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N. L-:1\IARINHA.- Em 2 de .Ta_neiro de 1826.-l\fanda que 
os capellãe3 da armada SeJam contemplados em terra 
com o soldo correspondente á patente de 2° tenente .. 

N. 2.- FAZENDA.- Em 3 oo Janeiro de 1826.- Manda ad­
mittir a despaclw os navios portuguezes, attento o 
restabelecimento da paz entre este lmperio e o Heino 
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de Portugal. . . . . • . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . • . 51 
N. 3.- GUERRA.- Em 5 de Janeiro de 1826.-l\Ianda igua­

lar o soldo dos porta-bandeiras dos corpos de cac;a-
dores da F' linha ao dos sargentos-ajudantes....... 2 

N. 4.- FAZE:NDA.- Em 7 de Janeiro de 1.826.- Sobre os 
vendmentos dos sargentos-móres e ajudantes de 
milicias e abono da gratificação de commando de 
con1panhia..... .• . . • . . • . .. . . • . . . . • . • . . . . . . . • . • • . . . . 2 

N. 3.- ESTRANGEIROS.-Em H de Janeiro de !826.-Sob're 
a expedição de passaportes aos estrangeiros que se 
destinarem a (rualquer parte do Imperio..... .• . .. • 3 

N. 6.- JUSTIÇA.- Em 12 de Janeiro de 1826.- Sobre a 
prisão illegal de um soldado da guarda de honra. !1, 

N. 7.- FAZENDA.- Em !3 de Janeiro de 1826.-l\Ianda 
abonar o ordenado de 200~000 annuaes ao sellador 
da alfandega do Pará . .. . .. . . . .. . . .. . .. . .. . .. . . . . . 4 

N. 8.- FAZENDA.- Em :1.7 de Janeiro de 1826.- Declara 
da privativa cornpetencia das juntas de fazenda a 
informação dos reftuerimentos dos pretendentes aos 
ol.ficios de fazenda................................. 5 
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dous paizes .......•......•.. :. . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . i i 
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a substituição do administrador e escrivão de Diver-
sas Rendas no3 impedimentos simultaneos.......... 12 

N. H.- FAZENDA.- Em 30 de Janeiro de 1826.- Altera 
a denominação da Officina Typographica........... !2 

N. it>.- FAZENDA.- Em 3! de Janeiro de !826.- Perrnitte 
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N. i6.- JUSTIÇA.- Em 3! de Janeiro de !826.- Dá provi­
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N. !7.-JUSTIÇA.-Em 3! de Janeirode !826.-Declara 
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N. !8.- JUSTIÇA.- Provisão da l\Jesa do Desembargo do 
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nova freguezia de Tatuhy, em S. Paulo............. HS 
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sujeito ao pagamento de novos direitos o augrnento 
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N. 23.-1\'IAniNHA.- Em U de Fevereiro de !826.-~landa 
reverter ao Conselho Supremo Militar um processo 
verbal, por não se acharem fundamentadas as senten-
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N. 2i.-GUERRA.- Em H de Fevereiro de !826.-Sobre as 
salvas que se devem fiar nos dias de grande gala.... 20 

N. 2õ.- GUEt\RA.- Eru H de Fevereiro de :i826.-~~obre o 
recrutamento de pretos libertos..................... 20 

N. 26.-FAZENUA.- Em !7 de Fevereiro de !826.-Sobre a 
. conferencia dos generos de exportação na Adminis-
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N. 27.-FAZENDA:~EnD!8deFevereiro de !826 . ..:!.. bre a 
pretenção dos rOO,(<;tdu'res .dÇJs Call1pQ~í)® (;~ aeazes 
de pagarer~ na côrt~oltetetia dai rtltdãJ e, e nao 
na provmcra do EspHrto 'S~tit4-~tencem. .. • . . 2i 

N. 28.- FAZENDA.- Em 20 de Fevereiro de i826 -Manda 
augmentar provisoriamente os ordenados dos offi-
ciaes da Secretaria do Governo da Bahia.......... 22 

N. 29.- .I USTICA.- Provisão da Mesa do Desembargo do 
Paco de 21 de Fevereiro de t826.- Dá providencia 
sobre os destroços feitos na povoação de Itabapuanna~ 
a requerimento do proprietario da fazenda-l\Ioribe1·a. 23 

N. 30. -MARINHA.- Em 23 de Fevereiro de :18:!.6.- Dá for-
mula rio para os processo' de prezas................ 26 

N. 3!.-l\IAHINHA.- Em 23 de Fevereiro de :1826.- Dá mo-
delo para os u,appas do estado das embarcações da 
armada............................................ 26 

N. 32.- GUEHRA.- Em 27 de Fevereiro de :1826.- Dispensa 
do serviço da policia os cornmandantes militares dos 
respectivos districtos e isenta do serviço militar os 
cabos de policia................................... 27 

N. 33.- FAZE~ DA.- Em 27 de Fevereiro de 1826.- Sobre 
precedencia de assento dos membros das Juntas de 
FazPnda e ácerca do logar de procurador da corôa... 27 
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substituicão dos ajudantes de· ordens dos governa-
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tinuar a arrecadar para á Fazenda Nacional as 
propinas que pertenciam ao presidente e deputados 
da Junta de Fazenda de Minas Geraes............ 30 

N. 38.- FAZENDA.- Em 2 de l\la.rço de 1826.- Sobre 
admiHistração ~~ arrecadação dos dízimos na provin-
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N. L-- ~MARINHA.-- EM 2 DE JANEIB.O DE i82G 

Manda que os capollães ela armada sejam contemplados em 
terra com o soldo correspondente á patente ele 2. 0 tenente. 

Illm. c Exm. Sr. -Em solução ao que V. Ex. ponderára 
no seu officio de 29 do mez proximo findo : Ha Sua 
Magestade o Imperador por bem resolver que os capel­
lães da armada nacional c imperial sejam contemplados 
em terra com o soldo correspondente á patente de 2. 0 

tenente da dita armada, não só por ser esse o espírito 
da resolução tomada sobre consulta do Conselho Su­
premo Militar em o L o de Outubro ultimo, cuja cópia 
se lhe transmittira com aviso de 1.0 do mez passado, 
mas ainda porque, não devendo elles ter menor conside­
ração que os capellães do exercito, os quaes gozam da 
graduação de tenente, é esta a que lhes deve competir, 
para se regularem seus vencimentos. O que participú a 
V. Ex.~ para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em 2 de Janeiro de 1826. 
-Visconde de Paranaguá.- Sr. Intendente da Marinha. 
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N. 2.- FAZENDA._,_ El\l :; DE JANEIRO DE i8:W 

Manda admittir a despacho os navios pol'lJ. 6 . l8S, attcnto ores­
tabelecimento da paz entre este Imperio e o Reino de Portugal. 

Tendo chegado a noticia, posto que não official, do 
resta bclecimento da paz entre o Brazil e Portugal, pela 
ratificação do tratado feito entre os respectivos sobe­
ranos: Manda Sua Magestade o Imperador do Brazil, que 
V. S. admitta a despacho os navios portuguezes, em 
conformidade das estipulações do mesmo tratado. 

Deus Guarde a V. S.- Paco em 3 de Janci r o de i82ü. 
--Visconde de Barbacena. -·sr. Juiz da Alfandega do 
lU o de JJneiro. 

N. 3._:_ GUERRA.- El\1 5 DE JANEIRO DE 1826 

.Manda igualar o soldo dos porta-bandeiras dos corpos de ca­
çadores da i. a linha ao dos sargentos-ajudantes. 

Illm. e Exm. Sr.- Resolvendo Sua Magestade o Impe­
rador que os porta-bandeiras dos corpos de caçadores 
de 1. a linha sejam igualados em soldos aos sargentos­
ajudantes; o participo a V. Ex. para que assim se pratique 
com os dos corpos dessa província. 

Deus Guarde a· V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro 
em 5 J.e Janeiro de !826.-Barão de Lages.- Sr. Pre­
sidente da Província de ... 

N. 4.- FAZENDA.- EM 7 DE JANEIRO DE 1.826 

Sobre os vencimentos dos sargentos-móres e ajudantes de mi­
licias e abono da gratificação de commando de companhia. 

O Visconde de B::1rbacena, do Conselho de Sua Ma­
gestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda e Presidente Jo Thesouro Na­
cional : Faço saber á Junta da Fazenda Publica da 
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Província da Parahyba do Norte, que, sendo presente 
a Sua Magestade o Imperador o officio de 19 de No­
vembro do anno ündo, em que pede esclarecimentos 
so!Jre a duvida que encontra na execução da provisão 
deste thesouro, de 6 de Setembro do mesmo anno, á 
vista da portaria de 1.11 do mesmo mez, expedida pela 
Secretaria de Estado elos Negocias da Guerra, que lhe 
foi transmittida por cópia pelo commandante das armas 
dessa província: Ha por bem se responda á junta, que 
a dita pt'ovisão em nada se oppõe á mencionada portaria, 
porquanto, senclo os sargentos~móres e ajudantes de 
milícias considerados como tropa de primeira linha, 
quando sahem dos batalhões de linha, ou são despacha~ 
dos depois do decreto de l1 de Dezembro de 182~, têm 
direito aos soldos e vencimentos estabelecidos na tabella 
de 28 de Março do anno findo, e que aos tenentes em 
commando compete a gratificação de 106000, como da 
referida tabclla~ que se lhe remette impressa, para evitar 
qualquer duvida que possa occorrer sobre vencimentos 
de soldos, gratificações, etapas e cavalgaduras. O que se 
lhe participa para sua intelligeucia e execução.-João 
Ignacio Per e i r a Cabral a f8Z no Rio de Janeiro em 7 de 
Janeiro de 182G .- Marcellino Antonio de Souza a fez 
escrever.- Visconde de Barbacena. 

N. 0.- ESTRANGETHOS.- El\1 il DE JAN!UHO DE 1826 

Sobre a expediçao de passaportes aos estrangeiros que se 
destinarem a qualquer parte do lmperio. 

Tendo tomado em consideração a representaç.ão que 
Vn~. me fez sobre o não dever ser privada essa serre­
tarw do estado de lavrar exclusivamente os passaportes 
aos estrangeiros que se destinarem a qualquer parte 
deste lmperio, tenho de lhe participar para regulamento 
da secretaria de estado, que, havendo conferido com os 
mais Ministros e Secretarias de Estado a esse respeito, 
os mesmos ficaram de accôrdo em não mandar expedir 
bcs passaportes pelas suas repartições. 

Deus Guarde a Vm.- Palacio do Rio de Janeiro em 
H de Janeiro ele 1826.- Visconde de Santo Amaro.­
Sr. O!Hcial- Maior da S~crctaria dos K~trangciros. 
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N. G.- JUSTIÇA. - El\I 12 DE JANEIRO DE 1826 

Sobre a prisão illegal de um soldado da guarda de honra. 

Levei á Imperial Presença de Sua 1\iagestade o Impe­
rador a sua representação datada de 9 do corrente, c 
o mesmo Senhor· me determinou que, em seu Imperial 
Nome, houvesse de estranhar a Vm. o seu illegal pro­
cedimento a respeito da prisão a que mandou pro­
ceder do soldado da imperial gu'-lrda de honra, pois que, 
constando da deV<JSSa a que Vm. procedeu, que era sol­
dado da dita guarda, devia Vm. estar certo no§ 17 do 
decreto do Lo de Dezembro de 1822, e do determinado 
no alvará de 2i de Outubro de f 763, para logo fazer 
remessa da mesma devassa ao commanclante do respe­
ctivo corpo sem proceder á prisão, não devendo ignorar, 
á vista do mencionado alvará, dos casos em que os 
militares podem ser presos por ordem dos magistrados, 
esperando o mesmo Augusto Senhor que Vm. para o 
fuluro haja de proceder com mais circumspecção. O 
<JUe participo a Vm. para sua intelligencia. 

Deus Guarde a Vm .-Paço em 1.2 de Janeiro de 
~t82G.-Sebastião Luiz Tinoco da Silva.- St. Juiz elo 
Crime dos bairros de Santa Rita e Candclaria. 

N. 7 .-FAZENDA.-El\1 13 DE JANEIRO DE 1826 

.Manda abonar o ordenado de 200~000 annuaes ao sellador da 
alfandega do Pará. 

O Visconde de Barbacena, do Conselho de Sua Mages­
tade Imperial, Ministro e Secretario de EstaJo dos 
Negocios da Fazenda e Presidente do r~hesouro Na_do_nal: 
Faço saber á Junta ela Fazenda .Publica da Provmcta do 
Pará, CJUC, sendo presente a Sua Magestade o Impera_dor 
o officio da junta, de 26 de Março do anno proxnno 
p:1ssado, informando ãcerca do officio de sellador ~a 
alfamlega dessa província, de que é serventuariO 
Manoel de Almeida Coutinho de Abreu: Houve o mesmo 
Augusto Senhor vor bem approvar provisoriamente o 
ordenado annual de 200~000, que a junta arbitrou ao 
supplican te, emquanto pelo regulamento geral se não 
estabelecer o que eleve ~ompetir a. este logar. O que 
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~c p:1rtic~ipa á junta para sua intel!igencia e _fiel exe~uç~o. 
-João I()'nacio Pereira Cabral a fez no Rw ele J;:metro 
em :1:3 dc

0

Janeiro ele 1816.- João Carlos Corrêa Lemos_, 
no i mpccl i menta do contaLlor geral, a fez escrever.­
Vtscorule de Barbacena. 

N. 8.- FAZENDA.-E:u 17 DE JAN.EIRO DE 1826 

Declara da privativa competencia das juntas de fazenda a infor­
mação dos requerimentos dos pretendentes aos officios de 
fazenda . 

Illm. e Exm. Sr.-Tendo alguns presidentes em di­
versas províncias do Imperio dado ex tens i v a interpreta­
ção aos arts. L 0 e 2. 0 da portaria circular de 27 de 
Abril do anno findo, expedilla pela Secreta ria de Esta elo 
tios Negocias do Imperio, pela qual se estabeleceu a 
marcha que se deve guardar na remessa de requeri­
mentos de partes, e reprcsen tações de diffcrentes a utori­
dades subalternas das mesmas províncias, arrogando os 
referidos presidentes á sua competencia o informarem 
requerimentos de pretendentes a officios de fazenda, 
e outros objcctos privativamente de attriuuição das 
junta~ ela fazenda publica, cujas estações lhes não são 
subalternas~ por isso que nellas só têm o voto que 
lhf;s é marcado pela lei da creação das mesmas juntas: 
Resolveu Sua .Magestade o Imperador, em declaração á 
mesma portaria, que as informações em taes circumstan­
c ias, e sobretudo pretenções, são privativamente da com­
petencia das juntas da fazenda publica, sem mais in-
11ucncia dos presidentes das provincías, do que aquella 
qne lhes compete na presidencia das mencionadas juntas, 
salro em caso de não conformidade, em que, por pratica 
c conforme antigas disposições, devem representar. 

Deus Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro, 17 
de Janeiro de 1826.-- Visconde de Barbacena.- Sr. Pre­
sidente da Provincia de .....• 

Provisão ás juntas de fazenda na mesma data. 
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N. !1.- GUERHA.- E?!I 17 DE JANEIRO DE 1826 

Remette aos directores das escolas de ensino mu tuo os exem­
plares do paradigma dos registros necessarios á manutenção 
das mesmas escolas. 

Remetto a Vms. os exemplares juntos do paradigma 
dos registros necessarios á manutenção das escolas ele­
mentares do ensino mutuo, afim de que os façam pôr 
em execução nas escolas do di to ensino, tanto nesta côrte 
como nas províncias, em que semelhantes escolas se 
acham estabelecidas, distribuindo-os pelos respectivos 
professores. 

Deus Guarde a Vms.- Paço, 17 de .Janeiro de 1826.­
Bcwão de Lages.- Srs. directorcs das escolas do ensino 
rnutuo. 

N. iO.- MAHINHA.- CONSULTA DO CONSELHO SUPHE~lO 
l\IIL!TAR D.E i7 DE JA:'oiEIHO DE 1826 

Sobre a antiguidade dos officiaes graduados da armada nacional. 

Senhor.- Houve Vossa Ma gesta ele Imperial por bem 
mandar, por portaria expedida pela Secretaria de Esta do 
dos Ncgocios da Marinha, em 4 ele Outubro do corrente 
anno, que o Conselho Supremo Militar consulte com 
effeito o que parecer sobre o requerimento, que junto 
sobe, do capitão de mar e guerra Joaquim H.aimundo 
de Lam<1re. 

O supplicante pede ele duas mercês, uma, a i. a ser 
chefe de divisão, e a 2.a entrar na antiguidade de capitão 
de mar e guerra que lhe pertencia, se não fosse i nj us ta­
mente preterido na promoção de 12 de Outubro de 
1823 por cinco capitães de fragata, que passaram a 
capitães ele mar e guerra eíl'ectivos, sendo uesse tempo 
o supplieante capitão de mar e guerra graduado. 

Ernquanto á La, os serviços que o supplicante diz 
prestara, durante o embarque a bordo da fragata Piranga 
debaixo das ordens do chefe de divisão David Javet, 
já na província de Pernambuco, como nas outras c~o 
Norte, que por informações diz constarem na secretana 
de estado competentfl, jámais lhe podem dar direito 
a ser chefe de divisão~ só :.;cnclo tão relevantes que 
o fa~am merecedor de~ nJ,ier distiuc·(;Jo ('Hlre tantos 
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olllciaes empregados em ditiercn tes embarcações, e a Lé 
mesmo dos commandantes das mesmas~ que~ achando-se 
na mesma commissão, não tiveram por esse serviço outra 
mercê mais do que a medalha de <lístincção que foi geral; 
não é de suppôr que os serviços sejam desta natureza, 
segundo mostra o officio junto do i. o almirante, aliás 
Vossa Magestade teria já usado com o supplican te de sua 
recta e indefectível justiça. 

A segunda pretenção é justíssima, e a este respeito em 
consulta de 9 de Fevereiro tle 1.824, que junta sobe, o 
conselho já expendeu as razões, que evidentemente 
mostram o direito que o supplicante tem a ser indcm­
nisado da antiguidade que lhe compete em capitão de 
mar e guerra effectivo, relativamente áquelles officiaes 
por quem foi preterido em 12 Je Outubro de 1.823, pois 
que, estando em pratica ha muitos annos, que as pro­
postas para os postos de capitão-tencn te para c i ma fos­
sem sempre na graduação do posto immediato, aquella 
promoção foi feita omittindo esta pratica adaptada como 
lei pela sua antiguidade, passando todos os promovidos 
á effectividade do posto immediato, isto talvez por uti­
lidade propria de quem apresentou a proposta; portanto, 
parece ao conselho, que o supplican te se faz digno de 
entrar na antiguidade, que justamente lhe compete, vis­
to que o caso presente e todos os outros desta natureza 
se acham decididos pela resolução de 30 de Outubro de 
1819 em consulta de 8 do mesmo mez e anno, que frz 
applicavel á repartição da marinha os dous alvarás de 16 
de Dezembro de 1790 e 2 de Janeiro de 1807. 

Senhor.- Manda Vossa Magestade Imperial, por por­
taria de 4 de Outubro deste anno, que o Conselho 
Supremo Militar consulte o que parecer acerca do 
requerimento de Joaquim Raimundo de Lamare, capitão 
de mar e guerra da armada, que pede, ou ser promovido 
ao posto de chefe de di visão, ou que se lhe confira a 
antiguidade do em que ora w acha, com a data da pro­
moção de 12 de Outubro de 1823. 

Cumpre-me levar ao conhecimento de Vossa Magesta­
de Imperial o meu parecer em voto separado da consul­
ta do conselho: 

Emquanto aos serviços de que o supplicante faz men­
ção em seu requerimento quando embarcado na fra· 
gata Piranga- de immeoiato do commandantc David 
Javet, foi empregado na expedição de Pernambuco, já 
Vossa Magestade Imperial, por seu imperial decreto de 
22 de Janeiro de 18~5~ Houve por bem conceder o premio 
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aos officiaes c mais indivíduos da esquadra debaixo do 
com mando do L o almirante, como designa o referido 
decreto. E se o supplicante, concorrendo com os seus 
camaradas e mais individuas da esquadra, fez distincto 
serviço, não escaparia á vigilancia e recta justiça de 
Vossa Magestade Imperial conferir ao supplicante tlS 

graças que Vossa Magestade Imperial costuma de prom­
pto distribuir por aquelles que se distinguem. 

Emquanto ao que mais pede o supplicante em seu 
requerimento, não obtendo a graça do posto de chefe 
de divisão, que se lhe confira a sua antiguidade do posto 
em que ora se acha com a data de 12 de Outubro de i823, 
allegando fôra então preterido: passo a ex pôr, quo os 
officiaes, que Vossa Magestade Houve por bem contem­
plar no mencionado decreto, são aquelles officiacs do 
merecimento, que serviram na luta da lndepenclencia 
do lmperio do Brazil, já no serviço activo do mar con­
tra os inimigos, jã no desempenho dos seus empregos, 
e aquelles que deixaram o serviço portuguez, para se 
unirem e seguirem a causa do Brazil. 

O supplicante não estando em nenhum daquellrs caso::-, 
sem fazer serviços á lndependencia deste Impcrio, sem 
responsabilidade do emprego, sem se expôr aos perigos 
da guerra e mar, nem ao menos offerecer-se para 
coadjuvar seus camaradas na arriscada expulsão dos 
inimigos, ficando em terra em ocio, gozando do socego 
interno do paiz, isento por taes motivos de immedia to 
compromettimento a que se expuzeram todos os que de 
perto se têm sacrificado pela causa da lndependencia 
do Imperio; agora que o Brazil está livre de esquadras 
e baionetas lusitanas, e que foi reconhecida a lndepcn­
d.encia do Imperio, é quando o supplicante, deixando 
espaçar o tempo que vai de 12 de Outubro de 1823 até 
7 de Setembro de 1825 (data esta da publicação da 
lndependencia), apparece com seu requerimento de 24 
de Setembro deste anno (posterior ao reconhecimento 
da Independencia), allegando fôra preterido, trazendo 
para prova a sua antiguidade, querendo por semelhante 
meio competir com aquelles que se fizeram dignos dos 
postos com que Vossa Magestade Imperial distingue os 
serviços prestados á sagrada pessoa de Vossa Magestadc 
Imperial e á Independencia do lmperio. 

Senhor.- Permitta-me Vossa Magestade Imperial 
declarar os meus sentimentos, e quanto dita a minha sã 
consciencia. 

O supplicante não tem direito ao posto de chefe de 
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<li visão, nem á pretendida an tiguiuade, pelas razões que 
ex pendidas ficam. 

A c cresce mais que, quando o supplicante faz lembrar a 
sua antiguidélde, têm decorrido dous <mnos, e espera até 
publicar-se o reconhecimento da lndepenclencia, que 
com evidencia se patentêa pela data de seu requeri­
mento: o que faz crer ao menos suspeitoso, que o 
supplicante, vacillando da prosperidade e gloria de Vossa 
l\lagestade Imperial, estava á mira da sorte da Indepen­
dencia do Brazil. Entretanto Vossa :Magestade Imperial 
.Mandará o que fôr servido.-Luiz da Cunha Moreira. 

Parece ao Conselheiro Rodrigo Pinto Guedes, que 
sendo o objecto da presente consulta queixar-se o suppli­
cantc de injustiças, qüe soffrera no ministerio do vogal, 
que faz voto separado, não o devia ter este na consulta, 
como juiz suspeito, e, neste caso, parte; e tão sómente 
deveria ser ouvido por informação, p:ua justificar o seu 
procedimento com provas irrcfragaveis; porém nunca 
para expender arbítrio, evitando-se desta maneira a 
immensa producção de irnproperios, de que abunda o seu 
voto- recheado de incoherencias; pois, não podendo 
negar que o supplicante estivera prompto para o serviço, 
o defeito de não ter sido empregado recahe no increpa­
dor, que, devendo nomeai-o, o não fez. 

A demora em se queixar, de que tanto é arguido, 
pelo juiz, de quem o supplicante se queixa, tem tão 
pouco fundamento, que elle mesmo, vogal~ que faz esta 
insuslentavel asserção~ foi presente á leitura da con­
sulta, que subiu á Augusta Presença de Vossa Mages ta de 
Imperial em 9 de Fevereiro de 182~ e volta junta com esta. 

Destruidos com tanta facilidade os fundamentos com 
que o supplicante é increpado, e passando ao verdadeiro 
ponto, em que deve versar a consulta, vê-se, que, sendo 
dous os objectos da supplica, têm tal connexão entre si, 
que se reduzem a um só. Requer o supplicante, que o pro­
movam a chefe de di visão, ou lhe concedam a antiguidade 
na classe a que pertence, desde que nella foi graduado. 

Se algum destes peclitorios fôr fundado em direito, 
cessa o outro, e não ha graça 3 conceder, e tão só mente 
uma declaração para que o supplicante occupe na escala 
o }ogar que lhe compete. 

Com effeito, pela promoção que despachou ao suppli­
cante em capitão de mar e guerra effectivo, ficou elle 
na antiguidade que pretende: porquanto, tendo-se pela 
resolução de 30 de Outubro de 1819 ordenado, que os 
alvarás de i6 de Dezembro de 1790 e de 2 de Janeiro 

Decisões de !826 
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de f807 tivessem na repartição ela marinha a mesma 
applicação que no exercito, pelo art. 7. o deste ultimo 
vai o supplicante buscar a antiguidade, que requer, 
tal vez por suppôr, que na escala houvesse esse olvido. 

Rio de Janeíro, 4 de Novembro ele 1825. -Pinto Guedes. 
-Portelli.- Moreira.- Sampaio. 

Foram votos o B:uão de Bagé, Barão ele Souzel, Joaquim 
de Oliveira Alvares, conselheiros de. guerra. 

RESOLUÇÃO 

Não procedendo na presente questão a resolução de 
consulta de 30 de Outubro de 1819, por ser particular, 
e especial para os casos de reforma: Hei comtudo por 
bem fazer extensivo á marinha imperial o que se acha 
disposto para o exercito no~ 7. 0 do alvará de 2 de Janei­
ro de 1807. 

Paço em 17 de Janeiro de 1826. 

Com a ruhrica de Sua Magestade Imperial. 

Visconde de Paranaguá. 

N. H. -MARINHA.- EM 24 DE JANEIRO DE 1826 

Manda apprehender os marinheiros das embarcações de com­
mercio nacionaes, que desembarcarem fóra da barra. 

Senclo necessario evitar que os marinheiros das em­
barcações de commercio nacionaes, para se subtrahirem 
.ao recrutamento, a que se manda proceder a bordo dos 
mesmos quando entram neste porto, desembarquem fóra 
da barra, como costumam, em contravenção da lei: de­
termina Sua Magestade o Imperador que V. S. dê as 
necessarias providencias, afim de que sejam apprehendi­
dos e remettidos ao arsenal de marinha todos aquelles 
de taes individuas que houverem de effectuar semelhante 
desembarque. 

Deos Guarde a V. S.- Paço em 24 de Janeiro de 
!826.- Visconde de Paranaguá.- Sr. Intendente Geral 
da Policia. 
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No 12.-ESTRANGEIROS.- E~I 26 DE JANEIRO DE 1826 

Permitte que continuem a residir no Imperio os subditos das 
Províncias Unidas do Rio da Prata que nelle se achavam 
antes da declaração da guerra entre os dous paizes. 

Tendo levado á presença de Sua Magestade o Impera­
dor o officio, que V. S. dirigiu ao meu antecessor, em 
data de 18 do corrente mez, no qual dá conta de existi­
rem nesta côrte indivíduos naturaes, e subditos das 
provincias do Rio da Prata, com quem este Imperio se 
acha em guerra, e que outros se apresentam pedindo 
carta~ de ~<egurança para poderem residir no lmperio, 
entrando V. S. em duvida sobre qual deve ser o seu 
procedimento a este respeito, e eomo devem elles ser 
considerados: Houve o mesmo Augusto Senhor por bem 
resolver, que, supposto srja conforme aos princípios de 
justiça, estabelecidos no direito publico universal, e das 
gentes, que os subditos de um Estado sejam expulsos 
do territorio daquelle com quem se acha em guerra, se 
outra cousa não estiver previamente contractado; toda­
via, Sua Magestade Imperial, querendo dar mais uma 
prova dél bondade de seu magnanimo coração, permitte 
que continuem a residir neste Imperio os subditos das 
sobreditas Províncias Unidas que nelle se achavam 
antrs do tempo da declanção de guerra, comtanto, po­
rém, que sua conducta os faça dignos desta graça, 
havendo a seu respeito a mais exacta vigilancia, para 
serem expulsos, no caso de se tornarem suspeitos, e 
soffrerem as outras penas, que por seus delietos merece­
rem. E quanto aos que vierem depois da declaração de 
guerra, deverá V. S. impedir seu desembarque, fazen­
do-os mesmo prender, se preciso fôr, para serem 
immediatamente expulsos: no que V. S. obrará com o 
maior desvelo, dando de tudo, em seu devido tempo, 
conta por esta secretaria de estado. O que participo a 
V. S., para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a V. S.-Paço em 26 de Janeiro de 1826. 
- Visconde de lnhmnbttpe.- Sr. In tendente Geral da 
Policia. 
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No !30- FAZENDA.- EM 28 DE JANEIRO DE 1826 

Sobre a substituição do administrador e escrivão de Diversas: 
Rendas nos impedimentos simultaneoso 

O administrador de Diversas Rendas nacionaes fique 
na intelligencia de que, quando estiver impedido tanto 
elle como o escrivão da administração das ditas rendas, 
deverá fazer as vezes de administrador o escripturario 
mais antigo, e as de escrivão o seu immediato em 
antiguidade; observando-se quanto á necessidade, que 
houver de quem coadjuve a escri pturação, o que dispõe 
o art. 9. o das i nstrucções de 4 de Fevereiro de :1823. 

Rio de Janeiro, 28 de Janeiro de 1826.- Visronde 'de 
Baependyo 

No 14.-FAZENDA.- ElU 30 DE JANEIRO DE !826 

Altera a denominação da Officina Typographicao 

Sendo pre~ente a Sua Magestade o Imperador a repre­
sentação da Junta Directora da Officina Typographica, de 
23 do corrente, em que supplica a faculdade de se deno­
min<lr Nacional e Imperial: Houve o mesmo Augusto 
Senhor por bem de confHir-lhe a graça de se deno· 
minar Imperial e Nacional. O que, pela Secretaria de 
Estado dos Negocias ela ·Fazenda, se participa á meneio­
nada junta para sua intelligencía. 

Paço, 30 à e Janeiro de 1826.- Visconde de Baependy o 

No HL- FAZENDA.- El\1 31 DE JANEIRO DE f826 

Permitte o despacho de uns fardos de fazendas, penhorados para 
pagamento de fretes .. 

Sendo presente a Sua Magestade o Imperador, em 
consulta da Junta do commercio, agricultura, fabric<ls e 
navegação deste Imperio,. o requerimento ele Domingos 
Alves Loureiro, para se não obstar na alfandega desta 
côrte ao despacho de dons fardos de fazendas, em que 
fer. penhora, para se pagar dos fretes destes, e outros. 
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vindos de Benguclla de conta de Domingos José de 
Freitas: Houve o mesmo Augusto Senhor por bem, 
ciJnformando-se com o parecer da sobredita junta, 
determinar, em resolução de 30 do corrente, que se 
permitta o despacho dos referidos fardos .. porquanto 
nenhum motivo justo póde demorar a execução do 
supplícante, por uma divida tão privilegiada, a quem as 
leis concedem prompta execução, e o primeiro Jogar na 
graduação dos preferentes. O que participo a V. S. 
para que assim o execute. 

DcusGuarde a V. S.- Paço, 31.dc Janeiro de 1.826.­
Visconde de Baependy.- Sr. Juiz da Alfandega do Rio 
de Janeiro. 

N. 16. -JUSTIÇA.- E;\I 31 DE JANEmo oE 1820 

Dá providencias para que os réos sejam processados e julgados 
no iôro de seu domicilio. 

Illm. e Exm. Sr. - Sua .Magestade o Imperauor, 
tomando em consideração os prejuízos quo resultam á 
administração da justiça e aos réos, de não serem estes 
processados e julgados nos seus respectivos foros, aonde 
melhor poderiam ser convencidos dos crimes de que são 
accusados, ou produzir provas em defes:.t da sua inno­
cencirl, além dos i nseparaveis incommodos de uma 
viagem por mar ou por terra, e da necessaria demora 
do processo, quando são removidos dos seus districtos: 
Ha por bem ordenar que V. Ex., debaixo da sua maior 
responsabilidade, d'ora em diante, não mande, nem per­
mitta que se remettam para esta côrte presos dessa 
província, antes empregue a sua maio r vigilancia para 
que elles sejam immediatamente entregues ás justiças 
competentes, para os fazer processar e sentenciar na 
conforrnidad{l das leis; e quando, por caso extraordin·l­
rio, a segurança publica, verificáda debaixo da mesma 
:esponsabilidade de V. Ex., exija que algum ou alguns 
mdividuos sejam immediatamente removidos da pro­
víncia, então deverão ou vir acompanhados das suas 
respectivas culpas em fórma legal, ou ser estas re­
mettidas sem perda de tempo na primeira occasião, 
para que se poupe aos réos o soffrimento de serem por 
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muito tempo retidos n;1s prisões. O que participo a V. Ex. 
para sua intclligencia e execução, e para o fazer tambem 
constar ás autoridades a quem pertença a sua devida e 
exacta observancia. 

Deus Guarde a V. Ex.-Palacio do Rio de Janeiro 
em 31 de Janeiro de :1826.- Visconde de Caravellas. 
Sr. Presidente da Província de .•.. 

N. 17 .-JUSTIÇA.- E~I 31 DE JAN.~IRO DE i826 

Declara que sómente nas sentenças condemnatorias de uma com­
missão militar tem logar a suspensão de seu cumprimento. 

Confirmando as Imperiaes Ordens de Sua Magestadc 
o Imperador, communicadas a V. S. por aviso da data 
de hoje, para serem postos em liberdade os réos José 
Martiniano de Alencar e Luiz Borges da Fonseca Prima­
vera, absolvidos por sentença da commissão militnr, e 
para serem remettidos ás justiças ordinarias os réos João 
Nepomuceno ela Silva Cangussú e José Corrb Cam­
pello, tenho de deelarar a V. S., por determinação Jo 
mesmo Augusto Senhor, que a suspensão do cumpri­
menta das sentenças dessa commissão militar sómente 
deve ter Jogar quando fôrem condcmnatorias, pHa, à 
vista das circumstancias dos réos, Sua Magestade Im­
perial poder resolver se elles se fazem dignos de sua 
imperial commiseração; pois, no caso de serem absol­
vidos, devem as suas sentenças ser immediatamen te 
executadas, posto que destas mesmas V. S. deve dar 
parte por esta Secretaria de Estado dos Negocios da Jus­
tiça. 

Deus Guarde a V. S.- Pala cio do Rio de Janeiro em 
3i de Janeiro de 1826.- Visconde de Caravellas.-Sr. 
Presidente da Com missão Militar da Provincia do Ceará. 

J-\:.FJ·\:f'~· 
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No 18.- JUSTIÇA o- PnovJSÃO DA MESA DO DESEl\IBARGO 

DO PAÇO DO f o 
0 DE FEVEREIRO DE 1826 

Permitte a compra de um quarto de Iegua em quadro para 
rocio da nova freguezia de Tatuhy em S. Paulo. 

D. Pedro, pela Graça de Deus, e Unanime Acclamação 
dos Povos, lmperaflor Constitucional e Defensor Per­
petuo do Brazil: Faço saber a vós Barão de Congonhas 
do Campo, Presidente da Província do S o Paulo, que, 
sendo-me presente, em consulta da Mesa do Desembargo 
do Paço, o vosso officio de 19 de Fevereiro do anno 
proximo passado, acompanhando o requerimento dos 
moradores da nova freguezia de Ta tuhy, queixando-se 
de que, sendo ella estabelecida em terras pertencentes 
ao Hospício do Carmo da Villa de ltú, o presidente 
do mesmo hospício apenas dera o terreno indispensavcl 
para se levantar a igreja parochial, ficando assim o povo 
sem ter Jogar em que podesse edificar suag casas tão 
necessarias para se recolher nas occasiões em que fosse 
cumprir os preceitos da igreja, pedindo por consequen­
cia que se mandasse demarcar um quarto de lcgua em 
quadra para rocio da dita freguezia e fim indicado; e 
visto o mesmo requerimento, as razões por vós ex­
pendidas no dito vosso officio, acompanhando as actas 
do Conselho da Presidencia dessa província, de que no 
mesmo se trata, e bem assim as respostas dadas pela 
Camar·a da villa de ltélpctellinga, em cujo districto se 
acha a dita freguezia, e pelo presidente do referido 
hospício, a representação feita pelo brigadeiro Manoel 
Hoclrigues Jordão, e mais documentos que se ajuntaram, 
3obre que tudo foi ouvido o Desembargador Procurador 
da Coróa, Soberania e Fazenda Nacional: Hei por bem, 
conformando-me com o parecer da mencionada consulta, 
por Minha lmmedia ta Resolução de 18 ele Agosto do 
mesmo anno proximo passado, que possa ter logar a 
:~ompra do quarlo ele legua de que se trata ao proprie­
tario que ora é, pelo preço em que. fór estimado por 
louvados, por parte do mesmo proprietario e da predita 
c amara de Itapeteninga, h a vendo attenção ao porque 
foi vendida ainda de proximo a extensão toda (como dos 
mesmos documentos constava) para ser pago rateada­
mente por cada um daquelles com quem fór repartido, 
guardada no rateio a proporção com respeito á quanti­
da de individual da repartição o O que assim se vos par­
ticipa, para vossa intelligencia e governo o E á cama r a 
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da referida villa de ltapeteninga se expede igualmente 
ordem na data desta, participando-se-lhe a sobrediLa 
Minha Imperial Resolução. O Imperador Constitucional 
e Defensor Perpetuo do Brazil o mandou por seu especial 
mandado, pelos Ministros abaixo assignallos, do seu 
Conselho, e sens Desembargadores do Paço.- Henrique 
Anastacio de N ovaes a fez no J:Ho de Janeiro no 1. o de 
Fevereiro de 18i6, 5. 0 da lndependencia e do Imperio. 
-José Caetano de Andrade Pinto a fez escrever.­
Claudio José Pereira da Costa.- Dl'. Antonio José de 
Miranda. 

N. !9.-FAZENDA.-EM O 1. 0 
·DE FEVEREIRO DE 1826 

Declara sujeito ao pagamento de novos direitos o augmento 
de vencimentos concedido aos magistrados. 

O Conselheiro Thesoureiro-mór do Thesouro Nacional 
fique na intelligencia de que Sua Magestadeo Imperador, 
por Sua Immediata Resolução de 26 de Janeiro proximo 
passado, tomada em Consulta do Conselho da Fazenda, 
Houve por bem resolver que os magistrados a quem 
concedeu augmento de ordenado pelo decreto de 17 de 
Fevereiro do anno p:1ssado, devem pagar os novos direi tos 
correspondentes ao dito augmento, e que este se lhes não 
pague sem _apresentarem a competente carta. 

Paço, L 0 de Fevereiro de 1826.-Visconde de Baependy. 

N. 20. -F AZENOA .-EM!) DE FEVEREIRO de 1826 

Determina que a administração e arrecadação das rendas nacio­
naes do districto dos Campos dos Goytacazes voltem ao encargo 
da Junta de Fazenda da Província do Espírito Santo. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
M:agestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacio­
nal: Faço saber â Junta da Fazenda da Provincia do 
Espírito Santo, que. sendo presente a Sua Magestade o 
Imperador em consulta do Conselho da Fazenda que as 
providencias dadas nas provisões de 3 de Outubro e 6 
ue Dezembro de t822, pelas quaes se ordenou, que as 
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rendas do districlo dos Campos dos Goytacazes se puzes­
sem em arrematação perante a camara daquella villa, 
e se remettessem ao Conselho d:1 Fazenda os maiores 
lanços alli offerecidos atlm de serem nelles revalidados, 
e ultimada a arrematação, não tenham produzido as 
vantagens que dellas se esperavam, resultando pelo 
contrario graves inconvenientes em prejuízo da fazenda 
publica, tanto pela demora, e falta das neccssarias lega­
lidades de taes arrematações, corno pelo abandono em 
que flcavam, entretanto, a administração e arrecadação 
uas mencionadas rendas, parecendo melhor seguir-se a 
este respeito a marcha regular anteriormente estabele­
cida; c conformando-se o mesmo Augusto Senhor com o 
parecer do Conselho: Houve por bem, por sua immedia­
ta resolução de 30 de Janeiro proximo passado, dispensar 
a sobredita camara ela commissão que lhe foi incumbi­
da pelas mencionadas provisões, e determinar que a 
arrematacão ou administracão das rendas nacionaes da· 
quelle districto, e a sua ar.recadação voltem ao encargo 
<.iessa junta para as dirigir conforme as leis existentes, 
esperando que com o maior zelo se haja de empregar 
em um tão importante objecto, ficando sem effeito os 
lanços ofierecidos e que devem ser renovados perante a 
mesma junta. O que lhe participa, para que assim execu­
te. -Albino Nunes de Aguiar a fez no Rio de Janeiro em 
U de Fevereiro ele 1826.-João Carlos Corrêa Lemos a fez 
escrever.- Visconde de Baependy. 

N. 21.- FAZENDA.- El\I H DE FEVEREIRO DE 1826 

Sobre a arrecadação dos dizimos do gado na província do Piauhy. 

O Visconde de Bacpencly, do Conselho de Estado de Sua 
Magos ta de Imperial, .Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda c Presidente do Thcsouro Nacional: 
F<u:o saber á Junta da Fazenda Publica da Província do 
Piauhy, que, sendo presente a Sua Magestade o impera­
dor pelo orticio, que á sua Augusta Presença fez subir na 
data tle 20 de Agosto ultimo o respectivo presidente, a 
impossibilidade em que se acham constituídos os cria­
dores de gado dessa província, em razão tanto das revolu­
ç?es políticas, como das rigorosas sêccas, que têm alli 
tido lagar, de pagarem os dízimos relativos ao triennio 
de :l8H> _a 1.817, e mais annos subscquentes, qut em con­
sequencia das mesmas revoluções politil:as deixaram de 
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ser exigidos no devido tempo, pedindo, de accórdo com 
o seu Conselho, fossem relevados de os paga r, passando 
a fazel-o do que se vencer d'ora em diante unicamente 
do gado, que venderem, e pelo methodo que propoem, o 
mesmo Augusto Senhor, conformando-se em parte com 
o parecer do Conselho da Fazenda, a quem se mandou 
consultar sobre este negocio: Houve por bem resolver 
e ordena: Lo que os referidos criadores sejam admit­
tidos a pagar os dizimas relativos aos triennios não 
cobrados por prestações reguladas pelo presidente da 
província, e seu conselho, na conformidade do officio, 
que nesta data se lhe expede; 2. 0 que se passe a arrecadar 
os dizimas, que de ora em diante se vencerem, pelo me­
thodo em pratica antes do decreto de 16 de Abril de 
1821, por adminislraç,ão, c não por contrato, até que 
pela Assembléa Legislativa se estabeleça o que parecer 
m::~is conveniente observar-se em Lodo o Imperio. O que 
se participa á junta para sua inte!Jigcncia, e execução.­
AlLJino Nunes de Aguiar a fez no Rio de Janeiro em H 
de Fevereiro de 1826.- João Carlos Corrêa Lemos, no im­
pedimento do contador geral, a fez escrever.- Visconde 
de Baependy. 

N. 22.- FAZENDA.- El\I H DE FEVEREIRO DE 1826 

Sobro a arrecadação dos direitos de exportação na província de 
Scrgip~. 

Illrn. c·Exm. Sr.- Levando á Augusta Presença de 
Sua .Magestade o Imperador o officio de V, Ex. com data 
de H, ele Novembro ultimo, em que deu conta de haver 
tomado, de accôrdo com a intitulada Junta interina da 
Fazenda, o arbítrio de encarregar aos negociantes Joa­
quim José Teixeira c José Antonio Bibeiro de Oliveira 
da arrecadação dos direitos de exportação dos generos 
da producção dessa província, vencendo cumulativa­
mente por este trabalho e dcspeza a commissão do estylo 
nas principacs praças do commcrrio, com o intento 
de evitar o g-rande prejuízo, que por rxpcriencia se 
conhecera soiTrer a Fazenda, já pelo deleixo dos exactorcs 
postos pela Junta da Fazenda da Bahia, já pela conniven­
cia dos mestres das embarcacõcs concluctoras com os 
administradores dos LI apiches,.conseguindo-se ao mesmo 
tempo a vantagem de entrarem no cofre dessa pro­
.vincia a~ sommas provenientes de taes direitos, prin­
cipal redito, tlUC nrlla ha para se Of:correr ás despczas 
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ord i na rias, e extraordínarias. Não mereceu esta delibe­
ração ser approvada por ser contraria á carta régia de 28 
de Julho ele 1.808, não bastando para desculpar~se tão arbi­
traria resolução os extravios de direitos, que se preten ... 
diam evitar, e as difficuldades dos retornos dos direitos 
dos generos da producção dessa província, pois que para 
se prevenir o primeiro mal havia o recurso de se dar 
aos conductores guias, nas quaes trouxessem na torna~ 
viagem declaração da autoridade fiscal da praça do 
mercado, de haver alli pago os devidos direitos; e, para 
se evitar o segundo, havia o arbítrio de sacar letras 
pela importaneia dos direitos: Portanto o mesmo Augusto 
Senhor Houve por hem ordenar, que se ponha em exe­
cução a carta régia de 28 de Julho de i808, cessando logo 
a incumbencia dos nomeados para esta arrecadação, e 
devendo repôr-se no cofre qualquer quantia, que tenham 
aquelles negociantes percebido a titulo da estipulada 
com missão. O que tudo V. Ex. fará cumprir, ficando na 
intelligencia de que á Junta da Fazenda da Bahia se 
expede nesta mesma data a ordem por cópia inclusa, para 
fazer as declarações necossarias, o pagar os saques. 

Deus Guarde a V. Ex.-Palacio do Rio de Janeiro em 
H de Fevereiro de 1.826.- Visconde de Baependy.­
Sr. Presidente da Província de Sergipe. 

N. 23.- MARINHA.- E.M H DE FEVEREIRO DE 1826 

l\fanda reverter ao Conselho Supremo Militar um processo ver­
bal, por não se acharem fundamentadas as senlenoas nelle 
proferidas. 

Devendo subir com as neccssarias illustrações á pre­
sença de Sua Magestade o Imperador o processo verbal 
dos réos Francisco Antonio~ .Julião Francisco e Pedro 
Alexandrino, aquelles goldados, c este sargento do 
batalhão de artilllaria da m::~rinha~ no qual o Conselho 
Supremo Militar confirma a sentença do conselho de 
guerra com a declaração de que a condemnação do n~o 
Fr;:mcisco Antonio será do cinco annos de trabalhos nas 
forti ficaçôes~ e a cJ os outros réos de prisão por corn~c­
ção, atten tas c ponderadas algumas circurnstancias 
constantes do processo: Manda o mesmo Augusto 
Senhor, pela Secretaria de Estado dos Negocias da Ma­
rinha, que ao referido Conselho Supremo reverta o dito 
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processo, afim de que á vista detle consulte por que se 
não declarara, na conformiqade ela lei e do disposto na 
portaria expedida pela Repartição dos Negocias da 
Guerra em data de 10 de Abril de 182~, o:; fundamentos 
da sentença, por meio da qual a pena de morte impostJ 
ao primeiro dos mencionados réos pelo conselho de 
guerra é commutada na já acima indicada de cinco 
annos de trabalhos em fortiOcações, apontando o con­
selho outrosim o artigo de guerra pelo qual impõe 
semelhante pena, visto que elle não pódc ter arbítrio 
para esta, na conformidade do alvará de 26 de Abril de 
1800, que derogou o decreto de 13 de Novembro de 
1790, como já lhe fôra declarado em portaria da sobre­
dita Secretaria de Estado com ela ta de H) de Novembro 
de !82~. 

Paço em H de Fevereiro de -1826.- Visconde de Pa­
ranaguá. 

N. 24.- GUERRA.- El\I H DE FEVEREIRO DE 1826 

Sobre as salvas que se devem dar nos dias de grande gala. 

Em addição á circular de 2;5 de Agosto do anno 
proximo passado, que acompanhou a tabella dos dias 
de gala no Imperio, tenho de accrescentar, para seu 
conhecimento e governo, que as salvas devem sómente 
dar-se nas capitaes das províncias á excepção do dia dos 
annos de Sua Magestade o Imperador, em que salvarão 
todos os pontos que estiverem guarnecidos com arti­
lharia. 

Deus Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janei­
ro em U de Fevereiro de 1826.-Rarlio de Lages.­
Sr. Presidente da Província de .... 

N. 2n.-.GUERH.A~-EM H DE FEVEREIRO DE 1820 

Sobre o recrutamento de pretos libertos. 

Resolvendo Sua Magestade o Imperador, que, suspon • 
den<lo-se o Jisposlo na circular de 22 de Outubro do 
anno proxirno passado relativamente ao recrutamento 
de pretos libcr tos para os batalhões de caçaJ.ores tle 1. a 
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linl1a ns. 10 o 1.'1, se remettam sómentc os recrutas que 
j:\ estiverem feitos, tenho de o communicar assim a Vm. 
rrua seu conhecimento c devida execução. 

Deus Guarde a Vm.- Palacio do Rio de Janeiro em 
ll de Fevereiro de l82G.- Barrlo de Lages.- Sr. Gover­
nador elas Armas de .... 

.r-~~ 

N 26.-FAZENDA.-Ku 17 DE FEVEREIRO DE 1826 

Sobre a conferencia dos generos de exportação na Administração 
de Diversas Rendas. 

O administrador de Diversas Rendas Nacionaes fique 
na intelligencia, de que deve haver toda a vigilan­
cia na conferencia dos gcneros, que se exportam por 
essa administração, e que~ achando-se pouco exacta a 
declaração dos despachantes, se exija delles o que 
houver de pagar de mais; serYinclo outrosim de regra, 
que se não devem tomar os generos dentro da casa da 
Hscalisação, nem por tal motivo estorvar-se, ou demo­
rar-se a sua sahida, logo qur: o despachante satisfaça o 
que competentemente se julgar, que deve, sendo apre-
5:entado o genero, sobre que houver duvida, ao admi­
nistrador e escrivão. 

Rio de Janeiro, 17 de Fevereiro de 182m.- Visconde 
de Baependy. 

N. 27.-FAZENDA.-El\1 18 DE FEVEREIRO DE 1826 

Sobre a pretenção dos moradores dos Campos de Goytacazes 
de pagarem na côrte a collecta da aguardente, e não na 
província do Espírito Santo a que pertencem. 

Subindo á presença de Sua Magestacle o Imperador, 
em consulta do Conselho da Fazenda, o oflieio da Camara 
dessa vi lia do L o ele Agosto ele i821, com o requeri­
mento dos la\Tadores, senhores ele engenho, e nego­
ciantes desse clistric to, no qual pecliam que os alliviasse 
do vexame ele pagarem alli a coUecta ela aguardente, 
como pretendia a Junta da Fazenda elo Espirito Santo, 
c continuasse a antiga pratica de as pagarem nesta 
côrte, ou, quando isso não fosse admissivel, os agentes 
encarregados do despacho e guiamento da aguardente e 
,assucar residissem nessa villa, ou na de S. João das 
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Duas Barras, e não fóra dellas, como alguns faziam, com 
incommodo, e prejuízo tlos supplicantes: e tomando o 
mesmo Augusto Senhor em consideração o que expoz a 
referida junta na informação, que deu ao dito respeito, 
e o que ponderou o Desembargador Procurador da Corôa, 
Fazenda e Soberania Nacional na sua resposta, com a 
qual se conformou o Conselho: Houve por bem, por sua 
immecliata resolução de 30 de Janeiro. ultimo, não só 
indeferir á pretenção elos supplicantes por ser -contraria 
á carta régia, que estabeleceu a mesma junt.a, e lhe 
incumbiu a administração e arrecadação de todas as 
rendas publicas do seu districto, não devendo portanto 
exceptuar-se as collectas da aguardente, porém deter­
minar que todas as rendas desse districto, mandadas 
arrecadar pelo Thesouro Nacional, em provisão de 3 de 
Agosto de 1821, sejam administradas e cobradas pela 
respectiva Junta do Espírito Santo, como determina a 
mencionada carta régia, e se pratica nas mais províncias 
do Imperio, afim de se evitar a confusão, que do contra­
rio resulta, e oceorrer-se ás despezas da província, de­
vendo comtudo aquella junta dar as providencias 
necessarias para que os recebedores dos impostos residam 
nessa vi lia, ou na outra acima declarada, e os suppli­
cantes não soffram os incommodos de que se queixam : 
o que participo a Vm., bem como nesta mesma data á 
respectiva junta, para sua intelligencia e execução na 
parte que lhe toca. 

Deus Guarde a Vm.- Palacio do Rio de Janeiro em 
18 de Fevereirode 1826.-Visconde de Baependy.­
Sr. Juiz de Fóra dos Campos dos Goytacazes. 

Communicou-se á Junta de Fazenda da Província elo 
Espírito Santo por provisão da mesma data. 

~~ 

N. 28.-FAZENDA.-EM 20 DE FEVEREIRO DE i826 

Manda augmentar provisoriamente os ordenados dos officiaes 
da Secretaria do Governo da Bahia. 

O Visconde de Baepencly, do Conselho de Estado ele Sua 
Magestaele Imperial, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocias da Fazenda e Presidente elo Thesouro Nacio­
nal: Faço saber á Junta da Fazenda Publica Lia Pro­
víncia da Bahia, que, sendo presente a Sua Magestade 
o Imperádor o officio do Conselheiro de Estado, Presi-
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dente uessa província, de i3 de Agosto do anno proxie 
mo passado, em que informou sobre o requerimento 
dos officiaes da Secretaria do Governo, no qual pediam 
augmento de seus ordenados : Houve por bem, em por­
taria de 30 do dito mez, expedida pela Secretaria de 
Estado dos Negocias do Imperio ao sobredito presidente, 
fazer-lhes merr,ê provisoriamente do augmento da terça 
parte, nos seus respectivos ordenados, ficando o regula­
mento de!lnitivo destes dependente da resolução da 
proxima Assembléa Legislativa. O que, em virtude do 
aviso da referida Secretaria de Estado de 1.4 do corren­
te, se participa á junta para sua intelligencia e devida 
execução.- Albino Nunes de Aguiar a fez no Rio de 
Janeiro em 20 de Fevereiro de 1.826.-João Carlos 
Corrêa Lemos, no impedimento do contador geral, a 
fez escrever.- Visconde de Baependy. 

N. 29.- JUSTIÇA.- PROVISÃo da MEsA DO DESEMBARco 

DO PAÇO DE 21 DE FEVEREIRO DE 1826 

Dá providencias sobre os destroços feitos na povoação de Itabapu­
anna a requerimento do proprietario da fazenda-Moribeca. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Acclamaçãodos 
Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo 
do Brazil: Faço saber a vós juiz, vereadores e mais 
officiaes da Camara da villa de Itapemerim, que, sendo­
me presente em consulta da Mesa do Desembargo do 
Paço a vossa representação datada de t.2 de Fevereiro 
de 1823, em que me expuzestes os destroços feitos na 
povoação de ltabapuanna no dia 25 de Dezembro de 
1822, a requerimento do capitão Manoel Pereira da 
Silv::t Vianna, proprietario da fazenda de Moribeca, por 
ordem que para isso tiveram do governador das armas 
dessa província, primeiramente o alferes de pedestres 
Antonio Francisco Leite, e depois o alferes Domingos 
Cardoso Rosa, passando a derribar as casas que alli se 
achavam, e a arrancar as plantações que os moradores 
daquella povoação haviam feito, cujo procedimento se 
praticara sem sciencia vossa, nem dos commandantes do 
districto e do registro~ e sem que primeiramente fossem 
avaliadas tanto as referidas casas, como as plantações; 
expondo tambem a necessidade da conservação daquella 
povoação pela utilidade que resuHava aos viandantes, por 
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serem as suag praias muito desertas, e sujeÜas ao gentio~ 
o serviço a que sempre se têm prestado os seus morado­
res, quando para isso eram requisitados pelos magistra­
dos, já em revistas, e já em acompanharem os correios, 
e finalmente a tr·iste sorte a que se achavam reduzidos 
os me-smos moradores, por se verem obrigados a habitar 
ao rigor do tempo, inhibidos do pescado do rio que por 
alli corre, e de caçar nos ma tos; pedindo-me por con­
clusão da vossa representação houvesse por bem mandar 
dar as providencias sobre o referido acontecimento; 
ordenando ao mesmo tempo que o referido proprietario 
afore terras a aquelles habitantes, pois que nisso não 
tinha senão utilidade e o rendimento dos dízimos para 
a nação. E sendo-me outros'im presente na mencionada 
Consulta o requerimento de Francisco Alves, Miguel 
Soares e outros moradores da predita povoação, em 
que allegando os mesmos motivos de queixa contra o 
dito proprietario o capitão Manoel Pereira da Silva 
Vianna, pelo supracitado acontecimento, me pediam 
houvesse por bem mandai-os restituir ao que anteceden­
temente possuíam, obrigando-se a aquelle proprietario 
e seu irmão o padre José da Cruz e Lima a dorarem, 
ou facultarem gratuitamente aos supplicantes meia 
legua de terreno para suas lavouras, sendo tambem in­
demnisados dos prejuízos soffridos, e com liberdade 
ampla de caçarem nos bosques e matos daquella fazenda 
e pescarem no mencionado rio. E vistas as informações 
dadas pelo ouvidor interino dessa comarca José Libanio 
de Souza, e a que por ultimo se houve do presidente 
dessa província, da qual constava que tendo ouvido 
aquelle commandan te das armas sobre o motivo por 
qg.e mandára derribar as casas em questão, respondêra 
que os officiaes ela cliligencia haviam excedido as suas 
ordens, bem que o contrario se colligia da resposta elo 
official da me~ma diligencia ; colligindo-se tambem que, 
supposto nos mesmos papeis se dizia que fôra por ordem 
do Governo provisorio, daquella resposta do comman­
dante das armas se via qual fôra o espírito dessa ordem, 
que só mandava prender os desertores, e facínorosos 
recolhidos nas sobrsdi tas casas, e não cleitaJ-as abaixo; 
que essas casas eram uma pequena aldêa si ta na Barra 
do Rio Moribeca sobre o combro elas arêas ela foz elo 
mesmo rio e do mar, onde clesagua, persuadidos os que 
ahi se situaram do costume de não haver domínio, nem 
senhorio parUcular em marinhas e barra~ de rios na­
'V:egaveis: que a referida aldêa era util não só pelo com-
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modo r, soccorros que offcrccia aos passageiros fatigados 
de huma longa prai:J deserta, como tambem por ajuda­
rem a um pequeno destac;nncn to de tropa, qual alli se con­
servava para impedir que o gentio do mato sahisse ás 
praias a surprender os mesmos passageiros : que verda­
de era, que todo aquelle terreno de muitas leguas de 
extensão pertencia ao fazendeiro da Moriheca; mas que 
ainda quando se reputasse intrusa aquella gente despo­
jada de suas casr1s, lhe pareeia que jámais se deveria 
obrar com ella de uma maneira tão despotica e barbara; 
que portanto era de parecer se mandasse resarcir pelo 
fazendeiro os damnos e prejuízos causados aos espolia­
dos, ,procedendo-se a novas avaliações por louvados na 
fórma da lei, e que finalmente se esclarecesse ao mesmo 
fazendeiro o direito que. o publico tinha ás marinhas, c 
rios navegaveis e suas margens, para se poder ahi ediH­
car. E sendo igualmen tt~ vistas as respostas dadas pelos 
sobreditos governador das armas e alferes Antonio 
Francisco Leite, e Domingos Cardoso Rosa, e mais do­
cumentos quo se juntaram, sobre que tudo foi ouvido o 
Desembargador Procurador da Corôa, Soberania e Fa­
zenda Nacional: Houve por bem, conformando-me com 
o parecer da mencionada Consulta, por minha immed ia­
ta resolução de 2i de Abril do anno proximo passado, 
que se declarasse ao predito governador das armas, que 
não lhe pertence a decisão de taes negocios, e ainda menos 
o conhecimento de casos civis por meios extraordinarios; 
que a-o ouvidor da com<Jrca incumbe, segundo o seu re­
gimento e as leis da policia, a inspecção ácerca dos 
indivíduos que para a comarca vierem de outras, e ahi 
se estabelecerem~ afim que não seja o valhacouto de 
facinorosos, quaes referiram alguns dos vizinhos de 
lVIoribeca nos papeis que se ajuntaram; que ao referido 
proprietario se declare, na fórma exposta pelo dito 
presidente, pelo que é patente dos §~ 8. o, 14. o e 1 õ. o da 
Ord. li v. 2. o, tit. 2G, deverem entender-se as datas 
sempre com exclusiva elos log(Jres declaradamente per­
tenceu tes á Corôa; que quanto á reparação e resarci­
mento, não deveriam estar nesse caso aquelles que se 
verificarem criminosos e fugidos de outros lagares; 
ficando ao dito proprictario da Moribeca livre poder de 
deduzir seu direito peles meios legítimos sem o tropel 
que neste negocio se vê pralicado: o que assim se vos 
participa para vossa intelligencia e governo. E ao pre­
dito cummandante das armas se expede igualmente 
ordem na data desta participando-lhe a sobredita minha 
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imperial resolução. O Imperador Constitucional c De­
fensor Perpetuo do Imperio do Brazil o mandou por seu 
especial mandado pelos 1\linistros abaixo assignados, do 
seu Conselho, e seus Desembargadores do Paço.- Henri­
que Anastacio de Novaes a fez no Rio de Janeiro, a 21 
de Fevereiro Lle 1820, 5. 0 da Independencia e do Impe­
rio.- José Caetano d'Andrade Pinto a fez escrever.­
Dr. Antonio José de Miranda.- Claudio José Pereira 
da Costa. 

N. 30.- MARINHA.- EAI 23 DE FEVEREIRO DE 1826 

Dá formularia para os processos de prezas. 

Illm. e Exm. Sr.- Sua M ages ta de o Imperador He 
servido que os commandantes dos navios da armada 
nacional e imperial hajam de obseevar o formularia 
incluso na occasião de fazerem peezas, para maior 
facilidade no julgamento destas. O que participo a V. 
Ex. para assim o fazer constar aos commandantes dos 
referidos navios ahi existentes, para sua intelligencia 
e execução. 

Deos Guarde a V. Ex..- Palacio do Rio de Janeiro 
em 23 de Fevereiro de 1826.-Visconde de Paranaguá. 
-Sr. Presidente da Pro v incia de ....• 

N. 31.- MARINHA.~ ElU 23 DE FEVEREIRO DE 1826 

Dá modelo para os mappas do estado das embarcações da armada. 

Sua Magestade o Imperador Ha por bem que as partes 
do estado das embarcações da armada nacional e imperial 
sejam dadas d' ora em diante conforme o mappa induso 
de que, para maior facilidade, se mandaram imprimir 
exemplares; o que: participo a V. Ex. para assim o 
fazer constar aos commanclan tes das mencionadas embar­
cações que ahi existirem, os quaes poderão requerer 
semelhantes mappas do in tendente da marinha desta 
córte, todas as vezes que lhes fôr preciso. 

Deus Guarde a V. Ex.- Pala cio do Rio de Janeiro em_ 
23 de Fevereiro de 1826.- Sr. Presidente da Província 
de ..••..•. 
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N. 32.-GUERRA.-E~I 27 DE FEVEREIRo DE 1826 

Dispensa do serviço da policia os commandantes militares dos 
respectivos districtos, e isenta do serviço militar os cabos de 
policia. 

Illm. e Ex:m. Sr. -Merecendo a Imperial Approvação 
as medidas apontadas pelo Conselheiro Intendente Geral 
da Policia de serem não só dispensados da policia dos 
respectivos d istrictos desta provi ncia os com mandan tcs 
delles, ficando semelhante incumbencia a cargo dos 
commissarios de policia, como tambern isentos do serviço 
militar os cabos ele policia con!lrmados pelo referido in­
tendente emquanto exercerem taes empregos, não exce· 
dendo o numero de cinco par:1 cada commissario: Ha Sua 
Magestade o Imperador por hem, que V. Ex. expeça as 
ordens precisas para que as providencias indicadas sejam 
levadas a effeito. O que participo a V. Ex:. para seu 
conhecimento. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paco em 27 de Fevereiro 
de 1.826 .-Barão dP. Laqes. -sr·. General Governador 
das Armas da Córte o Província. 

N. 33.- FAZENDA.- EM 27 DE FEVEREIRO DE 1826 

Sobre precedencia de assento dos membros das Juntas de Fazenda 
e acerca do logar de Procurador da Corôa. 

O Visconde de Baependy, elo Conselho de Estado ele 
Sua ~lagestade Imperial, .Ministro e Secretaria de 
Estado dos Negocias da Fazenda e Presidente elo The­
souro Nacional: Faco saber á Junta da Fazenda Publica 
da Província do Espírito Santo, que, requerendo José 
Libanio de Souza, ouvillor dessa comarca, e como tal 
vogal da mesma junta, o logar immeeliato ao de presi­
dente, visto ser o ministro de lettras m·ds graduado da 
dita província, como determina a provisão de :ii de 
Agosto de 1.807, em virtude da resolução do Conselho 
Ultramarino, de 26 de Maio de 1806, referindo-se á de~ 
do mesmo mez, expedida á Junta da Fazenda do Río 
Grande de S. Pedro do Sul; e outrosim., sobre a execu­
ção da provisão deste Thesouro, ele 2i de Marco de 1823, 
ácerca do logar de Procurador da Coróa : Houve Sua Ma~ 
gestade o Imperador por bem determinar se participe a 
essa junta, que não compete aos ouvidores, e só aos chan ... 
ccllerc::;, a precedencia dos assentos entro os deputados 
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que deverão ser regulados segundo a sua antiguidade, 
como já foi declarado em provisão de 3 de Julho de 1817, 
expedida á Junta dél Fazenda ela Província do lHo Grande 
de S. Pedro, e ll3 ele 1~ de Dezembro do anno passado, á 
Junta de Santa Catharina, c quanto ao Ioga r de Procu­
rador da Coróa, manda estranhar á mesma junta a falta 
de cumprimento á referida provisão de 21 de .Março de 
1823, e ordena que a Fazenda seja inclemnisada dos orde­
nados indevidamente pagos pelos bens do proviclo1 ou 
dos deputados qnc ordenaram o pag;:nnento, o que assim 
fielmente cumprirá.- Carlos José Coelho a fez no Rio de 
Janeiro em 27 de Fevereiro de 1826.- Marcellino An­
tonio de Souza a fez escrever.- V1:sconde de Baependy . 

.. ~p~ 

N. 3fte.- FAZENDA.- Eu 28 DE FEVEREIRo DE 1826 

Sobre a indemnisação de cavalgadura não vencida. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de 
Sua Magestade Imperia I, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocias da Fazenda, e Presidente elo Tbesouro Na­
cional : Faço saber á Junta da Fazenda da Província 
de ... que o mesmo Augusto Senhor, tendo feito expedir 
ordens circulares a todos os governadores _e comman­
dantes das armas das províncias do Imperio, em 15 do 
corrente, segundo me foi participado em officio da 
Secretaria de Estado dos Negocias da Guerra, de 23 de 
mesmo mez, para ficarem na intelligencia elo que se deve 
observar por parte dos ofliciaes do exercito, que, pela 
natureza dos seus exercícios, têm cavalgaduras, quando 
aconteça terem um e outro destino, antes de findo o 
prazo de sete annos marcados para consumo do cavallo_, 
pelo ~ 18 do plano, que acompanhou o decreto de 5 de 
Dezembro de 1810: Ha por bem determinar que a mesma 
junta, no caso de se verificar com algum dos ditos 
officiaes aquella circumstancia de "ter outro destino, seja 
dividida a quantia recebida para o cavallo pelos ditos sete 
annos, e abatido o que pertencer ao tempo decorrido, o 
resto seja descontado pela quin La parte dos soldos que 
os ditos officiaes vencerem. O que se participa á dita 
junta pnra em conformidade o fazer assim observar in­
teiramente como se lhe ordena.- José de Oliveira Silva 
a fez no Rio de Janeiro, em 28 de Fevereiro ele 1826.­
João José Rodrigues Vareiro a fez escrever.- Visconde 
de Baependy. 
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N. 3tl.-GUERRA.-E~l o i. 0 DE MARÇO DE 1826 

Sobre as conlinencias militares que se devem ás Camaras das 
cidades e villas do Imperio. 

Respondendo ao oificio que V. S. me dirigiu n. 60, 
pedindo esclarecimentos ácerca das continencias mili­
tares que se devam ás Camaras das cidades e vilh~s llo 
Imperío~ tenho Je participar-lhe, que, não existindo 
nem podendo existir lei, que manJe fazer taes conti­
nencias, é claro que se não devam fazer; porém, como as 
Camaras são os corpos municipaes das ciLiados e villas, 
e marcham cobertas com o estandarte imperial, devo 
significar a V. S. que convem dar-se-lhes algum signal 
de consilleração: como vai notado no papel incluso. 

Deus Guarde a V. S.- Palacio do Rio de Janeiro em 
o 1. o ele :Março de 1826.-Barão de Lages.-Sr. Go­
vernador das Armas da Provii:cia de Goyaz. 

Coutinencia IUilitar que se deve razer ás Ca· 
maras das cidades e villas do lmperio!t a l}Ue 
se re:rere a ordem acima. 

O Commandantc do Corpo l\lilitar, diante de quem 
houver de pas.sar a Camara, dará ::s vozes- ao h ombro 
armas- firme- isto até que passe a C::~.mara, a quem 
os offieiaes farão successivamente a continencia de es­
pada, sem mais toque de corneta ou caixa de guerra. 

Secretaria de Estado em o 1. o de lVIarço de 1826.­
Barão de Lages. 

N. 36.- GUERRA.- El\1 ú L 0 DE 1\IARÇO DE 1826 

Sobre a substituição dos ajudantes de ordens dos governadores 
das armas e dos vencimentos que lhes competem. 

Pela leitura do ofllcio n. 44, que V. S. me dirigiu, 
1icou Sua lVIagestade o Imperador sciente do que nelle 
se contém; c em resposta aos qu<1 tro quesitos que V. S. 
faz : 1. o se na falta ou ausencia de ajudantes dn ordens 
nomeados por Sua l\Iagestade o Impcrallor púuc o go­
vernador das armas chamar para o serviço do quartel 
general um o!licial em quem concorram as qualidades 
necessarias ; 2. o se este oflicial assim uomeatlo tem di­
reito a receber forrag·em para urna cavalgadura; 3.0 se 



DECISÕES DO GOVERNO 

o mesmo official deve receber a gratificação arbitrada 
pelo decreto e tabella de 28 de Março do anno passado; 
4. o finalmente, se os ajudantes de ordens, ou outros 
officiaes empregados no Quartel General, por expressa 
determinação imperial, estão no caso de vencerem gra­
tificações e forragens quando se acham doentes ; tenho 
do communicar a V. S. que, quanto aos tres primeiros 
quesitos: Houve Sua l\lagestacle o Imperador por bem 
resolver affirmativamente, sendo excluído o 4. 0 , visto 
que os vencimentos nelle apontados devem pass:1r ao 
official que servir. O que igua lmcn te nesta da ta com­
munico ao presidente dessa província. 

Deus Guarde a V. S.-Palacio do Rio de Janeiro em 
o 1.0 de Março de 1826.- Barão de Lages.- Sr. Governa­
dor das Armas de Goyaz. 

N. ~17.-FAZENDA.- El\1 2 DE l\IARÇO DE 1826 

Manda continuar a arrecadar para a Fazenda Nacional as pro­
pinas que pertenciam ao Presidente e Deputados da Junta de 
Fazenda de .Minas Geraes. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de 
Sua Magestacle Imperial~ Ministro e Secretario ele 
Estado dos Nogoeios da Fazenda e Presidente do The­
souro Nacional: Faço saber á Junta da Fazenda da 
Província ele Minas Geraes, que, vendo-se a sua informa­
ção do 17 de Dezembro do anno proximo passado, que 
se Jhe havia ordenado, em consequencia do seu o1Iicio 
anterior de 8 de Outubro do mesmo a nno, tendcn te á 
fiUOta das propinas, que deveriam pertencer ao Presi­
dente da mesma junta, pela arrematação do contrato 
das passagens elo Rio Grande, e das .Mortes, c quo por 
elle duvidar percebei-a, se achava em deposito até im­
perial resolução: Houve Sua Magcstade o Imperador 
por hem determinar, conformando-se com a resposta 
do Desembargador do Paço, Procurador da Corôa e 
Fazenda, e pareceres da l\lesa do clito Tl!esouro, que se 
continuem a arrecadar para a Fazenda Nacional as 
propinas, que pertenciam ao presidente e deputados ela 
mesma junta pela arrematação dos contratos, entrando 
a sua importancia para os cofres, e fieando o direito de 
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petição áquelles cujos emolumentos fizessem parte dos 
seus ordenados, e que os têm percebido p3ra serem 
attendidos como fôr justo. O tJUC se participa á mesma 
junta para sua intelligencia e execução.- José Nunes 
Ferreira a fez no Rio de Janeiro em 2 ele Março de 
f826.-João José Rodrigues Vareiro a fez escrcver.­
Visconde de Baependy. 

N. 38.-FAZENDA.-El\12 DE l\IARÇO DE 1826 

Sobre administração e arrecadação dos dizimos na província de 
l\linas Geraes. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado 
de Sua Magestacle Imperial, .Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocias da Fazenda e Presidente do The­
souro Nacional: Faca saber á Junta ela Fazenda da Provín­
cia de Minas Geraes que o mesmo Augusto Senhor, em 
vista do seu officio de 19 de Novembro do anno proximo 
passado, no qual dava conta do que havia praticado em 
cumprimento da provisão de 20 de Dezembro de 182~, 
sobre a administração ordenada dos dízimos da mesma 
pr·ovincia, Houve por bem: L o approvar a administração, 
em que poz alguns ramos pelo dito anno passado, e a deli­
beração não só do premio arbitrado aos respectivos 
administradores de 16 o / 0 , 6 pela avença, e 10 pela 
cobrança, como tambem de commetter-lhes conjunta­
mente, apezar da dita provisão, a avença do dizimo do 
café, dando-se nos registros aos tropeiros que o condu­
zem guias com todas as clarezas necessarias, assignadas 
pelos empregados nos ditos registros; 2. 0 determinar, 
que p1ra se facilitar a administração de outros ramos, pa­
ra que não compareceram pretendentes, augmenle o pre ... 
ço offerecido para estas administrações, como julgar con­
veniente, tendo attenção á localidade, c maior trabalho, 
aiim de não haver falta de arrecadação, sendo compre­
hendida com o anno de 182f) a administracão do cor­
rente anno, por facilitladc desta collecla, 'quanto aos 
:-~justes ou avenças com os cultivadorcs; 3. o que nestes 
ajustes que fizerem os administradores declarem o que 
pertencer ao café da colheita de cada um anno, com 
separação dos dízimos das outras culturas, o que a 
mesma junta terá muito em vista, dando para este fim 
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as mais eilicazes providencias, de maneira que não haja 
prejuízo da Fazenda Publica, e não sejam opprimidos os 
cultivadores com violencias e arbitrariedades dos exa­
ctores, e ordenando que taes éljustes se façam perante 
duas testemunhas, que deverão assignar com os admi­
nistradores e fazendeiro toda a sua transacção por escri­
pto, como cumpre que se faça, ainda que se term in c 
logo o pagamento dos dízimos; 4. o e flnalmente, que 
a dita junta tome ao dito respeito o maior cuiclaclo~ 
assim como na arrecadação dos impostos deseneam inha­
dos pela abertura das novas estradas, como já foi deter­
minado ao presidente da mesina província em portaria 
de 30 de Dezernbro do dito anno passado, e de que deve 
dar conta. O que tudo se participa á mesma junta 
para sua intelligencia e exacto cumprimento.- José 
Nunes Ferreira a fez no Hio de Janeiro em 2 de Março 
de 1826.- João .José Hodrigucs Varciro a fez escrever. 
- Visconde de Baependy. 

N. 39.- FAZENDA.- EM 4 DE l\IARÇO DE 1826 

Sobre o modo por que deve o Procurador Corôa e Fazenda re­
querer de seu otricio nas Juntas de Fazenda. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro c Secretario ele Estado 
dosNegocios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacio­
nal : Faço saber á Junta da Fazenda Publica da Província 
ela Bahia, que, representando o desembargador Cassiano 
Spiridião de Mello e Mattos, Deputado Procurador da 
Corôa e Fazenda, que se lhe declarasse quaes eram as 
attribuições deste emprego, pois que, exigindo do escri­
vão deput::~do a relação dos devedores, recnsára cumprir, 
dizendo que, a não ser por posiliva ordem do respectivo 
presidente, lhe não dava papel, ordem, ou documento 
dos archivos da junta, c que, quando necessitasse, deveria 
dirigir-lhe perguntas em acto dclla, para então satis­
fazer-lhe: afim de evitar a continuação ele contestações 
com o dito escrivão deputado: Ha Sua l\iagcstac!c o 
Imperador por bem resolver, que o supplicantc dev0 
requerer de officio, quando lhe fôr necessario, para em 
junta se lhe deferir, facilitando-se o conhecimento de 
udo quanto lhe fôr prcc iso_, uma vez q ne faça por 
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escripto a devida requisição, a que se attcndcrá em acto 
de lia, e por deliberação tomada a votos. O que se participa 
á rlita junta par:1 sua intelligencia c cumprimento.­
.João !!:macio Pereira a fez no Hio de J~meiro em 4 de 
Marco ·de 1826.- Marcellino Antonio de Souza a fez es­
crcv.er. -Visconde de Baependy. 

N. 40.-FAZENDA.-Ei\1 9 DE 1\IARÇO DE 1826 

Manda arrecadar a taxa de passagem da nova ponte do rio Parn­
hyba em proveito dos constructorcs da mesma ponte. 

Tendo os capitães .Miguel Pereira da Silv3 e seu genro 
Francisco Theodoro da Silva feito á sua custa a nova 
ponte do rio Parahyba e igualmente a estrada do Picú, 
para serem pagos da despeza pelo rendimento que pro­
duzir a passagem da dita nova ponte, depois de cxamiM 
nadas e approvadlls as contas legaes que apresentarem 
no Thrsouro; e tendo Sua Magestade o Imperador ap­
provallo de todo este trato: He servido ordenar, que 
V m. faça logo arrecadar na di ta ponte o direito ou 
imposto que é do costume pagar-se em todas :JS mais 
passagens, e com certidão do rendimento o entregue no 
Thesouro na mesma fórma e tempo em que entrega o 
das mais passagens. 

Deus Guarde a Vm. -Paço em 9 de .Março de 
l82H.-- Visconde de Baependy.-Sr. Administrador do 
Registro da Parahyba. 

N. -H.-FAZENDA.-El\1 10 DE MARÇO DE 1.826 

Sobre a compra c remessa para Londres do páo-brazil. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de 
Sua Magestade Imperi:Jl, Ministro e Secretario de Es­
tado dos Negocias da Fazenda e Presidente do The-

. souro Nacional: Faço saber á Junta da Fazenda Pu­
blica da Província de Pernambuco, que, sendo o pro­
dueto da venda do páo-brazil uma d:.~s rendas nacionaes 
que se acham applicadas ás despezas publicas, e con­
vindo obviar o seu extravio, e tirar-se della a maior 
vantagem que seja possi vel, Ha Sna Magestade o Impe­
rador por bem ordenar : lo, que dessa província se 
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remctta annualmente 4.000 quintaes de páo-brazil para 
Londres, fazendo-se delle entrega aos correspondentes 
do B1nco do Brazil residentes nessa cidade, para ser por 
elles enviado na fórma das ordens que lhes têm sido 
dadas, e para que será mais conveniente fazer-se o córte 
do, páo-brazil por arrematação em praça publica, não 
sómente afim de se minorar esta despeza, como para 
melhor se poder acautelar o abuso e extravio, mais 
facil de praticar-se sendo muitos e diversos os empre­
gados no córte c conducção de tão preciosa madeira: a 
junta porá em hasta publica o córte do páo-brazil e a 
. .;;ua conducçã J até o porto do embarque, para ser con­
ferido ao que menor preço exigir, e fazendo-se esta 
arrematação por tempo de um anno, continuando-se 
assim emquanlo a Assembléa Legislativa não determi­
nar o contrario; 2°, que a junta haja de dat' as mais 
efficazcs providencias para que se não estrague tão util 
gencro priva li v o da nação, fazendo-se os córtes nas esta­
ções proprias, c em que as arvores e galhos contêm 
maior abundancia de sueco coloran te, e deixando-se 4 a 
õ palmos de tronco até a raiz, afim de que possam (como 
é provavel) reproduzir-se estas arvores, não sendo 
impedidas pelo fogo, de que se devem livrar com o 
maior cuidado, para que de futuro não haja falta de tão 
preciosa madeira; 30, que para o córte e escolha do páo­
brazil haja a junta de dar as necessarias instrucções e 
bitolas, atlm de que sómente se pague o que fór de boa 
qualidade e bem preparado, para não perder o seu valor 
nos mercados da Europa; 4°, finalmente, que a junta 
empregue a maior actividade e todo o seu zelo para que 
se façam remessas para Londres até a quantia de 4.000 
quintaes por anno, devendo dar parte ao .Ministro Ple­
nipotenciario e Enviado Extraordinario de Sua 1\lages­
tade o Imperador na córte de Londres, de cada uma das 
entregas que fizer aos correspondentes do Banco, e bem 
assim ao Presidente do Thesouro Publico, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocias ela Fazenda. O que 
tudo exacta e fielmente cumprirá, t1cando responsavel 
na imperial presença por qualquer omissão.-Pedro José 
da Camara a fez no Rio de Janeiro em lO de Março ele 
1826.-João Carlos Corrêa Lemos, no impedimento do 
contador geral, a fez escrever.- Visconde de Baependy. 
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N. 42.- MARINHA.- EM H. DE MARÇO DE 1826 

Sobre a remessa mensalmente de um mappa circumstanciado 
dos trabalhos dos arsenaes da marinha. 

111m. e Exm. Sr.-Convindo conhecer-se o estado c 
andamento da construcção naval nas ditferentes pro­
víncias em que ha arsenaes da marinha, determina Sua 
Magcstade o Imperador que V Ex. remetta mensal­
mente um mappa circumstanciado dos trabalhos res­
pectivos á dita construcção no al'Scnal de marinha dessa 
província, declarando o numero de operarios que em 
cada um delles se empregam. O que participo a V. Ex. 
para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro 
em li de Março de 18::26.-Visconde de Paranaguá.­
Sr. Presidente da Provinci:1 de ... 

N. 43.- ESTRANGEIROS.- EM fi DE MAHÇ0 DE i82G 

Manda sustar na execução de qualquer sentença, ou mandado 
contra o Encarregado de Negocias dos Estadns-Unidos 1\Jr. 
Condy Raguet. 

Não poJendo Vm. desconhecer, que Mr. Condy 
Raguet se acha em actual exercício de Encarregado de 
Negocios dos Estados-Unidos da A merica nesta córte, 
nem devendo ignorar, que por esta qualidade elle goza 
em sua pessoa, bens, e domicilio daquelles privilegias_, 
isenções, e immuniJades, que lhe são a ttribuidos pelos 
princípios do Direito das Gentes, natural e convencio­
nal entre as nações ci vilisadas; é portanto manifesto, 
que Vm., consentindo em quo a casa de Mr. Raguet fosse 
invadida por dous officíaes de justiça para lhe intimar 
um mandado de despejo, commetteu um excesso de 
jurisdicção, que o deve necessariamente fazer respon­
sa vel em suas conscquencias. 

Nem para este abusivo procedimento podia Vm. ser 
a utorisaclJ pelo acórdão proferido na Mesa dos Aggravos 
da Casa da Supplicação, que, dando provimento a um 
recurso, mandou proseguir na causa do pretendido 
despejo, salvas as immunidades estabeleeidas pelo Direito 
das Gcn tes; portanto~ não tendo Vm. guardado, como 
rumpria, essa~ rccommcndMlas cautelas, faltou a um 
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dever de seu propr-io officio, além de deixar de solicitar 
para seu governo as competentes instrucções por esta 
Secretaria de Estado, por onde exclusivamente deve 
correr a communicação immediata dos negocios relati­
vos aos ministros, revestidos de publico caracter diplo­
matico das nações amigas ou alliadas, como a dos 
Estados Unidos da America, que se acha ligada a este 
Imperio pelos vínculos da mais perfeita harmonia. E 
semelhante procedimento se torna tanto mais reprehen­
si vel, quanto, havendo já Vm. representado por esta 
repartição as circumstancias que occorriam neste as­
sumpto, para sahir do embaraço em que se achava, pro­
cedeu ad ulteriora sem esperar a superior decisão 1 quo 
por seu mesmo facto julgara necessaria. 

Nestas circumstancias é de absoluta necessidade, que 
Vm. não execute sentença, mandado, ou qualquer 
outro a c to judicial contra Mr. Raguet 1 sem que seja 
assim deliberado por esta Secretaria de Estado dos 
Negocios Estrangeiros, por onde deve Vm. dar conta 
eircumstanciada do começo, progresso, e fim deste pleilo, 
que se move contra o sobredito Encarregado de Negocios. 
O que participo a Vm. para sua intelligencia, e regula­
mento, parecendo por ora bastante adoptar aquella 
medida, até que, sendo tudo devidamente presente a 
Sua Magestade o Imperador, Resolva o Mesmo Augu~to 
Senhor definitivamente a este respeito como fôr mais 
conformo aos princípios de justiça universal, que se 
devem observar. 

Deus Guartlc a Vm. Paco em H de Marco de i826.­
Visconde de lnharnbupc. :_Sr. Henriquê Velloso de 
Uli v eira. 

N. ~~.-MARINHA.- EM to nE MARço DE 1826 

Declara desde quando o official promovido tem direi to aos ven­
cimentos do novo posto. 

lllm. e Exm. Sr.-Sua Magestade o Imperador, 
inteirado do que V. Ex. ex pendera em seus ofticios de 
28 do mez passado, L 0 e 9 do corrente, informando sobre 
o requerimento do capitão de fraga ta Franciseo de 
Assis Cabral e Te i v e ; Manda declarar a V. Ex. que 
procede a duvida posta na Contadoria ácerca do paga­
mento do soldo rruc requer o dito capitão de fragata, 
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pois que o Decr·elo de 10 de lVLlio de 18':H, que o pro­
moveu a este posto, lhe mandll contar só:neutc a ;mtí­
guidade do mesmo da data de 1.2 de Outubro de 1.823, 
e não os respectivos vencimentos, não podendo apro­
veitar-lhe o disposto no aviso de 2í de Novembro de 
!818, cuja cópia acompanhou o segundo dos citados 
officios, por ser este especialmente applicado aos officiaes, 
a que se refere, em razão das circumstancias em que se 
achavam, e constam do mesmo aviso, ficando portanto 
V. Ex. n;t intclligencia de que tudo o que se tem 
praticado com os outros offieiae.s mcneionados no ultimo 
dos citados avisos tem sido em prejuízo da Fazenda, 
para cuja indemn isação cumpre que V. Ex. dê as 
providencias nc!·cs~arias. 

Deus Guarde a V. E :c- Paço e:n lJ de 1\brço de 1826. 
- Visc·mde de Pw·wlagud.-Sr. fnLowlt:nte da Marialla 
da Côrtc. 

N. 4õ.- M A.HINHA.- E 'li l:J de IUAnço de 18:W 

Declarações que se devem fazer nos a::sca!a:nentos Jas pra<_;as 
de marinllagcnJ. 

Sua Magestade o Imperador, tomando em conside­
ração o que representara o intendente da marinha em 
sou o1Iicío de hontem; Ha por bem que, no acto de se 
bvrarem no livro dos soccorros dos navios da armada 
nacional e imperial os assentament.os das praças de 
marinhagem, se faça não só declaração dos nomes dos 
indivíduos e dos seus pais; mas tambem ele SLias idades, 
e todas as mais confrontações que as possam dar a 
conhecer~ ainda mesmo occuHando os nomes, a1lm de 
serem apprehendidos quando desertam, e sejam encon­
trados, devenLlo as comrnunicações, que em tal caso 
iizerem og respectivos commandantes, c0ntcr seme .. 
lhantos declarllções. O que participo a V m. para sua 
illlelligcncia e execução, t~mto na. parte que lhe toca, 
como pelo que diz respeito aos mais navios de guerra 
surtos neste porto. 

Deus Guarde a Vm.- Paço em 15 de Março de 18~6. 
-Visconde de Paranagud. -Sr. Commanclante do Porto 
do Rio de Janeiro. 
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N. 46.-- FAZENDA.- EM ·17 DE MARÇO DE 1826 

Recommenda a regularidade e brevidade do serviço das capa­
tazias da Alfandega do Rio de Janeiro. 

Constando que a descarga da alfandega se não faz 
com a regularidade c brevidade, que tanto se tem re­
commcnuado a bem do commcreio, e dos interesses da 
Fazenda Publica, Sua Magestade o Imperador Manda 
que V. S. dê as mais efilcazcs providencias, para que o 
contra ta dor das Capatazias tenlla o numero neces­
sario de serventes, trazendo cada um dclles o distincti­
vo, de que já usaram, par<t serem reconhecidos, pondo­
se na ponte da Alfandega todos os que forem precisos 
para della sahirem os volumes logo que estiverem 
desembaraçados pelo escrivão da descarga, e bem assim 
nas outras repartições ela Alfandega; outrosim, Manda 
o mesmo Augusto Senhor, que a descarga na ponte da 
Alfanclega principie impreterivelmente às oito horas da 
manhã, e nella se continue effectivamcnte até ás duas 
l10ras da t:1rde, em que deve findat·, ficando dep.pis 
deste prazo os officiaes da alfandega., que forem neces­
sarios, até se recolherem todos os volumes d~scarre­
gados nos respectivos armazens, para que não aconteça 
ficar volume algum no pa te o, nas coe h ias, ou na ponte 
da Alfandega, procedendo logo V. S. romo fôr de 
justiça, contra os que não executarem esta determinação. 

Deus Guarde a V. S.- Paço em 17 de Março de 1826. 
-Visconde de Baependy.- Sr. Conselheiro Juiz interino 
da A Ifandega do ~i o de Janeiro. 

o:.f\:FI:Fd"~ 

N. 47 .-MARINHA .-El\1 i8 DE MARÇO DE 1826 

Eleva a dez mil réis mensaes o soldo dos voluntarios da armada 
nacional e imperial. 

Illm. e Exm. Sr.-Sendo os voluntarios da armada 
nacional e imperial contemplados ainda com o antigo 
soldo de cinco mil réis mensaes, que igualmente antes 
se abonava ã praça de marinheiro, ao mesmo tempo que 
os primeiros marinheiros percebem actualmcnle dez 
mil réis e os segundos oilo, e tem -se alem disto ~mgmen­
tado os vencimentos a outt·as diffcrentes classes da 
referida armada ; Sua Magcstade o Imperador I-1:1 por 
bem, que o soldo dos mcnf~ ionados volun ta rios seja 
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d'ora em diante elevado a dez mil réis : o que p1rticipo 
a V. Ex. para sua intelligencia e execução. 

Deus Gnarde a V. Ex.- Paço em l8 de Março de 
1826.- Visconde de Paranaguâ.-Sr. Intendente da M:~­
rinha da Côrte. 

N. 48.- GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREl\10 

i\IILITAR t>E 20 DE :MARÇO DE !826 

Hegula a arrecallação dos direitos e emolumentos das patentes 
dos offlciaes da 1.a linha do exercito. 

Dom Pedro, por Graça de Deos e Unanime Accla­
mação dos Povo~, Imperador Constitucional e Defen­
sor Perpetuo do Brazil : Faço saber que, sendo-me pre­
sente em Consulta do Conselho Supremo Militar uma 
representação feita pelo official-maior, e offlciaes da 
Sceretaria do mesmo Conselho, eni. que me expoem 
não terem sido bastantes as disposições da _minha i m­
perial resolução de 28 de Junho de !82[f,, communicada 
aos presidentes das províncias, em provisão do so­
bredito Conselho de 21 de Agosto do mesmo anno 
(da qual com esta se vos remette cópia, para devida 
execução ua parte que vos tocar), para se promover 
com o zelo que convém a arrecadação dos direi tos e 
emolumentos das patentes dos officiaes da La linha do 
exerci to, pagos pela decima parte dos seus soldos nas 
Thesourarias, ou Pagadorias respectivas; bem como se 
fazerem as remessas dos mesmos com a conveniente 
clareza afim de evitar duvidas e se poder conhecer 
a quem legitimamente pertencem as quantias recebi­
das; e tomando na minha imperial consideração este 
objecto tanto pelo interesse que envolve da Fazenda 
Nacional, como pelo dos empregados a quem faz parte 
dos meios de subsistencia: Hei por bem, conformao­
do-me com o parecer do referido Conselho, determinar o 
seguinte: L o Que as relações ordenadas devem ser 
nominaes, com especifjcação do despacho de que são 
provenientes e contendo unicamente aquelles individuús 
que ao tempo de se extrahirem tiverem completamente 
satisfeito as despezas relativas ás suas !>atentes. 2. 0 Que, 
succedendo ser despachado para outra província algum 
ofiicial que ao tempo ele sua marcha não tenha preen­
chido o pagamento de sua patente, se lhe declarará na 
guia o que estivet· a dever, para lhe ser descontado na 



DECISÕES DO GOVERNO 

Thcsouraria da província, em que a apresen Lar; c da 
quantia rccebiua, feita a conta pro rata, se fará menção 
nas mesmas relações, remettendo-se conjunctamente; 
e vice-versa, quanuo de outra província venha algum 
official despachado, se lhe continuará o desconto, á vista 
da guia que apresentar, fazendo-se seú1elhantemente 
menção e remessa. 3. o Que esta mesma pratica se gua r­
dará a rcspci to daquel les officiacs que fallecerem, ou 
obtiverem suas demissões. 4,. o E finalmente, que, não 
havendo regra certa na arrecadação d;1s clespezas rela­
tivas ás apostillas, se p:1ssarão patentes ex-officio, em 
quaesquer casos em que as apostillas possam ter logar, 
fazendo-se da mesma fórma o desconto mensal, não com­
prehendendo os direitos de meio soldo, e sello que só 
é df~vido ás patentes ele accesso aos postos, e não as de 
cffectividades, reformas nos mesmos postos, ou passagem 
para outros corpos; mencionando-se e remettendo- se da 
mesma sobredita fórma. Cumpri-o assim. Sua Magef.:tadc 
o Imperador o Mandou pelos conselheiros ele guerra abai­
xo assignados.- João Jacques ela Silva Lisboa a fez nesta 
cidade do Rio de Janeiro aos 20 dias do mez de Março do 
anno do Nascimento de Nosso Senhúr Jesus Christo de 
1826. O Conselheiro João Valentim de Faria Souza Lobato 
a fiz escrever e subscrevi.- José de Oliveira Barboza.­
Joaquim de Oliveira Alvares. 

Por Immediata Resolução de Sua MJgesttlcle Imperial 
de 26 ele Novembro de l82ti. 

N. (1.9.- FAZENDA.- EM 20 DE MARÇO DE 1826 

Permitte a sabida de moeda metallica em navios estrangeiros 
de umas para outras provincias do Impcrio. 

O administrador de Diversas Rendas Nacionaes tenha 
entendido que não deve impeuir a sahida de moeda 
metallica em navios estrangeiros desta para as outras 
províncias do Imperio, porquanto segundo a resposta do 

· Desembargador do Paço, Procurador da Fazenda e os 
pareceres da Mesa do Thesouro Naciona I, dados nas in­
formações do dito administrador, o deereto de 12 de 
Janeiro ultimo, que permittiu a exportação ela moeda, 
é amplo, e úão exceptua os vasos estrangeiros. 

Rio de Janeiro, 20 de Março de 1826.- 11isconde de 
Baependy. 
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N. õO.- FAZENDA.- El\1 29 DE MARÇO: DE 1826 

Declara como se deve fazer pagamentos a procuradores de 
credores do Estado. 

Convindo e vi ta r na Thesouraria Geral dos Ordenados. 
Pensões, Juros, e Tenças, contestações alheias della~ 
entre os credores, que vão receber o que lhes pertence, e 
as pessoas a quem alguns destes dão recibos, ou passam 
procurações para cobrarem em seu Ioga r, o thesoureiro 
geral respectivo fique na intelligencia de que, quando 
não comparecerem os proprios credores, deverá pagar 
á primeira pessoa, que se lhe apresentar munida de 
recibo ou procuração bastante do credor, e, no caso de 
apparecerem ao mesmo tempo duas ou mais pessoas 
com procuração bastante para a cobrança do mesmo 
mez, pagará áquella, que tiver procuração de data mais 
moderna, e se ambas as procurações forem da mesma 
data, ou apparecerem dous ou mais recibos de um só mez, 
não pague sem que o proprio credor vá declarar a qual­
dos ditos títulos se ha de dar validade, exigindo além 
disso que os recibos sejam reconhecidos se se lhe offere­
cer duvida sobre a legitimidade da assignatura. O refe­
rido thesoureiro assim o faça publico por ánnuncio 
na porta da Thesouraria. 

Rio de Janeiro, 29 de Março de 1826.- Visconde de 
Baependy. 

N. 51.- MARINHA.- EM 29 DE MARÇO DE 1.826 

Sobre o desconto dos meios soldos que os officiaes da armada 
nacional e batalhão de artilharia de marinha têm de pagar 
pelas suas patentes. 

Illm. e Exm. Sr.- Em solução ao que V. Ex. re­
presentara em seu officio de 20 do corrente, cumpre· 
me declarar a V. Ex., para sua intelligencia e governo, 
que o desconto dos meios soldos que os officiaes da.ar­
mada nacional e imperial e do batalhão de artilharia da 
marinha têm de pagar pelas suas patentes, deverá ser 
regulado pelo soldo da tarifa existente na occasião em 
que os officiaes sobreditos tiverem sido despachados, não 
h a vendo alteração alguma a fazer na tabella pelo que res-

Decisões de !826 6 
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peita áquelles dos outros direitos e emolumentos, que 
não tenham relação com o dito soldo. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em 29 de Março de 
!826.- Visconde de Paranaguá.-Sr. Intendente da Ma­
rinha da Córte. 

N. 52.-FAZENDA.-EM 30 DE 1t1ARÇO DE !826 

Declara que os vigarios encommendados, no impedimento dos 
collados, só têm direito á terça parte da congrua destes. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de 
Sua Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios da Fazenda e Presidente do Thesouro 
Nacional: Faço saber ã Junta da Fazenda da Província 
do Espírito Santo que, havendo-se recebido neste The­
souro o seu officio da ta do em 3 de Agosto do anno 
proximo passado, pedindo esclarecimentos sobre a provi­
são de 1~ de Junho do mesmo anno, que concede a 
congrua por inteiro aos vigarios encommendados, por 
entrar em duvida, se aquella graça tambem era extensiva 
áquelles que se achavam parochiando freguezias no 
impedimento legitimo dos vigarios collados: Ha Sua 
Magestade o Imperador por bem, conformando-sp com a 
resposta do Procurador da Corôa, Fazenda e Soberania 
Nacional, e pareceres da Mesa do Thesouro, mandar 
decJ'arar a essa junta que a referida provisão só respeita 
aos vigarios encorumendados de igrejas, que não têm 
parochos collados, porque havendo estes, e tendo impe­
dimento que faz necessario o encommendado, este vence 
sómente a terça parte da congrua do parocho co! lado, que 
fica percebendo as outras duas partes para sua susten­
tação, como patenteia a mesma consulla que teve a sua 
imperial resolução de ~3 de Abril do anno findo. O que 
se participa á junta para sua intelligencia e governo. 
-José Gomes de Oliveira a fez no Rio de Janeiro em 30 
de Março de 1.826.-João Carlos Corrêa Lemos, no impe­
dimento do contador geral, a fez escrever.- Visconde 
de Baependy. · 
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N. õ3.- FAZENDA.- EM 31 DE MARÇO DE !826 

Declara não ter lagar a bypotheca dos soldos de uma praça de 
pret do exercito. 

O Visconde de Baependy, rlo Conselho de Estado de 
Sua Magestade Imperial, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocias da Fazenda e Presidente do Thesouro 
Nacional: Faco saber á Junta da Fazenda da Província 
do Rio Grande do Norte qllf~, subindo á presença de 
Sua Magest.ade o Imperador o seu officio de 17 de Agosto 
do anno findo, acompanhado do requerimento de Joa­
quim José da Silva, em que pede o pagamento da 
quantia de 3~36070 que lhe hypothecou Manoel Anto­
nio da Fonseca, soldado que foi da tropa de linha dessa 
província, importancia de seus soldos vencidos em os 
;mnos que constam do mesmo officio: Houve o Mesmo 
Augusto Senhor por bem, conformando-se com a res­
posta do Procurador da Coróa, Fazenda e Soberania 
Nacional, e pareceres da Mesa do Thesouro. mandar 
declarar á junta não ter lagar a pretenção do suppli­
r-ante, por lhe resistir a disposição do alvará de 9 de 
Março de 1810 e resolução de consulta de 23 de Agosto 
de 1821 sobre identico objecto. O que se participa á 
j nnta par a sua intelligencia .-José Gomes de Oliveira a 
fez no Rio de Janeiro em 3i de Março de 1826.- João 
Carlos Corrêa Lemos, no impedimento do contador 
geral, a fez escrever.- Visconde de Baependy. 

N. 51.-FAZENDA.-El\1 4 DE ABRIL DE 1826 

Manda adoptar nas alfa ndegas das provincias a pauta que regula 
na do Rio de Janeiro a cobrança dos direitos de importação. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de 
Sua Magcstacle Imp8rial, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocias da Fazenda e Presidente elo Thesouro 
Nacional: Faco saber á Junta da Fazenda da Província 
rle .. ' que convindo haver uniformidade em a cobrança 
dos direitos drtS mercadorias, que entram nas alfan­
degrts deste Imperio : Manda Sua Magestade o Impe­
rador remetter a essa junta o incluso exemplar da pauta 
impressa, pela qual actualmente se regula a Alfandega 
desta córte~ afim de ser posta em pratica nessa província, 
emquanto o contrario se não ordenar, para que com 
uniformidade se arrecadem os direitos das mercadorias~ 
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que se importarem. O que a junta fará logo executar. 
-Antonio· Nunes de Aguiar a fez no Rio de Janeiro 
em 4 de Abril de 1.826.- João Carlos Corrêa Lemos, 
no impedimento do contador geral, a fez escrever.­
Visconde de Baependy. 
·A tarifa a que se refere esta provisão, sendo de edição 

particular e impressa por Mr. Planchet á rua do Ouvi­
dor, foi mandada reimprimir na Typographia Nacional 
em 1827 e está junta á provisão n. 58 de 18 de Julho do 
dito anno na respectiva collecção das leis. 

N. 55.- GUERRA.- EM 5 DE ABRIL DE :1.826 

Sobre gratificações inherentes aos exercícios dos postos. 

Illm. e Exm. Sr.- Participo a V. Ex. para fazer pu­
blico ao exercito que, sendo as gratificações inheren tes 
aos exercícios dos postos aos quaes a tabella de 28 de 
Março do anno proximo passado marca aquella van­
tagem, devem os officiaes, quando interinamente tive­
rem exercício de semelhantes postos, apresentar na 
Thesouraria Geral das Tropas certificado do seu respe­
ctivo chefe, para á vista delle se lhes abonar a correspon­
dente gratificação, sendo esta suspensa aos proprietarios. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paço, 5 de Abril de 1826.­
Barão de Lages.- Sr. Governador das Armas da Côrte e 
Província de .... 

N. 56.- MARINHA.- CoNSULTA DO CoNSELHo SuPREMO 
MILITAR DE 6 DE ABRIL DE 1826 

Augmenta. o soldo dos commissarios e escrivães extranume­
rarios dos navios da armada. 

Senhor.- Manda Vossa Magestade Imperial em Por­
taria da Secretaria de Estado dos Negocias da Marinha 
de 17 de Dezembro do anno proximo passado) que o Con­
selho Supremo Militar consulte com e fiei to o que pare­
c~ r sobre· o requerimento dos commissarios e es~ri­
vães extranumerarios da armada nacional e impena1, 
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que é do theor seguinte : -Senhor. Dizem os com~ 
missarios e escrivães extranumerarios da armada, que 
elles têm tantos e tão justos motivos para implora­
rem a Vossa Magestade Imperial, que se digne lançar 
a sua Imperial Attenção sobre o que os supplican tes 
allegam; pois que além delles não terem sido contem­
plados no augmento de soldo dos officiaes da armada, e 
agora ultimamente na confirmação do dito augmento 
aos commissarios, e escrivães do numero, e mesmo até 
o mais baixo gráo de marinha o tem tido. Só os suppli­
cantes, Imperial Senhor, que andam no mesmo serviço, 
que fazem as mesmas vezes, e que têm as mesmas res­
ponsabilidades que têm os do numero, e que além de 
vencerem menos, quando embarcados, aliás desembar­
cados nada vencem, estando mezes e annos sem terem 
novo embarque, entregues á desgraça, e á penuria, 
mendigando o sustento dial'io, o que é indecoroso, e 
improprio a um empregado, que se tem dedicado só ao 
serviço de Vossa Magestade Imperial, e que nenhum 
outro officio tem senão o de embarque, unico para que 
está habilitado: portanto: Pedem a Vossa Magestade Im­
perial que, attentos os justos motivos que allegam os 
supplicantes, haja de dcferir~lhes como julgar justo. 
E receberá mercê. 

Informa o vice-:.llmirante intendente da marinha da 
fórma que se segue : 

« Illm. e Exm. Sr.- Cumprindo a determinação de 
Sua Magestade Imperial em portaria ele 9 do corrente 
mez, com a qual me foi dirigido o requerimento incluso 
dos commissarios e escrivães extranumerarios ela ar­
mada nacional e imperial, em que pedem ser melhora­
dos em seus vencimentos, a exemplo do que se praticou 
com os commissarios e escrivães do numero, tenho a 
honra de informar a respeito dessa pretenção o seguinte. 

Pelo tit. 6° ~ 1° do alvará de 7 de Janeiro de 1797, 
se crearam seis commissarios de numero de náu, com a 
graduação de ios tenentes e soldo de 206000 por mez 
embarcados e comedorias respectivas, e 1oaooo em 
terra; e outros seis commissarios de numero de fraga ta, 
com a graduação de 2os tenentes, e o soldo de 186000 
embarcados e as comodorias detcrminaJas, e 96000 por 
mez em terra; e no~ 2° do mesmo titulo se permitte a 
nomeação de todos os mais commissarios extranume­
rarios que forem precisos, para que em todas as embar­
?ações de guerra, e aind'l naquetlas de transporte mais 
Importantes, embarque um commissario, vencendo nas 
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náus e fragatas o mesmo soldo e comedorias determina­
das para os do numero, e sem soldo em terra ; vencendo 
nos bergantins de guerra :16~000 por mez ; e nos navios 
de transporte :1~~000, e as comedorias: pelo tit. 76 

§§ :1° e 2° do mesmo alvará se crearam igualmente 1::2 
escrivães com a mesma classificação dos commissarios, 
vencendo os de numero de náu 186000 de soldo por mcz, 
e os de numero de fragata :166000, quando embarcados, 
e metade em terra, permittindo-se igualmente a nomea­
ção dos extranumerario' que forem necessarios, ven­
cendo nas náus e fragatas o mesmo que os do numero ; 
e nos bergantins 14~000 por mez, e nos navios de trans­
porte :126000, sem comtudo perceberem comedorias, as 
quaes lhes foram posteriormente concedidas, em re=-olu­
ção de consulta da Junta da Fazenda da Marinha de 3 de 
Julho de :1807. 

E Havendo Sua Magestacle Imperial em resolução ele 
consulta de fO de Setembro deste anno concedido aos 
commissarios e escrivães do numero da armada o soldo, 
maiorias e comedorias correspondentes á patente de que 
gozam graduação, ficaram os supplicantes (que não em­
barcarem em náus ou fraga tas, por neste caso vencerem 
o mesmo que os do numero, na conformidade da lei, 
que não foi alterada pela resolução) em grande eles­
proporção comparativamente com os seus anteriores 
vencimentos ; e persuadindo-me não ser das pias inten­
ções de Sua Magestade Imperial, attenta a referida 
desproporção, que os supplican tes fiquem prejudicados, 
por isso servindo-me de termos ele campa ração o venci­
mento que d'antes tinham os elo numero, para o que per­
cebem os extranumerarios, comparados com os actuaes 
vencimentos elos do numero, julgo ser justo se lhes 
permitta os vencimentos seguintes : Aos commissarios 
extranumerarios, quando embarcados em corvetas e 
brigues 32aooo e em grandes transportes 28ã000 por 
mez; e os escrivães ex tranumerarios embarcados em 
corvetas, brigues ou escunas de guerra vençam 2860ú0, 
e em transportes 246000 por mez, além das comedorias, 
quer para aquelles, quer para esses, como está resolvido: 
com estes vencimentos persuado-me ticarem os suppli­
can tes sufficientemen te melhorados, e conservada aquella 
proporção em que a lei os collocou. E' tudo quanto 
posso informar a respeito deste requerimento, e do de 
João Antonio de Amorim, e Gaspar Mendes Pereira, que 
V. Ex. achará incluso, e o qual me foi transmittido 
com a portaria de !3 de Outubro do presente anno. 
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Deus Guarde a V. Ex.- Rio de Janeiro, iõde Dezembro 
de 182õ.- Illm. e Exm. Sr. Visconde de Paranaguá. 
-José Maria de Almeida.» 

Parece ao Conselho conformar-se com a informação do 
vice-almirante intendente da marinha. Rio de Janeiro, 
13 de Fevereiro de 18:26.- Pinto Guedes.- Portelli.­
Oliveira Alvares.- Moreira.- Sarnpaio. 

Foi voto o \ogal Domingos Alves· Branco Moniz 
Barreto. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. 
Paço em 6 de Abril de 1826. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de Paranaguá. 

N. õ7 .-JUSTIÇA.- El\1 12 DE ABRIL DE 1826 

Declara que os amnistiados devem ser reintegrados em seus 
officios. 

Illm. e Ex. Sr.-- Sendo presente a Sua Magestade o 
Imperador o officio que V. Ex. dirigiu, em data de 12 
de Janeiro do corrente anno, pedindo esclarecimentos 
sobre o deverem ou não entrar em seus officios os réos 
comprehend idos na amnistia concedida por decreto de 
7 de ..Março do anno antecedente: Manda o Mesmo Au­
gusto Senhor declarar a V. Ex. que devem os mencio­
nados réos ser reintegrados em seus officios, visto que a 
amnistia é um total esquecimento de tudo que haviam 
praticado. O que participo a V. Ex. para a sua intelli­
gencia e devida execução. 

Deus Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro 
em 12 de Abril de 1826.- Visconde de Caravellas.- Sr. 
Presidente da Província do Rio Grande do Norte. · 
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N. õ8.- IMPERIO.- EM 13 DE ABRIL DE 1826 

Declara que o commandante das armas não tem jurisdic~ão 
alguma sobre a Pagadoria, Trem e Hospital Militar. 

lllm. e Ex. Sr.- Sendo presente a Sua Magestade o 
Imperador o officio de V. Ex. na data de 14 de Janeiro 
ultimo, em que, para evitar qualquer conflicto de juris­
dicção, que possa haver entre V. Ex. e o commandante 
das armas, pede se lhe declare se a Pagadoria, Trem e 
Hospital Militar pertencem ao governo civil da pro­
víncia, ou se compete a sua administração ao sobre­
dito commandante das armas: Manda o Mrsmo Augusto 
Senhor participar a V. Ex. para sua intelligencia, que 
o commancl.ante das armas não tem jurisdicção alguma 
sobre as tres repartições acima mencionadas. 

Deus Guarde a V. Ex.- Pala cio do Rio de Janeiro 
em 13 de Abril de 1826.- José Feliciano Fernandes 
Pinheiro.- Sr. Presidente da Província de Sergipe. 

N. r)9.-JUSTIÇA.-PROVISÃO DA MESA DO DESEntBARGO 
DO PAÇO DE 13 DE ABRIL DE 1826 

Ordena que o assento das cadeiras de philosopbia racional e 
moral e de rhetorica facultadas á comarca de Paracatú, seja 
transferido para Ouro Preto ou Marianna. 

D. Pedro, pela Graça de Deus, e Unanime Acclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo 
do Brazil: Faço saber a vós, Barão de Caethé, Presidente 
da Província de Minas Geraes, que Eu hei por bem, em 
conformidade da Minha Imperial Resolução de 21 de 
Julho do anno proximo passado, tomada em consulta da 
Mesa do Desembargo do Paço, sobre o requerimento de 
Frei Paulo da Conceição Moura, egresso do mosteiro de 
S. Bento desta cidade, ao qual supplicante se passou 
carta da mercê da cadeira de philosophia racional e 
moral da Imperial Cidade de Ouro Preto, em 10 de 
Outubro do mesmo anno, declarar que o assento das 
cadeiras de philosophia racional e moral, e de rheto­
rica, facultadas á comarca de Paracatú, e que estão por 
prover, seja transferido para a dita Imperial Cidade do 
Ouro Preto ou de Marianna, qual vós, com o Conselho 
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da Província, entenderdes melhor, segundo as razões 
que expuzestes na vossa informação dada sobre o reque­
rimento daquelle padre, em 18 de Setembro de l824, 
ordenando-vos que façais pôr alli a concurso as mesmas 
cadeiras, na fórma das ordens existentes, para serem 
providas em quem maior merecimcn to tiver. Cumpri-o 
assim, O Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo 
do Imperio do Brazil o Mandou por seu especial man­
dado pelos ministros abaixo assignados, do seu Conselho 
e seus Desembargadores do Paço.-Francisco Gil Vaz Lobo 
a fez no Rio de Janeiro aos 1.3 de Abril de 1826, 5. o da 
Independencia e do Imperio.- José Caetano de Andrade 
Pinto a fez escrever.- Bernardo José da Cunha, Gusmão 
e Vasconcellos.- José Joaquim Nabuco de Araujo. 

N. 60.- FAZENDA.- El\1 19 DE ABRIL DE :1826 

Regula o expediente diario da Alfandegado Rio de Janeiro. 

Convindo dar providencias, que, sem embaraço do 
commercio, ponham em boa ordem o trabalho, e expe­
diente dia rio da Alfandega, c evitem a confusão na sahida 
das fazendas, de que póde resultar a falta de pagamento 
dos direitos, sem que se possa reconhecer qualquer 
engano, ou fraude, que se tenha commettido, em pre­
juízo da Fazenda Publica, e até dos legítimos donos das 
mercadorias : Manda Sua Magestade o Imperador, pela 
Secretaria de Estado dos Negocias da Fazenda, que V. S., 
como juiz interino da Alfandega desta côrte, ponha 
logo em pratica o seguinte : 

1. o Não deverá sa h ir fazenda alguma dos armazens da 
Alfandega, para ser despachada, s-em que o despachante 
assigne no livro do respectivo armazem, sendo pessoa 
conhecida, ou abonada, pelo dono da fazenda, para a 
todo o tempo constar quem tomou entrega della; sem 
o que, nem o contratador das capatazias, nem os fieis 
dos armazens, donde sahiram as fazendas, ficarão isentos 
da responsabilidade respectiva aos seus legitimas donos, 
quando as reclamarem. 

2. o A lista, ou bilhete, que o dono, seu procurador, ou 
despachante fizer? para se proceder ao despacho das fa­
zendas, que têm entrado na Alfandega, e se acham nos 
seus armazens, será apresenta da ao escrivão da descarga, 
para este declarar o dia, em que entrou para a Alfandega, 

Decisões de !8.26 7 
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e o armazem em que se acha: com esta declaração será 
apresentada a qualquer dos fei toros da casa tla abertura, 
para este decidir, segundo os volumes, que jú tiverem 
sabido dos armazens, combinando com os mais feitores, 
se o despacho pretendido póde ser concluído no mesmo 
dia, ou quantlo muito tarde no clia seguinte; pois que 
a não ser isto possível, marcarú na lista o dia em que 
devem sahir do ~trmazem as fazendas, seguindo os fei­
tores a ordem da an liguidade de taes requisições, com 
a mais escrupulosa imparcialidade. Nestas declarações 
dos feitores se deve ter muito em vista, que se não 
demorem as fazendas na casa da abertura mais do que 
um dia, ou quando muito dous1 principiando-se no 
seguinte dia pelo despacho das fazendas, que não pôde 
ser ultimado no dia antecedente; afim de quo se não 
faça da casa da abertura armazem de deposito, em pro­
juizo do expediente, c com risco ele extravios; cx­
ceptuam-se porém aqucllcs volumes, ou caixas) que pela 
multiplicidade c varicdaJe das mercadorias, que contôm, 
exigem mais prolongado tempo para com cxacção se po­
derem qualificar as fazendas; neste caso poderão demorar 
por mais algum dia na casa da abertura, com tanto poróm 
que sem interrupção se empregue o respectivo feitor 
no despacho de taes volumes, até ser concluído, não 
podendo deixal-o em meio, pllra se occupar com outro. 

3. o Os fieis dos armazens não deíxarão sahir fazenda 
alguma, sem que na lista, ou bilhete, que lhe fôr apre­
sentado, se ache a declaração elo escrivão ela descarga, 
c indicado por alguns dos feitores da mesa c1a abertura 
o dia, em que póde ter entrada na dita casa, sendo 
bastantes estas declaraçõe.~ do escrivão da descarga, c 
a do feitor, para a sabida elos armazens, ficando os des­
pachantes alli..Yiaclos das requisições, que até agora de­
viam fazer a outros empregados, c que se tornam su­
perfluas. 

4. o Todos os volumes, que dos armazens sallirem para 
a casa da abertura, serão competentemente notados em 
um livro diario, pelo respectivo fiel. 

5. o Na sallida dos gcneros, que dos armazens devem 
it' para a balança, se praticará o mesmo, não se devendo 
dar sabida, sem declaração elo feitor ela balança, ele ter 
cabimento o despacho, no dia que se pretende. 

6. o Os volumes, que sahirern dos armazchs, serão 
immediamente conduzidos para a casa da abertura, ou 
para a da balança; não devendo em caso algum ficarem 
demorados nas escadas, pa te o, ou ciu tro qualquer logar. 



DECISÕES DO liOVER.!S"U at 

7. o Concluído o trabalho do feitor da mesa da 
abertura~ ou o do feitor da balança~ a parte ou des­
pachante se dirigirá com o bilhete á mesa grande, 
onde, feita a conta dos direitos, os deverá pagar ao the­
soureiro, passando immediatamente para ser numerado 
de um por clian te, até o fim do anno, pelo official que 
para isso fôr destinado, e que deve trabalhar na mesa 
grande ; este mesmo numero, posto no bilhete e ru­
bricado pelo official, será por elle lançado em um livro, 
em que se declare o dia, mez e anno, em que se fez o 
pagamento, e a sua importancia ; havendo em cada 
pagina quatro columnas, sendo a primeira para o dia, 
mez c anno; a segunda para o numero do bilhete; 
a terceira para a declaração da importancia dos direi tos, 
11ue se deram livres; e a quarta para a importancia dos 
direitos que se pagaram ao thesoureiro. 

8. o Para que possa ter logar a numeração ordenada 
uo art. 7°, é necessario que os bilhetes, ou despachos, 
dos volumes, que não pagam direitos na sua sabida da 
Alfandega, sigam o mesmo processo, sendo pelo compe­
~ente feitor examinados, e fazendo-se a conta na mesa 
grande tla importancia dos direitos, como se fossem 
pagos, devendo passar da mão do escrivão, que faz 
a conta dos direitos, para a elo encarregado da sua 
nume·ração. 

O. o Com este bilhete, depois ele numerado, a parte 
ou despachante voltará ao armazem, donde safliram os 
volumes, para ser pelo respectivo fiel averbado o nu­
mero nellc posto á margem do diario, em que está 
lunçada a sahida dos volumes declarados no dito bilhete, 
e no seu reverso declarará o fiel <lo armazem-confere, 
om tantos volumes-e assignará esta declaração. Se o 
numero dos volumes, que comprellende o bilhete feito 
na mesa da abertura, tiver sabido lle diversos armazens, 
aos respccti vos fieis de cada um dclles será apresentado 
o mesmo bilhete, para 8e tomar o seu numero, e se fazer 
no reverso a competente (.leclaração, até que se complete 
a quantidade de volumes constante do llilhete. 

10. o O.s fieis dos armazens devem residir nos seus res­
pectivos armazens .. em todo tempo do expediente, e tra­
IJalho da Alfanclega, para que se tome nota do numero 
tlo bilhete, e se ponham nelle as verbas, como fica 
determinado, sem a menor demora, dependencia, ou 
,Jespez:a dos desp::~chan tes, que serão attendidos, segundo 
o tempo em (I UI~ se apeesen tarem ao fiel. 
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11. o Podendo acontecer que saiam dos armazens, a 
pedido dos despachantes, alguns volumes, que não con­
venha a seus donos o despachai-os logo, ficando por 
isso demorados na casa da abertura, até que se resolvam 
a pagar os direitos, e pedindo a boa ordem, que na casa 
da abertura se não demorem as fazendas_, senão o tempo 
necessario para o seu exame, e qualificação, e subse­
quente sahida da Alfandega no mesmo dia, ou quando 
muito no immediato: o juiz da Alfandega fará remover 
da casa da abertura todos os volumes, que não estiverem 
abertos, arbitrando dous dias para seus donos compare­
cerem, e concluírem o despacho, com a clausula de que, 
findo este termo, serão taes volumes conduzidos, á custa 
de seus donos, para os armazens donde sahiram, ficando 
a cargo do contratador das capatazias~ como se de novo 
entrassem; quanto porém aos volumes, que já esti­
verem abertos, se, procederá com preferencia a outros 
quaesquer, a ultimação dos seus despachos, sendo para 
isso avisados os despachantes, que, não comparecendo 
a finalizar o despacho no prazo de dous dias, ficarão 
sujeitos á despeza, que se fizer com a sua remessa para 
o armazem de deposito, e com a competente guia, em 
que se declare o estado dos volumes e o seu conteúdo, 
para a devida responsabilidade do contratador.das capa­
tazias,,quando as partes os requererem, para serem des­
pachados, ou quando se proceder ao consumo, estando 
neste caso. 

12. o Nenhum volume poderá sahir da Alfandega, sem 
que o despachante apresente ao porteiro o bilhete do 
seu despacho competentemente feito, como fica orde­
nado, e sem que os conferentes da porta da Alfandega 
examinem cuidadosamente, se as fazendas despachadas 
foram, ou não exactamente qualificadas, e contadas 
pelos feitores da casa ua abertura, confrontando o rela­
torio do bilhete com as fazendas, que se apresentam para 
sahirem da Alfandega: esta conferencia se fará por 
qualquer dos empregados na porta da Alfandega, sem 
preferencia alguma, senão a de ter sido entregue pri­
meiramente o respectivo despacho ag porteiro da Al­
fandega, o qual o passará áquelle dos conferentes que 
não estiver em effectivo trabalho, no caso de achar 
o bilhete com toda a legalidade, e de estar averbado nos 
diarios dos armazens respectivos, donde sahiram os 
volumes. O mesmo porteiro ficará responsavel por qual­
quer omissão a este respeito: e bem assim os conferentes 
que se serviram de bilhetes não averbados. 
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1.3. tJ Semelhantemente se procederá a respeito do 
despacho dos volumes deposita dos em armazens fóra 
da Alfandega, sendo apresentados ao escrivão da des· 
carga os bilhetes já promptos, e numerados, para serem 
averbados no seu livro, e serem por elle assignados, sem 
o que não poderão sahir os volumes dos armazens de 
fóra, ficando responsaveis os trapicheiros e fieis da 
Fazenda, se o contrario fizerem. 

f4. o Na mesa da estiva se procederá semelhante· 
mente ao que fica determinado, em tudo o que destas 
ihstrucções poder ser posto em pratica naquella re­
partição. 

Ui. o Todos os bilhetes que serviram para a sabida de 
fazendas, e quaesquer volumes da Alfandega, estiva 
ou armazens de fóra, serão emmassados pelo porteiro, 
e por elle entregues no fim de cada um mez ao 
guarda-livros da Alfandega, para este os arranjar por 
sua numeração, exigindo os que faltarem ela respectiva 
repartição por onde sahiram os gencros; estes bilhetes 
serão remettidos á respectiva Contadoria Geral do 
Thcsouro Publico, com as contas da Alfanclega, em as 
épocas já estabelecidas. 

16. o No fim ele cada um mez apresentarão os fieis elos 
armazens ao juiz da: Alfandega, e em mesa do despacho, 
uma exacta relação de todos os volumes, que no decurso 
do dito mez sahiram do seu armazem, com declaração 
dos que não foram averbados no seu Diario, como fica 
determinado no art. 9. o 

1. 7. o Apresentada esta relação dos volumes, que sahiram 
dos armazens, c reconhecendo-se por ella quaes os bi­
lhetes, que não foram averbados no Diario, passar-se-ha 
immcdiatamente a procurar onde existem os respectivos 
volumes, e não se achando dentro da Alfandega, na 
casa de abertura, ou nos armazens de deposito, se 
deverá suppôr, que sahiram som o devido pagamento dos 
direitos, não sendo dos que têm sido despachados livres 
de direitos, e se procederá immediatamente contra o 
que ti ver requerido a sabida de taes volumes, e contra 
os empregados na Alfandega, a quem competia não 
deixar sahir volume algum, sem o pagamento dos direi­
tos e sem ticar averbado no Diario do respectivo ar­
mazem, ou no Diario do escrivão da estiva, o bilhete 
numerado, como fica determinado no art. 7. o 

1.8. o O juiz da Alfandega dará todas as providencias, 
que julgar necessarias, afim de se fazer o despacho eom 

so 
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a maior regularidade, e sem dependencia alguma, ser­
vindo unicamente de preferencia a antiguidade dare­
quisição do despachante; procurará abreviar o dito 
despacho, quanto fôr possível, sem se faltar ás devidas 
legalidades, como pede o interesse do commercio, a que 
muito se eleve attender, procedendo, como fôr de justiça, 
contra todos os empregadosJ que fizerem depenclencias 
em objectos de seus officios, para despertarem indevidas 
recompensas dos despachantes, e que faltarem ao exacto 
cumprimento de tudo o que fica ordenado. 

19. o O administrador da Alfanclega, como um tão 
qualificado fiscal por parte da Fazenda PublicaJ terá a 
maior vigilancia em todas as repartições, princi­
palmente na conferencia da porta, c na casa da abertura ; 
observará se as descargas se fazem na fórma das ordens, 
se nellas se acham ou não os officiaes, e guardas com­
petentes, se vêm com as listas ordenadas, se são recebidas 
com promptidão, se os capatazes têm ou não a gente 
necessaria para o prompto expediente: se os armazens 
estão ou não elevidamen te arranjados; se o sello elas 
escotilhas das embarcações se faz, como deve ser, com 
promptidão, e na fórma das ordens; se as clespezas dos 
guardas a bordo elas embarcações cessam, logo que são 
vis i ta das e desembaraçadas pela Alfandega, para o que 
lhe dará parte diaria o escrivão da descarga; se na folha 
dos guardas ha ou não excesso, dando immediatamente 
parte de qualquer abuso, ou dcleixo, que notar, ao juiz 
da AlfandegaJ para este dar as providencias a bem ela 
Fnenda Publica, e para a devida facilidade e promptidão 
do expediente da Alfandega; no caso, porém, que o juiz 
da Alfandega não attenda ás participações, e requisições 
do administrador, dará este parte immediatamente ao 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Fazenda, 
para providenciar como a Sua Magestade o Imperador 
parecer justo e conveniente. 

20.0 Semelhantemente procederá o administrador da 
mesa da estiva no quo pertence ao seu expediente. 

21.0 O juiz interino da Alfandega dará conta de haver 
executa do tudo quanto fica ordenado, vigiando sobre o 
seu exacto cumprimento. 

Deus guarde}a V. S.- Paço em 19 de Abril de 1826.­
Visconde de Baependy.- Sr. Conselheiro Juiz interino 
da Alfanelega elo Rio de Janeiro 
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N. 6L-FAZENDA.-El\I ·19 DE ABRIL DE 1826 

l\fanda ohservar na 1\lesa da Estiva o que se acha determinado 
para o despacho e expediente da Alfandegado Rio de Janeiro. 

Convindo que na Mesa da Estiva se observe quanto 
fôr possível o que se acha determinado na ordem expe­
clida nesta data, sobre o despacho e expediente da Alfan­
dega desta côrte : Manda Sua Magest;Jde o Imperador 
pela Secretaria de Estado dos Negocias da Fazenda que 
V. S.~ como Juiz interino da Alfandega, haja de dar as 
providencias que na dita Mesa de Estiva forem necessa­
rias, em conformidade do que se tem ordenado. E porque 
consta na presença do Mesmo Augusto Senhor que nos 
despachos sobre agua deve haver a maior vigilancla 
para se evitarem os prejuizos da Fazenda Publica, bem 
como nos despachos dos volumes existentes em ar­
mazens ou trapiches fóra ela Alfandega, V. S. fará 
distribuir pelos clous actuaes feitores da Mesa da Estiva 
todos os despachos, ficando encarregado do despacho 
das fazendas e volumes que estiverem na estiva o feitor 
João N epomuceno, tendo para o ajudar o guarda Fran­
eisco Vellozo Rabello, e ficando encarregado do despacho 
nos barcos sobre agua, e nos trapiches c armazens de 
fóra da estiva, o feitor Luiz José de Vasconcellos, tendo 
para o ajudar o guarda Francisco Antonio dê Aguiar, e 
no caso de ter alguma duYicla no exame das fazendas 
pela sua má disposição nos barcos~ irá assistir á descarga 
levando para isso outro guarda de sua escolha e confi­
dencia e os trabalhadores que forem necessarios para 
se abreviar a descarga, e fazer-se o devido exame, obser­
vando-se o mesmo a respeito dos despachos dos volumes 
existentes nos trapiches e armazens de fóra. 

Deus Guarde a V. S.- Paço em 19 de Abril de 
1826.-Visconde de Baependy.-Sr. Conselheiro Juiz 
interino ela Alfandegado Rio de Janeiro. 

N. 62.- IMPERIO.- El\I 19 DE ABRIL DE i826 

Declara que os Conselhos dos Governos das Províncias não se 
dissolvem pelo facto da installação da Assembléa Geral Legis­
lativa, e que a diaria dos membros dos mesmos Conselhos não 
se desconta nos dias em que ellcs não assistem as suas sessões. 

Illm. c Exm. Sr.- Levei á presença de Sua Magestade 

9L 
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o Imperador o officio de V. Ex. de 4 de Fevereiro deste 
anno n. 6, no qual pede que se lhe declare se o venci­
menta de 3~200 diarios, estabelecido para cada um 
dos Membros do Conselho do Governo, lhes pertenre 
sómentc nos dias em que comparecem, ou em todos, 
esclarecimento que V. Ex. uiz requerer, por julgal-o 
necessario, não obstante estar persuadido da dissolução 
do dito Conselho logo que se installe a Assembléa Geral: 
e ficando o mesmo Senhor inteirado do seu conteúdo, 
manda que eu responda a V. Ex. que os Conselhos dos 
Governos das Províncias não se dissolvem pelo facto da 
installação da Assembléa, pois, sendo cread9s pela lei de 
20 de Outubro de 1823, só outra os póde extinguir; e 
que a gratificação diaria arbitrada aos conselheiros 
deve contar-se seguida e continuamente, como bem se 
colhe do art. 20 da citada lei, sem que tenha logar o 
desconto por falta de comparecimento, pois não é de 
presumir que cidadãos, escolhidos para taes lagares por 
sua probidade e amor do bem publico_, deixem de 
desempenhar exactamente seus deveres sem legitimo 
impedimento. 

Deus Guarde a V. Ex.- Pala cio do Rio de. Janeiro 
em 19 de Abril de 1826. -Jose' FeUciano Fernandes 
Pinheiro.- Sr. Presidente da Provincia de Pernam­
buco. 

N. 63.-IMPERIO.-El\f 19 DE ABRIL DE 1826 

Declara as formalidades que tem logar na posse dos Governa­
dores das Armas das Províncias. 

Illm. e Exm. Sr.-Foi presente a Sua Magestadeo 
officio de V. Ex. de 23 de Fevereiro deste anno, e com 
elle as cópias ns. 4 e õ relativas ás formalidades prati­
cadas nos a c tos uas posses dos governadores das armas. E 
sobre este assumpto resolveu o Mesmo Augusto Senhor, 
tanto por não ser applicavel ao systema administrativo 
das provincias do Imperío a solemnidade que se preten­
de induzir do§ 1° do regimento do 1 o de Junho 1678, 
de tomarem posse nas Camaras das capit::~es os governa­
dores e commandantes d'armas, como para prevenir 
embaracos na ordem do serviço., que basta o registro das 
patentes nas Vedorias ou Thesourarias das Tropas, feito 
o reconhecimento do estylo pelos corpos do seu com-
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mando, segundo se têm praticado constantemente _nessa 
província. O que participo a V. Ex. para sua mtcl­
ligencia c execução. 

Deus Guarde a V. Ex. -Palacio do Rio de Janeiro 
em !9cle Abril de !826.-José Feliciano Fernandes 
Pinheiro.-Sr. Presidente da Província de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul. 

N. 6~'- IMPERIO.- EM 20 DE ABRIL DE !526 

Eleva a villa da Cachoeira a cathegoria de cidade com a de 
nominação de-Nobre Cidade de Paraguassú. 

Illm. e Exm. Sr.- Sua Magestade o Imperador, To­
mando em consideração o que lhe representaram os ha­
bitantes da villa da Cachoeira sobre as vantagens que 
ella offerece para ser elevada á c a thegoria de cidade, e 
o que V. Ex. no seu officio de 21 de Janeiro do corrente 
anno expende sobre esta, e mais pretenções dos suppli­
cantes, a que serviu de informação, em virtude da porta­
ria de 28 de Maio do anno passado : Ha por bem or­
denar o seguinte: que a di ta villa da Cachoeira seja 
elevada ao fôro e c a thegoria de cidade, com a denomi­
nação de- Nobre Cidade de Paraguassú- , eomtanto 
que primeiro se conclua a ponte já principiada, que 
faça reu:r1ir a mesma villa á povoação de S. Felix, e 
cuja obra poderá verificar-se por meio de uma sociedade 
de accionistas: que o hospital de S. João de Deus da dita 
villa seja erecto em Casa de .Miserícordia, com aquelles 
privilegias e prerogativas que geralmente são concedidos 
aos mais estabeleeimentos de caridade: que no semi­
nario dos Jesuítas, sito no arraial de Belem, se crêe um 
collegio publico para instrucção da mocidade, como já 
foi providenciado em carta régia de !3 de Março de 1817, 
podendo applicar-se para a reforma do respectivo edi­
ficio, além dos auxílios das pessoas caridosas, os fóros 
das terras pertenceu tes ao patrimonio da sua igreja. 
E Tendo o Mesmo Augusto Senhor deliberado competen­
temente sobre a creac;ão de escolas publicas em aviso de 
28 de Novembro do anno passado, approva finalmente 
a creação do monumento que os supplicantes preten­
dem verificar na praça denominada-da Regeneração-, 
em memoria do seu patriotismo e fidelidade, comtanto 
que a despeza respectiva seja feita á custa dos seus 
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habitantes. O que participo a V. Ex. para sua intel-
I igencia a execução. · 

Deus Guarde a V. Ex.- Pala cio do Rio de Janeiro 
em 20 de Abril de 1826. - José Feliciano Fernandes 
Pinheiro.- Sr. Presidente da Província da Bahia. 

N. ms.- ESTRANGEIROS.- E !\I 22 DE ABRIL DE 1826 

Regula a precedencia de Jogares entre os membros do Corpo 
Diplomatico em occasião de côrte. 

Illm. c Ex.m. Sr.- Sua Magestade o Imperador, 
desejando evitar contestações que possam occorrer entro 
membros do corpo diploma tic9, em occasião de cürte, 
sobre precedencia de logares : E servido mamlar pôr em 
pleno vigor o art. ~.0 do regulamento sobre a chlssifica­
ção dos agentes diplomaticos, feito pelo Congresso de 
Vienna, do qual junto remetto cópia a V. Ex., assim 
oomo uma lista nominal da notificação official dos 
megmos, p:ua sua intelligenci:l e devida execução. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em 22 de Abril de 182(t 
- Vüctmde de .lRhambupe.- Sr. Mord~mo-mór. 

Regulamneto de cathegorias~ entre os Agentes 
diplomaticos no Çongresso de Vienna :reito em 
sessão de 19 (le Março de ISIH ~a que se re:rere 
o a vi !!!lo a cimo. 

«Art. 4. o Os empregado~ diplomaticos tomarão Jogar 
filntre si em cada classe, segundo a notificação official de 
sua chegada. » 

«O presente regulamento nada altera pelo que respeita 
aos representantes do Papa. >> 

~~ 

N. ()6.- FAZENDA.-El\1 22 DE ABRIL DE 1820 

Declar~ que os mestres das embarcações nacionaes e portuguezas 
devem receber e transportar as malas do correio dos respectivos 
paizes. 

O Visconde de Baepencly, elo Conselho de Estado de 
Su~ Magestacle Imperial, Ministro c Secretario de Esta­
do dos Negocios da Fazgnda, c Presidente elo Thesouro 
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Publico: Faco saber á Junta da Fazenda Publica da 
Proviucia de· ... , que Sua Magestade o Imperador houve 
por bem annuir, segundo o aviso da Secretaria de Esta­
do dos Negocias Estrangeiros, que me foi expedido em 21. 
do corrente, á proposta feita pelo Encarregado dos 
Negocias de Sua Magestade Fidelíssima Imperial e Real 
nesta côrte, não só do serem obrigados os mestres e 
commandantcs das embarcaçõ~s brazilsiras e portugue­
zas, á sahida de quaesquer dos portos de uma das 
ditas potencias para os portos da outra, a receber o 
transportar as malas elas correspondencias dos re~pecti­
vos correios, devendo os ditos mestres e comrnandantes, 
em tempo opportuno~ cleclar<1r no Correio o dia inten­
tado para a sua partida, e o porto a que se destina, como 
tamhem de ficarem a beneficio das administrações do 
Correio, no porto da entrega, o rendimento proveni­
ente do porte de toda a c.orrespondencia publica. O que 
se participa á junta, para nesta conformidade e execu­
tar sem duvida ou embaraço algum .-Albino Nunes 
de Aguiar a fez no Rio de Janeiro em 22 de Abril 
de 1826.- João Carlos Corrêa Lemos, no impedimen­
to do contador gera], a fez eserever.- Visconde de 
Baependy. 

N. 67.-FAZENDA.-El\I 22 de AnRIL DE 1826 

Manda dar nas Alfandegas do Imperio certificado de serem de 
producção nacionC\l os generos exportados para os domínios 
portuguezes. 

O Visconde de Baependy, do Coniiielho de E~tado do 
Sua Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Esta­
do elos Negocios ela Fazenda e Presidente do Thesouro 
Publico : Faco saber á Junta da Fazenda Publica da 
Província de: .. ~ que Sua Magestacle o Imperador, por 
aviso da Secretaria de Estado dos Negocias Estran­
geiros, de 20 do corrente~ em resposta da nota do 
Encarregado dos Negocios de Sua Magestacle Imperial 
c Real Fidelíssima nesta côrte, em que representara que, 
sendo exclusivo em Portugal o consumo dos generos 
deste Imperio, não devemlo este favor resultar em benc· 
fieio de outras nações, se designasse o modo de authen­
ticar os documentos das embarcações e suas cargas 
afim do não haver fraude: Houve por bem resolver qulil' 
seadopte aquella proposição provisoriamente, visto esta r 
ella em pratica nos domínio~ ele Sua Ma~estacle Fide-

93 
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lissima, e ser por consequcncia a sua adopção fundada 
em reciprocidade; dando-se nas Alfandcgas e Consulados 
de sabida deste Imperio os nccessarios documentos, por 
onde conste nas Alfandegas do Reino de Portugal que 
os generos são deste Imperio, atlm de gozarem os 
Brazileiros do exclusivo, sem que delle se aproveitem as 
outras nações. O que se participa á junta para sua 
devida intelligencia. -Pedro José da Camara a fez no Rio 
de Janeiro em 22 de Abril de 1826.- João Carlos 
Corrêa Lemos, no impedimento do contador geral, a 
fez escrever.- Visconde de Baependy, 

N. 68.- IMPERIO.- EM 26 DE ABRIL DE 1826 

Declara que deve ser publico o sorteio para o desempate da 
votação de dous Deputados á Assembléa Geral Legislativa. 

Foi presente a Sua Magestade o Imperador o officio do 
Illustrissimo Senado da Camara desta cidade de 22 do 
corrente, em que expõe as duvidas que se têm suscitado 
sobre o modo de se verificar o desempate por sorte, de que 
se precisa, por terem obtido igual numero de votos para 
Deputados da Assembléa o Desembargador do Paço José 
Albano Fragozo e o Desembargador João Gomes de 
Campos; e Ha por bem o Mesmo Senhor que eu responda 
a Vm., para o communicar ao Illm. Senado, que o refe­
rido desempate por sorte deve fazer-se a portas abertas, 
para que tenha assim este a c to a maior publicidade, como 
é proprio de todos os constitucionaes, assistindo os sup­
plentes designados, se quizerem; e que cumpre que se 
conclua este negocio com a menor demora possível. 

Deus Guarde a Vm.- Paço em 26 de Abril de 1826. 
-José Feliciano Fernandes Pinheiro.- Sr. Pres id ente 
do lllm. Senado da Camara do Rio de Janeiro. 

N. 69.-FAZENDA.- EM 26 DE ABRIL DE 1826 

Mancla arrecadar com toda a ex.acção o imposto sobre os bote­
quins, tavernas e mais casas onde se vender aguardente da 
terra simples ou composta. 

Sua Magestade o Impera dor determina que V m., na 
qualidade de Presidente da Camara dessa cidade, faça 
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constar a necessidade ele ser arrecauado com toda a exac­
ção o imposto estabelecido pela carta régia de 18 de Março 
de 1801 nos botequins, tavernas e mais casas onde se 
vender aguardente da terra simples, ou composta, tome 
conjuntamente com a di ta cama r a a seu cargo, e debaixo 
da mais restricta responsabilidade, o enviarem ao admi­
nistrador da .1\lesa do Consulado nesta côrte, todos os 
annos até o fim de Dezembro, uma lista com declaração 
dos collectados, que pagaram o dito imposto, á vista dos 
competentes conhecimentos que devem apresenta r, e 
que se pratique o mesmo pelo que toca ao imposto para 
o Banco do Brazil, romettendo com a possível brevidade 
semelhantes listas dos dous annos de t82 í c 1820; para 
sem demora proceder-se na dita mesa á arrecadação dos 
referidos impostos, sendo para isso avisados por editaes 
da respectiva camara os mesmos collectados. O que 
assim cumprirá. 

Deus Guarde a Vm.-Palacio do Rio de Janeiro em 
26 de Abril de 1.826.- Visconde de Baependy.- Sr. Juiz 
de Fóra da Cidade de Cabo Frio. 

Expediram-se outros semelhantes a todas as camaras. 

Carta Regia de I8 de Março de I80I a que se 
reCere a ordem acima. 

« Sobre cada casa onde se vender 2guardente simples 
ou composta, seja armazem, taverna, ou loja ele bebidas 
estabelecida na cidade do Rio de Janeiro 86000; e 66000 
sobre cada uma das mesmas abertas no termo da referida 
cidade e mais logares ele toda essa C3pi tania. » 

~~ 

N. 70.-IMPERIO.-El\lül. 0 DEJ\JAIO DE 1826 

Declara que a abertura da Assembléa Geral Legislativa não 
póde ter logar sem que llaja o numero de Deputados marca· 
do na Constituição. 

Illm. e Exm. Sr. ,....Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador o officio de V. Ex. da data de hontem, em 
que participa que a Camara dos Deputados entenuc que, 
apezar de não estar completo o numero preciso para 
formar casa, corno se vê da relação nominal junta ao 
dito officio, póde verificar-se a installação da Assem­
bléa no dia 3 do corrente, por julgar que nada tem de 
commum o acto da abertura com o trabalho das sessões : 
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E Manda o Mesmo Senhor que eu responda a V. Ex., 
para o levar ao conhecimcn to da Camara, que deve esta 
continuar com os seus trabalhos preparatorios, até que 
haja o numero de deputados determinado pela Consti ~ 
tuição, e communicar então ao Governo que se acha 
preenchida esta formalidade, afim de se darem as con­
venientes providencias para a solemne abertura da 
Assembléa. 

Deus Guarde a v. Ex.- Paco em o !.0 ue Maio de 
1826.- José Feliciano Fernandes Pinheiro.- Sr. L o Se­
creta rio da Cama r a dos Senhores Deputados. 

N. 71.- I.MPERIO.- El\I u DE 1\IAIO DE 18~6 

Declara o dia 13 de .Maio de grande gala na côrte. 

lllm. c Exm. Sr.-Sua .Magestadc Imperauor de­
termina quo o dia 1:3 de Maio seja todos os annos de 
grande gala na côrte, pelo faustissimo motivo de ser o 
anniversario daquollo em que tomou o mesmo Augusto 
Senhor o gtorioso titulo de Defensor Perpetuo do Brazil; 
e Ha por bem dar beija-mão no dito dia á hora costumada. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em 9 de Maio de 1826. 
-José Feliciano Ferncmdes Pmheiro. -Sr. Marquez Mor­
domo-mór. 

.A:A:AP~ 

N. 72.-FAZENDA.-El\1 9 DE MAIO DE 182(} 

l\landa suspender o pagamento das terças partes dos ordenados 
que de mais percebem os magistraàos, na província da Bahia· 

O Viseomle de Bacpemly, do Conselho de Estado de Sua 
1\Iagestade Imperial_, M.inistro e Secretario de Estado 
dos Negocias da Fazenda, g Presidente do Thesouro Na­
cional: Faco saber á Junta da Fazenda Publica da Pro­
vincill da Bahia, que, sendo prcstmte a Sua Magestade o 
Imperauor, em consulta elo Conselho da Fazenda, o seu 
omcio de 28 ele Novembro do anno findo, em quo dá 
conta das terças partes dos ordenados que de mais têm 
percebido os magistrados dessa província, em virtude 
da lei das Côrtes de PortUgàl ; o conformando-se o 
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mesmo Augusto Senhor com o parecer do Conselho, 
Houve por bem, por sua immecliata resolução de 8 de 
Abril passado, determinar quo a junta façll immodiataw 
monto suspender as referidas terças partes dos ordena­
dos que de mais recebem os mencionauos magistrados, 
visto que não foi esta lei comprehendida na tabella que 
acompanhou a de 20 de Outubro de 1823, que designava 
os decretos que se mandaram observar, ficando aquellcs 
funccionarios obrigados á reposição do que de mais 
receberam, proceuendo-se contra elles como devedores 
da Fazenda Publica, em rnão do excesso que illegitima­
mente receberam, e a mesma junta subsidiariamente 
responsavel a pagar qualquer alcance ou falta que possa 
haver nesta inclemnização, em consequencia do prejuízo 
a que deu causa, não só pela sua administração, como 
pela má intelligencia quo deu ao decreto de 6 de De­
zembro ele 1823, que mandou continuar o pagamento· 
dos ordenados o pensões, conformo a dita lei das 
Côrtes, que foi excluída da tabella, obrando assim de 
facto e seu arbítrio. O que se participa á mesma junta 
para assim o executar. -Albino Nunes de Aguiar a fez 
no Hio ele Janeiro em 9 de Maio de 1826.- João Car­
los Corrêa Lemos, no impellimento do contador geral, 
a fez escrever.- Visconde de Baependy. 

N. 73.- FAZENDA. - El\I 10 DE 1\IAIO DE 1~26 

Encarrega a João Justino de Araujo dos trabalhos de fundi<,:ão e 
cunhagem da moeda de ouro e prata. 

Havendo-se jú reconhecido, que, com os laminadores 
ultimamente estabelecidos na Casa da Moeda desta côrtc, 
se consegue porem-se as ch,tplls do ouro, prata, 
e cobre, na devida grossura, para que seja sempre 
a mesma, em cada uma das Lliversas qualidades de 
moeda, como é indispensavel, o que até agora não 
acontecia com o uso das fieiras de braços; e constando 
na Augusta Presença de Sua Magestade o Imperador, 
que em outros processos da Casa da Moeda ha graves, e 
prejudiciaes defeitos, que muito convem extinguir, para 
que so possa ter uma moeda exacta, e uniforme : E' o 
mesmo Augusto Senhor servido ordenar, que Joãél 
Juslino de Araujo, actual director da officina do córtc 
do eohre, e das machinas de laminar, que com tão de­
cidida ''antagem se acha cru trabal!to, evitando-se com 
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ella a despeza de mais de trinta mil réis diarios, quando 
ha trabalho effectivo, seja igualmente encarregado da 
direcção de todas as outras machinas de ajustar, cortar, 
serrilha r c cunhar, tendo tambem inspecção sobre o 
methodo de fundir em fornos mais apropriados, e sobre 
o modo de fazer os cunhos por meio de matrizes, unico 
meio de não haver a menor differença nas moedas de 
um mesmo valor, tendo por este accrescimo de trabalho, 
e em attenção ao bom c proveitoso serviço, que já fez 
com o arranjo c preparo da machina de laminar, mais 
trezentos réis diarios, além do vencimento que já têm. 
O Provedor da Casa da Moeda assim o cumpra e faça 
executar, facilitando ao dito director dos trabalhos e 
officinas da Casa da Moeda tudo quanto fôr neccssario, 
para que se possam evitar os erros, e praticas dis­
pendiosas, até agora seguidas em prejuízo da fazenda 
publi~a, oppostas'á perfeição, que deve ter a moeda, sen­
do todos os artistas que têm emprego na Casa da Moeda 
obrigados a seguirem o que lhe indicar o mesmo director. 

Paço em lO de Maio àe 1826.- Visconde de Baependy. 

N. 74.-FAZENDA.- El\I li de 1\IAIO de 1826 

1\Ianda levantar o sequestro das propriedades portuguezas. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de 
Sua· Magestade Imperial, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios da Fazenda e Presidente do The­
souro Publico: Faço saber á Junta da Fazenda Publica 
da Província de ...•. , que Sua Magestade o Imperador, 
por decreto de 26 de Abril proximo passado, da cópia 
junta, assignada pelo contador geral respectivo: Houve 
por bem declarar de nenhum effeito o decreto de ll de 
Dezembro de 1822, sobre o sequestro das propriedades 
portuguezas, mandado p6r em execução pela provisão de 
24 do dito mez e anno, entregando-se os bens ou quantias 
sequestradas na conformidade do art. 8. o do tratado de 29 
de Agosto do anno passado: o que se participa á junta 
para sua intelligencia e exacta observancia, como con­
vem á santidade dos tratados.- Ricardo Rodrigues. Car­
neiro a fez no Rio de Janeiro em H de Maio de 1826.­
João Carlos Corrêa Lemos, no impedimento ào conta­
dor geral, a fez escrever.- Visconde de Baependy. 

~~ 
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N. 7:5.- D1PELUO.- E~I L~ DE .MAIO DE i826 

Sobre a extracção de uma loteria concedida á Santa Casa da 
Misericordia desta Côrtc. 

Sua Magcstadc o Imperador, Atlendcnuo ao que lhe 
representaram o provedor e mesarios da Santa Casa da 
1\'Iisericordia desta Córte, sobre a faculdade, dB que ne­
l'essitam, para fazer subir ao capital de 200:0006000 a 
loteria, que foi concedida á mesma Santa Gnsa em !3 
de Janeiro do corrente anno; sendo porém dividida em 
duas loterias annuaes, de 100:000~000 cada uma, para 
facilitar a sua extracção e augrnentar as quantias applica­
das a beneficio dos enfermos daquelle hospital: Ha por 
bem deferir esta pretenção na fórma, que requerem, 
quanto ao augmento e divisão do dito capital; conti­
nuando porém a observar-se o methodo da extracção até 
agora praticado, sem ser admittida a alteração offerecida 
pelos supplicantes. O que Manda, pela Secretaria de 
Estado dos Negocios do lmperiD, participar ao referido 
provedor e mesarios para sua intelligcncia e execução. 

Palacio do Rio de Janeiro em 12 de .Maio de 1825.­
José Feliciano Fernandes Pinheir{). 

N. 76.-FAZENDA.- El\1 20 DE l\IAIO DE 1826 

Deelara que no despacho de escravos só se devem cobrar direitos 
dos que entraram no Imperio. 

Sendo presente a Sua Magestade o Imperador em con­
sulta do Conselho da Fazenda de õ de Abril prox imo pas-. 
sado um requerimento de negociantes desta praça, r,m 
que pediam houvesse por br,m de mandar suspender a 
execução da portaria expedida ao juiz da Alfa ndega desta 
côrte em da ta de 22 de Dezembro de 1.824,~ pela qual fi­
caram sujeitos os escravos trazidos dos portos da Africa 
Oriental aos mesmos direitos de sabida e entrada que 
pagavam os escravos transportados de Angola, Benguella 
e mais portos de Africa Occiuental, allegando que já pa­
gavam em Moçambique direitos de sabida e que a escra­
vatura trazida destes portos tinha menos valor no mer­
cado do que a dos outros d' Africa Occidental, e quando 
não fosse admissivel a suspensão da dita portaria em 
toda sua generalidade, ao menos se descontasse aqui 
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os direitos pagos em Mocambique, não sendo obrigados 
a pagar dos escravos que sahissem dos ditos portos, mas 
tão sómente dos que chegassem vivos ao desta cidade, fi­
cando em todo o caso isentas as negociações expedidas 
antes da publicação da portaria. E tomando o Mesmo Au­
gusto Senhor em consideração o que sobre este objecto 
informou o Conselheiro Juiz interino da Alfandega 
e ponderou o referido conselho depois de ouvido o Pro­
curador da Corôa Fazenda e Soberania Nacional: Hou­
ve por bem, conformando-se com o parecer do mesmo 
conselho, deferir por sua immediata resolução de 2 do 
corrente ao requerimento dos supplicantes na parte 
respectiva a não pagarem direitos dos escravos falleci­
dos na viagem, determinando que só se cobrem os 
direitos em questão daquelles escravos que forem ao 
despacho logo que dão entrada neste porto. O que 
participo a Vm. para que assim o faça executar na 
parte que lhe toca. 

Deus Guarde a Vm. -Paço, 20 de Maio de 1826.­
Visconde de Baependy.-Sr. Desembargador Juiz interino 
da Alfandegado lHo de Janeiro. 

N. 77.- JUSTIÇA.- EM 20 DE MAIO DE 1826 

:SO~re o deposito de uma pensionista no recolhimento da Santa 
Casa da Misericordia. 

Sendo presente a Sua Magestade o Imperador a repre­
sentação, em que Vm. na qualidade de provedor da Santa 
Casa da Misericordia desta Côrte, depois de expor que, 
achando-se recolhida no recolhimento da mesma Santa 
Casa~ como pensionista, Gabriella Joaquina Rosa, a ins­
tancias de sua mãe D. Maria Benedicta, e mandada ao 
depois alli conservar por aviso de 21 do mez antecedente, 
fô~a por ordem do Desembargador Corregedor do Cível 
da Côrte requisita da a referida pensionista, para ser 
inquirida sobre o consorcio, que pretende contrahir 
com Antonio Soares da Fonseca, assignando a regente 
do recolhimento o deposito della; pede, a bem das prero .. 
gativas e immunidades da Santa Casa, que, ampliando·se 
o deposito, segundo o fim a que se propõe aquella auto­
ridade, fique Vm. responsavel, e os. administradores do 
recolhimento pela guarda da sobredita pensionista, sem 
mais termo algum, e só em virtude do mencionado 
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aviso: H ou v e o mesmo Augusto Senhor por bem Resol­
ver, que Vm. haja de prestar-se ás requisições daquelle 
magistrado, por não poder ter Ioga r regalias oppostas ás 
le1s e ás formulas jurídicas prescriptas pela mesma lei. 

Deus Guarde a Vm.- Paço, em 20 de Maio de 1826. 
- Vi~conde de Caravellas.- Sr. Provedor da Santa Casa 
da Misericordia desta Córte. 

N. 78.-FAZENDA.-EM 22 DE MAIO DE :l82ü 

Provídencía sobre o expediente da Alfandega do Rio de Janeiro. 

Sendo presente a Sua Magestade o Imperador o officio 
que Vm. dirigiu em data de 9 do corrente, relativo 
aos sellos das escotilhas dos na vi os, e sua descarga, e 
despacho: determina o Mesmo Augusto Senhor, que os 
sellos, com que se lacram as escotilhas, fiquem na mão 
do escrivão da descarga ; que a descarga se faça até ás 
tres horas da tarde, podendo o mesmo juiz ainda mais 
demorai-a, no caso que assim julgar conveniente: que 
o expediente da Alfandega seja nos seis mezes de Maio 
a Outubro até as tres horas da tarde, e nos outros 
mezes até as duas horas, podendo o juiz alterar este 
regulamento naquelles dias, em que julgar, que para 
bem do commercio, se deve demorar por mais algum 
tempo o expediente da Alfandega, não devendo os offi­
ciaes largar o seu Ioga r, emquanto o dito juiz se achar 
presente : e finalmente que não haja dia algum feriado 
na Alfandega, estando esta fechada sómente nos domin­
gos e dias santos. 

Deus Guarde a Vm.-Paço em 22 de Maio de 1826. 
- Visconde de Baependy. -- Sr. Desembargador Juiz 
interino da Alfandega do Rio de Janeiro. 

N. 79.-IMPERIO.-EM 22 DE MAIO DE 1826 

Approva a alteração do art. 1. 0 do tit. 5. 0 do Regulamento 
do Hospital de S. Pedro de Alcantara da Província de Goyaz. 

Illm. e Exm. Sr.-Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador o officio de V. Ex. de 28 de Fevereiro deste 
anno com a rrpresen tação da Junta de Caridade, encar-
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regada dos ncgoeios do Hospital de S. Pedro de Akan· 
tara, em que pede permissão de ai Lera r o artigo i.() 
t.lo titulo 5. o uo regulamento de 25 de Janeiro de 
1825, afim de ser sempre presidente daquella junta o 
da província, e não o Juiz de Fóra, como se estabeleceu 
no citado artigo: E Ha por bem o Mesmo Augusto Senhor 
approvar a indicada alteração, á vista das razões pon­
t.leraclas pela junta. O que participo a V. Ex. para sua 
íntelligencia e execução. 

Deus Guarde a V. Ex.-Palacio do Rio de Janeiro 
em 22 de Maio de 1826.-José Felieiano Fernandes 
Pinheiro. -Sr. Presidente da Provincia de Guyaz. 

<Af'\:AP.:A.AAfl 

N. 80. -JUSTH,:A. -PROYISÃO DA MESA DO DESEMBAnGo 

DO PAÇO DE 24 DE MAIO DE i8:2Ü 

1\'J:mda observar o que consta da informação do Desembargador 
Corregedor do Civel da Côrte sobre as conciliações ordenadas 
pelo Decreto de i7 de Novembro de !824. 

D. Pedro. pela Graça de Drus, e Unanime Acclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Pe)'pe-. 
tuo do Brazil: Faço saber a vós, Juiz de Fóra da cidade 
de Porto Alegre, que, sendo-me presente o vosso officio 
de 26 de Novembro do anno proximo passado, ácerca da 
fórma que tendes seguido nas conciliações mandadas 
fazer pelo decreto de 17 de Novembro de 1824; e visto 
a informação que a. este respeito se houve do Desem­
bargador Corregedor do Cível da Górte, sobre que tudo 
foi ou v ido o Desembargador Pro~urador da Corôa, Sobe­
rania e Fazenda Nacional: hei por bem, em deferimento 
ao ·mesmo vosso officio, determinar-vos que observeis 
o que consta da di ta informação, que se vos remette 
por cópia, assignada pelo csrrivão da minha Imperial 
Camara, que esta fez escrever. Cumpri-o assim. 
O Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do 
Imperio do Brazil o mandou pelos seus ministros abaixo 
assignados, do seu Conselho e seus Desembargadores do 
Paço.-- Henrique Anastacio de Novaes a fez no Rio de 
Janeiro aos 24 de Maio de i82o, 5. 0 da Independencia 
e do Imperio.- José Caetano de Andrade Pinto a fez 
escrever.- Dr. Antonio José de Miranda.- Bernarda 
Jose da Cunha Gusm<lo e Vasconcellos .. 
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Senhor.-· Dando eumprimento á portaria t~c Vossa 
1\lagestade Imperial, em que me manda informar sobre 
a representação junta do juiz de fóra de Porto Alegre, 
declarando a fórma que se tem seguido nas conciliações 
mandadas fazer pelo decreto de 17 de Novembro de 
!824, tenho a informar que a pratica adoptada neste 
juizo é a seguinte:- O autor que pretende propor 
qualquer acção cível, faz citar ao réo para vir a juizo 
conciliar-se ácerca do objecto sobre que se propõe 
litigar, sob pena de, não comparecendo, ou não se con­
ciliando, proseguir-se na acção projectada. Esta citação 
é accusada em audiencia com prégão do réo; se não 
comparece no termo marcado, espera-se até a audiencia 
seguinte, e se nesta tambcm falta, depois úe apregoado, 
é lançado da conciliação, e dá-se principio á acção 
para que foi citado. Se, porém, o ré o com parece, ouve a 
pretenção do autor_, e o juiz então o exorta á concordia, 
e, se esta consegue-se, terminada fica a demanda ; se 
se não effectua, prosegue o auto r nos termos da sua 
acção. Estas conciliações são feitas na casa da audi­
cncia com toda a publicidade, e para tratar dcllas é 
permittido ás partes o comparecer por si, ou por seus 
procuradores; e, qualquer que seja o resultado das 
mesmas conciliações, nas diversas hypotheses acima 
figuradas, de tudo se lavra termo pelo respectivo 
escrivão, a quem toca por distribuição o requeri­
monto; sendo esses termos tambem assignados pelo 
juiz, e pelas partes, quando esta!S se conciliam afim 
de se poder fazer effectiva a convenção ajustada. Final­
mente, por determinação da imperial portaria de 
9 de Dezembro do anno proximo passado, se remette 
no fim de cada mez, á competente Secretaria d.ç Estado, 
uma relação das causas em que teve effeito a conciliação, 
e das em que foi baldada essa medida. A' vista do que 
fica exposto, bem se deixa ver que, sendo a conciliação 
um acto judicial, que adrnitte distribuição, prégão e 
lançamento, parece conforme á nossa actual legislação 
que ella se faça no logar destinado para as audiencias, 
e _n~o na casa particular do juiz, como diz que pra tira 
o JUIZ de fóra de Porto Alegre, segundo consta da sua 
~epresentação junta; e igualmente parece que o mesmo 
JUIZ deve fazer escrever os termos resultantes das con­
ciliações, não alternadamente pelos escrivães, como 
tambem diz que pratica, ma.s sim por aquelle a quem 
tocar por distribuição, alé para fixar a responsabilidade 
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do respectivo escrivão na guarda de taes papeis. Entre­
tanto, Vossa Magestade Imperial mandará o que fôr 
servido.- H i o, li de Abril de 1826.- O Descmbaraador 
Corregedor do Cível da Côrte interino, Franeisc~ José 
(Je Freitas. 

N. 8L- FAZENDA.-El\1 27 IJE MAIO DE 1826. 

Sobre o pagamento das mezadas dos senadores e deputados á 
Assembléa Geral Legislativa. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de 
Sua Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocias da Fazenda, e Presidente do Thesouro 
Nacional : Faço saber á Junta da Fazenda Publica da 
Província de .... que, achando-se installada a Assembléa 
Geral Legislativa, e devendo as províncias deste lmperio 
supprir ao pagamento das mezadas dos seus senadores 
e deputados, segundo os arts. 2, 3 e li do cap. 9. o das 
instrucções de 26 de Março de f82lf: Ha Sua Magestacle 
Imperial por bem determinar, que a junta envie dire­
ctamente a este Thesouro as quantias, que lhe são 
relativas, e jamais em particular, como aconteceu no 
tempo da extincta Assembléa Constituinte; ficando a 
cargo do mesmo Thesouro o pagamento daquellcs sena­
dores e deputados das províncias, que não puderem de 
presente concorrer com as sobreditas quantias, na con­
formidade do mencionado art. 2; e manda o mesmo 
Augusto Senhor que a mesma junta remetta quanto 
antes a conta do que já tiver despendido com os ditos 
senadores e deputados. O que se lhe participa pua que 
assim o cumpra sem duvida alguma.- Ricardo Rodri­
gues Carneiro a féz no Rio de Janeiro em 27 de Maio de 
1.826.- Yoão Carlos Corrêa Lemos, no impedimento do 
contador geral, a fez escrever.- Visconde de Baepcndy. 

N. 82.-JUSTIÇA.-El\1 29 DE 1\lAlO DE 1826 

\Sobre o provimento interino do Jogar de Juiz de Fóra da 
l cidade do Rio de Janeiro. 

Tendo feito presente a Sua Mr1gestade o Imperador o 
embaraço que V. S. me expôz sobre o provimento inte­
rino Jo logar de juiz de fóra desta cidade, porque 
achando-se doente o juiz do crime dos bairros de Santa 
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Rita e Candelaria, Henrique Velloso de Oliveira, que in­
terinamente o servia, e tendo tambem dado parte de 
doente o juiz de fóra que estava servindo de ouvidor 
da comarca, não ha outro magistrado que possa ser no­
meado para a sobredita vara de juiz de fóra interino, 
senão o juiz do crime dos bairros da Sé e S. José, 
Nicoláo da Silva Lisboa, mas que este, além· de mui to 
onerado com o serviço de outras varas, não podia nelle 
recahir a vara de ouvidor com a de juiz de fóra, por 
ser imcompativel esta reunião, ao mesmo tempo que 
era impraticavel a nomeação de um desembargador da 
Casa da Supplicação, pelo muito pequeno numero que 
actualmente delles ha para o serviço da casa; o mesmo 
Augusto Senhor attendendo á nrgencia extrema da 
prompta providencia a este respeito: H a por bem que, 
na fórma da Ordenação, V. S. nomeie o vereador mais 
velho do Illustrissimo Senado da Camara, para servir 
de juiz de fóra, emquanto um dos sobreditos ministros 
não se der por prompto, visto que o decreto em contra­
rio sómente attendeu á decencia, a qual não deve 
prevalecer á necessidade de se recorrer á lei geral. O 
que participo a V. S. para sua devida execução. 

Deus Guarde a V. S.--Paço em 29 de Maio de :1826.­
Visconde de Caravellas. -Sr. José Albano Fragoso. 

N. 83.-JUSTIÇA.-EM30 DE 1\IAIO DE 1.826 

Declara que o Prelado de Cuiabá tem o tratamento de Excellencia. 

Illm. e Exni. Sr.- Sendo presente a Sua Magestade 
o Imperador o officio do prelado de Cuiabá em que se 
queixa contra o cirurgião-mór da mesma cidade Antonio 
Luiz Patricia da Silva Manso, por lhe ter negado, em 
requerimentos que lhe fez, o tratamento de Excellencia 
que lhe compete : Manda o mesmo Augusto Senhor, que 
V. Ex. estranhe severament~ ao dito cirurgião-mór o 
não ter dado o tratamento devido ao prelado; pois que 
todm os bispos desde que são nomeados, e aceitam a 
nomeação, gozam já do tratamento de Excellencia, não 
se podendo negar por isso ao prelado de Cuiabá em Mato 
Grosso, visto que a nomeação para a prelasia implici­
tamente traz a de bispo. 

Deus Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 
30 de Maio de :1826.- Visconde de Caravellas .-Sr. Pre­
sidente da Província de Mato Grosso. 

~~ 
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N. 84.-IMPERIO.-Ei\1 31 DE IUÁIO DE i826 

Sobre as informações que o Governo tem de prestar á Camara dos 
Deputados. 

Illm. e Ex. Sr.- Tendo recebido o officio de V. Ex. 
de 27 do corrente, em que me participa que a Camara 
dos Deputados resolvera que se pedisse ao Governo a 
conta de todos os actos que a Constituição obriga a dar ás 
Camaras logo que se acham reunidas em sessão, cumpre­
me responder a V. Ex., pela parte que me toca, que 
não julgo sujeita a semelhante obrigação a Secretaria 
de Estado dos Negocias do lmperio, porque o exame da 
publica administração, de que trata o titulo 4. 0 capitulo 
2. o art. 37 ~ L o da citada Constituição, só tem logar nos 
termos do ~ 6. o do art. iõ capitulo i. o do referido titulo, 
isto é, na morte do Imperador, ou vacancia do Throno, 
casos que felizmente não se acham verificados. Todavia, o 
governo de Sua Magestade Imperial, querendo dar as 
mais decisivas provas de quanto deseja cooperar para o 
maior acerto das deliberações da Camara dos Deputados 
e providencias legislativas, transmittirá pontualmente 
ao conhecimento da mesma camara informações exactas 
sobre càda um dos ramos que em especial se lhe indica­
rem, e que estejam a cargo da Repartição do Imperio. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em 31 de Maio de 1826. 
-José Feliciano Fernanáes Pinheiro.- Sr. L 0 Secretario 
da Camara dos Srs. Deputados. 

N. ~õ.-ESTRANGEIRO:S.-EJ\!1 6 DE JUNHO DE 1826 

Declara quando começa a contar-se o ordenado dos empregados 
diplornaticos e consulares deste Imperio nos paizes estran­
geiros. 

111m. e Exm. Sr.-Sendo conveniente determinar 
de uma maneira explícita a época em que deve começar 
a contar-se o vencimento dos honorarios dos empre­
gados diplomaticos e consulares deste· Imperio nos 
paizes estrangeiros: determinou Sua Magestade o Im- · 
perador que aquellas pessoas que forem despachadas 
para os mesmos paizes em que residirem perceberão 
os seus ordenados desde o dia em que entrarem no 
exercício das suas respectivas funcções; e quanto aos 
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que forem agl'aciaclos nesta Côrte ou removidos de uns 
par a outros loga res só ter :lo direi to á dita percepção 
desde quando embarcarem para o seu eles tino. O que 
participo a V. Ex. para sua intelligcnei(l, c a11m de 
que haja de expedir DS ordens que julgar neccssarias 
a c ste respeito. 

Deus Guarde a V. Ex.-PCIÇO em 6 de Junho de1826. 
- Visconde de Inhambupe.- Sr. 1\lin islro e Secretario 
de Estado dos Negocios ela Fazenda. 

N. 86.-ESTRANGEIROS.-- Ei\I ü DE JUNHO DE 182ü 

Bcvoga a portaria de 8 de Dezembro de 1822 que mandou sobres lar 
a execução do~ !1° do alvará de 30 de l\Iaio de 1.820. 

Sua l\fagestadc o Imperador, attendcndo a haverem 
cessado os motivos que derão logar á portaria de 8 de 
Dezembro de 1822, pela qual se mandou sobrestar a 
execução do ~ go tlo alvará de 30 de Maio de l820 : Ha 
por bem que o referido ~ go seja posto em todo o seu 
vigor nas Alfandegas deste Imperio, a contar do i o 

de Janeiro de 1827 em diante: O que manda pela 
Secretaria de Estado dos Negocias Estrangeiros par­
ticipar á Imperial Junta do Commercio, Agricultura, 
Fabricas e Navegação deste Imperio, para o fazer 
constar por editacs a todos aquelles a quem convier. 
O que assim se lhe communica para sua intelligencia e 
execução. 

Paço em 6 de Junho de 1826.-Visconde de l1thambupe. 

N. 87.- 1\IAH.INHA.- EM 7 DE JUNHO DE l8~6 

Determina que ninguem seja admittido como voluntario da 
armada senão por ordem da Secretaria d'Estado dos Negocios 
da Marinha. 

Tendo-se nomeado em algumas provincias maritimas 
deste Imperio indivíduos para cmbarc:arcm a bordo dos 
navios de guerra, com a praça de voluntarios d'armada 
nacional c imperial, c não tlevcmlo ninguem ser admit-

Deci:sóu:s de• 18~0 lU 

IOO 



DECISÕES DO GOVERNO 

tido na di ta praça senão por ordem desta Secretaria 
de Estado dos Negocias da Marinha: determina Sua Ma­
gestade o Imperador assim o communiquo a V. Ex. para 
sua intelligoncia c governo. 

Deus Guarde a V. Ex .-Palacio do Rio de Janeiro 
em 7 de Junho de 1826.- Visconde de Paranaguá.-Sr. 
Presidente da Província de ••• 

N. 88.-FAZENDA.-EM 8 DE JUNHO DE :1.826 

Sobre o pagamento do subsidio e ajuda de custo dos deputados. 

Illm. e Exm. SI'.- Lev~ndo á presença de Sua 
Magestade o Imperador o officio do antecessor de V. Ex. 
de 31 de Maio passado, remettendo a lista dos de­
putados, que têm tomado assento na Camara, para 
se fazer a folha respectiva no Thesouro Publico, afim 
de receberem o competente subsidio, e levando igual­
mente á augusta presenca o outro officio do :J.O do 
corrente mez, com a folha dos vencimentos dos empre­
gados da Camara dos Deputados, e da respectiva Secre­
taria, até ao ultimo do referido mez de Maio proximo, 
e com a folha das despezas feitas em artigos necessarios 
ao expediente: o mesmo Augusto Senhor Houve por 
bem autorizar-me para interinamente mandar fazer a 
folha dos deputados, calculando-se o subsidio, desde o 
dia, em que tomaram assento na camara, até ao .fim do 
mez de Maio, na hypothese de ser o subsidio declarado 
no~ 2° cap. 9() das instruções de 26 de Março de 1824, 
da quantia de seis mil cruzados por anno, afim de não 
haver demora nos pagamentos, fazendo-se tambem os 
pagamentos das outras folhas. E porque entrei em duvida 
sobre à verdadeira interpretação do art. 39 da Consti­
tuição, em que se declara que os deputados vençam, 
dUrante as sessões, um subsidio pecuniario, podendo-se 
entender, que o subsidio de seis mil cruzados declarado 
nas instrucções é relativo sómente aos quatro mrzes da 
sessão, tocando-lhes receber em cada mez a quantia do 
seiscentos mil réis, sem que nada mais recebam nos oito 
mezes de intervallo das sessões, quando pelo methodo, 
com que se mandou fazer esta primeira folha, seriam as 
sobredítas quantias satisfeitas mensalmente, não só no 
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tempo das sessões, como no do seu intervallo : Houve 
Sua Magestade o Imperador por bem, que se sujeitasse á 
deliberação das duas Camaras as seguintes duvidas, para 
que se proceda no Thesouro Publico com toda a legali­
dade: i o, se o subsidio dos deputados deve ser annual, 
e pago em todos os mezes, ou se a quantia declarada nas 
instrucções de 26 de Março de 182'" para a presente 
legisla tu r a é sómente r ela ti v o aos quatro mezes da 
sessão ; 2°, se o vencimento do subsidio se deve conta r, 
desde o dia em que principiaram as sessões prepara to­
rias a todos os deputados, ou so deve principiar do dia 
em que tomaram assento; 3°, se fallecendo qualquer 
deputado, tem direito o seu henleiro a receber o sub­
sidio, emquanto não comparece o supplente, ou por que 
tempo ; 40, qual deva ser a quantia para a indemnização 
das despezas de vinda c volta. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paco em 8 de Junho de 
1826.- Visconde de Baependy.-"sr. 1. o Secretario da 
Camara dos Deputados. 

Resposta da Cantara dos Deputados ii consulta 
a que se ref'"ere o aviso acima. 

Illm. e Exm. Sr.-Foi presente á Camara dos Depu­
tados o officio de 8 de corrente, em que V. Ex., accu­
sando a recepção do officio de 3! do rnez proximo 
passado, e das folhas, que o acompanhavam, contendo 
os vencimentos dos membros, e empregados da Camara 
dos Deputados, até o fim do dito mez, expende as duvi­
das, que occorriam sobre a maneira de se verificar o 
competente pagamento, á vista do art. 39 da Constitui­
ção, combinado com o ~ 2° cap. go das instrucções de 
26 de Março de 1824, solicitando a decisão aos quatro 
quesitos indicados no mesmo officio, os quaes Sua Mages­
tade Imperial Houve por bem mandar sujeitar á delibera­
ção da Camara. Em resposta participo a V. Ex., para que 
suba á Imperial Presença, que, tomando a mesma Camara 
em ponderação o con teu do do citado officio, resolveu, 
de conformidade com o parecer das commissões de 
Fazenda e Constituição, quanto ao 1. o artigo, que o 
subsidio pelas instrucções de 26 de Março decretado aos 
deputados, parece pela Jettra da Constituição dever ser 
pago em os quatro mezes das sessões, mas que a Cam<~.ra 
deixa á discrição do Thesouro, conforme as suas cir­
cumstancias, fazer o pagamento, como melhor assentar~ 
quanto ao 2°, que se deve contar o vencimento desde 
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o dia, em que os senhores deputados tomam assento na 
casa; quanto ao 3°, que os herdeiros só têm direito 
ao que tiver vencido o deputado, até o dia do sou falleci­
mento; e quanto ao 4°, que, tendo as instrucções 
deixado á discrição dos governos das províncias o prover 
as despezas ele vinda e volta de seus respectivos depu­
tados, e esta Camara não se julgando autorizada para 
tratar deste objecto, quanto a esta legislatura, julga 
que ao Governo compete resolver a respeito~ segundo 
as localidades_ e as circumstancias do Thesouro das pro­
víncias. 

Deus Guarde a V. Ex.-Paço ela Camara dos Deputados 
em H> de Junho ele 1826.- José Ricardo da Costa 
Aguiar de Andrade. -Sr. Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios da Fazenda. 

N. 89. - FAZENDA. - EM 8 DE JUNHO DE !825 

Declara que os assignantes das alfandegas só gozam do favor da 
espera do pagamento dos direitos nos generos de sua propria 
conta ou consignação. 

Sendo presente a Sua Magestatle o Imperador, em con­
sulta do Conselho ela Fazenda de 19 de Abril deste anno, 
a representação do thesoureiro ela Alfandega desta Côrte, 
e a do conselheiro ex-juiz interino da mesma, sobre a 
pratica abusivamente introduzida em prejuízo da Fazenda 
Nacional de prestarem os a~signantes da mesma Alfan­
dega o seu nome a pessoas, que não são assignantes~ para 
despacharem mercadorias, c gozarem assim da espera do 
pagamento de direitos: E Conformando-se o mesmo 
Augusto Senhor com o parecer do referido Conselho, c 
resposta do Desembargador Procurador da Coroa Fazenda 
e Soberania Nacional, Houve por bem, por sua immc­
diata resolução de 27 de Maio passado, determinar, que 
a graça concedida aos assignan tes sómente valha para os 
direitos dos gencros, que clles despacharem de sua 
eon ta, e de suas consignações~ e não de conta ele outras 
qu:lCsqucr pessoas; cumprindo ao juiz da Alfandega o 
1iscalisar a execução desta imperial ortlem, c proceder 
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con Lra os transgressores, conforme achar de direi to. O 
que p3rLicipo a Vm. para que assim se cxecu te. 

Deus Gm1rde a Vm.- Paço, 8 de Junho de 1826.­
Visconde de Baependy.- Sr. Desembargador Juiz interino 
da Alfandega do Rio de Janeiro. 

~~· 

N. 90.- FAZENDA.- EM 8 DE JUNHO DE f826 

Declara que não devem ser aceitas procurações com hypotheca 
dos ordenados a pagamento de dividas. 

O thesoureiro geral dos ordenados~ pensões, juros e 
tenças observe estrictamente nos pagamentos que fizer 
por essa repartição o que lhe determinei na portaria 
de 29 de Março deste anno, ficando outrosim na intelli­
gencia de quo não deve admittir procurações bastantes 
taes, como as ele 7 ele Janeiro c 6 ele Abril proximo 
passado, apresentadas por José Luiz Coelho, as quaes 
hypothecando ao pagamento de dividas os ordenados que 
constituem alimentos, são contrarias á disposição do 
alvará ele 17 ele Janeiro de l7t)6. 

Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1826.-Viscon:le de 
Baependy. 

N. 91.-GUERRA. -EM H> DE JUNHO DE 1826 

l\Iarca o soldo dos cornetas dos corpos de 2' linha. 

Em conformidade do que Vm. informou sobre os 
officios do general governador elas armas da Côrte e 
Província, pedindo decisão relativamente ao soldo que 
deverão vencer os cornetas elos corpos de 2• linha do 
exercito, resolveu Sua Magestade o Imperador que 
semelhantes praças sejam abonadas como os cornetas 
de P linha com o soldo de cento e vinte réis diarios, 
segundo o disposto na tabella novissima, ficando assim 
em regra. O que participo a Vrn. para seu conheci­
mento e execução. 

Deus Guarde a Vm.-Paco em iõ de Junho de 1826. 
-Barão de Lages.- Sr.· lgnacio Viegas Tourinho 
Rangel. 
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N. 92. -ESTRANGEIROS. -El\I 17 DE JUNHO DE 1826 

Sobre os emolumentos dos consules brazilelros. 

Sua Magestade o Imperador, por justos motivos,, que 
lhe foram presentes, Ha por bem suspender a execução 
da Consulta da Junta do Commercio de 16 de Novembro 
de 1822, resolvida em 28 do mesmo mez, pela qual se 
concedia aos consules nacionaes meio por cento e tone­
lagem do costume sobre os navios estrangeiros, assim 
como a metade destes emolumentos sobre as embarcacões 
brazileiras: determinando porém o mesmo Augusto.Se­
nhor, emquanto não manda dar regimento aos consules 
nacionaes, que Vm. se regule na percepção dos emolu­
mentos, que lhe possam pertencer, pela tarifa que acom­
panhou a dita consulta, seguindo os usos e costumes 
estabelecidos nos portos dó districto do seu consulado, 
segundo fôr praticado pelos consules das outras nações. 

Deus Guarde a Vm.- Palacio do Rio de Janeiro em 
i 7 de Junho de 1826.- Visconde de Tnhambupe.- Sr. 
Consul do Brazil em •.••. 

N. 93. -MARINHA.-PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO 

MILITAR DE 20 DE JUNHO DE 1826 

Determina que nenhum official militar pague mais de uma 
vez o sello da patente de um mesmo posto. 

D. Pedro, pela graça de Deus e Unanime Acclama­
ção dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brazil: Faço saber a vós Chanceller-Mór 
do Imperio. que tendo subido á Minha Augusta Pre­
sença a representação do vice-almirante intendente da 
marinha, sobre que vós informastes em 8 de Dezembro 
de 1825, na qual reclama a quantia de 25~600, que 
indevidamente pagaram na Chancellaria·Mór, do sello 
das apostillas passadas em novas patentes, o briga­
deiro José Correia Picanço, o coronel João Antonio 
de Mello, o major Antonio José Baptista Camacho 
e o capellão Manoel de Santa Anna .Macedo, todos 
pertencentes ao corpo da armada, e imperial bri­
gada de artilharia da marinha: E Mandando Eu que 
o Conselho Supremo Militar me consultasse sobre 
este objecto: Hei por bem, conformando-me com o 
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parecer do mesmo Conselho, determinar: Que nenhum 
officia! militar seja constrangido a pagar na Chan­
cellaria-:Mór do lmperio mais de uma vez o sello da 
patente de um mesmo posto, seja qual f6r o numero 
das patentes que delle se lhe passarem pela diversi­
dade de exercícios, em que possam ser empregados; 
pois que tal é o espirito do § !3 do alvará de 27 de 
Abril de 1802, que declarando unicamente as quantias, 
que devem pagar de sello das patentes as differentes 
classes de postos militares, não ordena, nem induz 
a que devam pagar duas vezes o sello de um mesmo 
posto, porque isto oneraria a uns mais do que a outros, 
por incidentes, de que não são culpados: E como a 
quantia aeima mencionada de 2;)6600 dos sellos pagos 
pelos referidos officiaes, foi indevidamente recebida, 
mandareis restitui e ao sobredito almirante in tendente 
da marinha, havendo delle recibo, que será levado 
em conta ao respectivo thesoureiro. Cumpri-o assim. 
Su:t Mageslade o Imperador o Mandou pelos conselheiros 
de guerra abaixo assignados, ambos do seu Conselho.­
Antonio José de Souza Guimarães a fez nesta C1dade do 
Rio de Janeiro aos 20 de Junho do anno do Nascimento 
(}c Nosso Senhor Jesus Cllristo de 1826.-0 Conselheiro 
João Valentim de Faria Souza Lobatto, secretario de 
guerra, a fiz escrever e subscrevi.- José de Oliveira 
Barboza.- Joaquim de Oliveira Alvares. 

Por immedia ta e imperial resolução de 6 de Abril 
de 1826, tomada em Consulta do Conselho Supremo 
:Militar de 3 de Fevereiro do mesmo anno. 

N. 9~.-MARINHA.- EM 23 DE JUNHO DE 1826 

Sobre a matricula das embarcações miudas e de pesca e a res­
peito da relação das existentes em cada distrícto. 

Illm. e Exm. Sr.- Convindo que as embarcações 
miudas c de pesca, pertencentes a todos os districtos 
dessa provincia, tenham em Jogar conveniente, além 
do numero, que se lhes mandará pôr, escripto o nome 
do distrieto, a que pertencem, cumpre que V. Ex. 
expeça as ordens necessarias para que assim se haja de 
executar com a maior brevidade possi vel, dando Jogo 
conta do resultado desta diligencia e remettendo com 
ella as relações de taes embarcações, contendo todas as 
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declarações exigidas na portaria ele () ele Junho do anno 
passado, e demais~ os nomes dos donos e arraes das 
mesmas embarcações. 

Deus Guarde a V. Ex.- Pilco em 23 de Junho de 1826. 
-Visconde de Paranagud. -·sr. Inspector do Arsenal 
de Marinha ela Côrte. 

N. mL-- FAZENDA.-El\i 27 DE 1U~mo 1826 

Explica o aviso n. 89 de 8 deste mez sobre assignantes da 
Alfandega. 

Tenho presente o officio de Vm. de 20 do corrente, 
no qual entra em duvida sobre a intelligencia do aviso 
de 8 elo dito mez, que concetle a graça aos assignantcs 
ela Alfanclega para os direitos elos generos que se despa­
charem de sua conta~ se devia tambem entender-se 
extensiva aos generos consignados aos seus caixeiros 
ou a gentes, que tendo firma das casas para os seus 
negocios, costumam fazer despachos em nome elos seus 
respectivos patrões; cumpre declarar a Vm. que os 
caixeiros, ou agcn tes, como não são assignantes, não 
podem ser com prehencl idos nesta graça. Foi por Vm. 
hem entendida e muito bem executada a providencia 
que deu para segurar os direitos e facilitar os des­
pachos, ordenando que os assignantes no acto de se 
proceder aos di tos despachos cn tregassem aos fci toros 
uma nota assignada por elles, na qual venha declarada a 
quantidade e qualidade elos generos., marcas e volumes 
que pretendem despachar com declaração se são ele sua 
conta, ou consignados : o que não só approvo como 
tambem louvo o acerto com que o tem pra ticaclo. 

Deus Gu-arde a Vm.- Paco em 27 de Junho de 1826. 
-Visconde de Baependy .-Sr. Juiz interino ela Alfan­
clega do R i o de Janeiro. 

N. 95.- FAZENDA.- EM 27 DE JUNHO DE 1826 

Sobre embarcações que entrarem arribadas ou por franquia. 

Participo a Vm. para sua in telligencia e execução 
que Sua 1\iagestade o Imperador Houve por bem deter­
minar em officio de 26 elo corrente, que me foi expedido 
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pela Secretaria de Estado <losNegocios Estrangeiros, que, 
em observancia elo~ oo do alvará de 30 de Mnio de 1820 
quanto ás embarcações quo entrarem arribadas ou por 
franquia neste porto, que a execução elo dito paragrapiJO 
deverú ter logar nos casos sobreclitos qu;:mclo as refe­
ridas embarcações se resolvam a descarregar e despachar 
os seus gene r os para consumo do paiz. 

Deus Guarde a Vm.- Paco em 27úlc Junho de 1826.­
Visconde de JJaependy .-Sr: Desemba rgaclor Juiz inte­
rino ela Alfandega do lHo de Janeiro. 

N. 07. -IMPERIO.- El\1 !j, DE JULHO DE 1826 

l\Ianda observar os ~~ G0 c 7° do trataào de 29 de Agosto do anno 
pa~sado sobre sequestras de bens de portuguezes_, fieando re­
servado para o eonhecimento da commissão estabelecida pelo 
~ 8° o exame dos objectos incertos e illíquidos. 

111m. e Exm. Sr.- Sua l\Iagostado o Imperadot' Bc­
sol v eu, tendo ouvido o seu Conselho de Estado, quo 
fielmcn te se observe a li tteral disposição do ~ 6° do 
tratado de 20 elo Agosto elo anno passado, em cuja 
conformidade, todos os bens moveis on de raiz, c 
igualmente as acções pertencentes a subclitos dos so­
beranos do Brazil e de Porlugal, e que soffrcram 
confisco ou sequestro, se lhes devem restituir com 
os rendimentos passados, deduzidas as despezas da atlmi­
nistração: c que o mesmo se execute a respeito elas 
embarcações e cargas apresadas, e que pertençam aos 
referidos subclitos, como é expresso no ~ 7° elo mesmo 
tra taclo, ficando reservado para o conhecimento da 
commissão estabelecida pelo~ 8° o exarr~e dos objnctos 
incertos e i !líquidos para serem os respectivos proprie­
t3riCJs indemnizaclos reciprocamente de seus valores. E 
assim o participo a V. Ex. para que expeça as ordens 
necessarias afim ele serem attendidos, na conformidade 
da mesma imperial resolução, os requerimento que tive­
rem por objecto o levantamento ele taes sequestras, 
procedendo á entrega os termos legaes, e aca utelando-sc 
q~alq1_1er prejuízo da Fazenda Publica no preço de bom­
fettonas, quando tenha logar alguma compensJção. 

Deus Guarde a V. Ex.- Pala cio do Rio de Janeiro 
em 4 de Julho de 1826.-- José Feliciano Fernandes 
Pinheiro.__,... Sr. Presidente da Província ele .•. 

Decisões de !826. H 
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N. 98.- JUSTICA. --PROVISÃO DA MESA DO DESEM­
BARGO DO P.\ço DE 8 DE JULHO DE 1826 

Ordena que as provisões de officios de justiça sejam passadas 
pelo presidente de província em cuja junta se fazem as 
arrematações dos mesmos officios. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Accla­
mação dos Povos, Imperador Consti tudonal e Defensor 
Perpetuo do Brazil: Faço saber a vós, Presidente ela 
Provincia de Goyaz, que sendo-me presente, em con­
sulta ela Mrsa do Desembargo do Paço, o vosso officio 
datado de ~9 de Dezembro de 1824, no qual me expuzes­
tes que, achando-se desmembrados dessa pt·ovinda os 
dous julgados do Desemboque e Ara xá, rnas incumbida 
a administração e arrecadação d::1s suas rendas a essa 
província, e annexados ú província de Minas Geraes, 
pelo que dizia respeito á administração civil, jmli­
ciaria o militar, vos occorrêra por aquelles motivos a 
duviua por qual dos presidentes se deverialll expedir 
aos arrematantes dos oHlcios de jus tíça daquelles julga­
dos os seus competentes provimentos, cujas licitações 
e arrematações se fizeram na Junta da Fazenda dessa 
provincia; expondo-me vós, outrosim, a diversa praxe 
que se tem seguido na expedição de semelhantes provi­
mentos nessà província o na de Minas Geraes, pedindo­
me por conclusão do dito vosso officio houvesse por bem 
prover de remed i o uma semelhante collísão; e visto o 
que sobre esta ma teria respondeu o Desembargador Pro­
curador da Corôa, Soberania e Fazenda Nacional: Houve 
por bem, por minha immediata resolução de 29 de No­
vembro do anno proximo passado, tomada na mencio­
nada consulta, declarar(como por esta vos declaro) que 
devem ser passadas as provisões pelo presidente da pro­
víncia em cuja junta se fazem as arrematações. O que 
assim se vos participa para vossa intelligencia e go­
vet'no, e f a reis registar esta nos livros dessa presidencia, 
para a todo o tempo constar esta minha imperial de­
terminação. Cumpri-o assim. O Imperador Constitu­
cional e Defensor Perpetuo do Imperio do Brazil o 
mandou por seu especial mandado, pelos Ministros 
abaixo assignaclos, do seu Conselho o seus Desembarga­
dore.~ do Paço.-Henrique Anastacio de Novaes a fez no 
Rio de Janeiro a 8 de Julho de 1826, ~o da Indepen­
dencia e do Im per i o.- José Cael.a no de Anel r a de Pinto 
a fez escrever - Dr. Antonio José de Miranda.- Ber­
nardo José da Cunha Gusmão e Vasconcellos. 

:A:A.f\:P~ 
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N. 99.-FAZENDA.-El\ISDE JULHO DE 18~6 

Exige das Juntas da Fazenda uma relação informada dos em ... 
pregados publlcos que têm assento em folha. 

O Visconde de Baepcndy ~do Conselho de Estado de Sua 
1\lagestacle ImperiaL I\'linistro e Se::retario ele E~taclo elos 
Negocias da Fazenda~ e Presidente do Thcsouro Nadonat: 
Faço saber á Junta da Fazenda Publica da província de ... 
que Sua Magestade o Imperador Ha por bem ordenar que 
sem demora alguma envie a este Thesouro uma relação 
de todos os em pregados e funcciona rios publicas dessa 
província, que Wm assento em folha, cledarando cir­
cumstanctadamente por classes os empregos, a quanti­
dade dos officiaes, falta ou cx.c;esso delles ; seja o numero 
taxatlo em regimento ou arbitraria; o ordenado que 
vencem, e quanto, finalmente, se lhos devorá augmcntar 
ou diminuir, relativamente a seus traba til os e ao p:1 iz 
em que vivem. O que se participa á mesma junta para 
a sua inteltigencia e devitla execução~ afim de ser en­
viada, quanto antes, a dita relação á Camara dos Sena­
dores, como convém, para os esclarecimentos que acaba 
de exigir, em officio de 30 ele Junho antecedente.-José 
Gomes Leão a fez no Rio de Janeiro em 8 de Julho de 
1826.- 1\larcellino Antonio ele Souza a fez escrever. 
-Visconde de Baependy. 

N. 100.-FAZENDA.- E]}f 12 DE lULHO DE !826 

Manda que o chefe do Departamento do Commissariado de Per­
nambuco presta as suas contas perante a Junta da Fazenda, 

O Visconde de Brlepencly, do Conselho de Estado do Sua 
Magestade Imperial, Ministro c Secretario ele Estado dos 
Negocias da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional: 
Faço saber á Junta de Fazenda Publica ela província de 
Pernambuco que, sendo indispensavcJ que o chefe do 
departamento do Commissariado nessa província preste 
as suas contas á dita junta, visto não haver contadoria 
concernente onde se devam tomar as referidas contas: 
Houve ~ua l\lagestadc o Imperador por bem determinar, 
por av1so de 23 de Junho antecedente, expedido pela 
Secretaria de Estado dos Nogocios ela Guerra, em defe­
rimento ao que lhe repre;;;entou o comrni:';sario geral 
do exercito, que a sobredita junta proceda a tomar as 
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ditas contas na fórma (lo estylo. O que cumprirá. -José 
Gomes de Oliveira a fez no Rio de Janeiro em 12 ele 
Julho ele 1826.-l\Iarcellino Antonio de Souza a fez 
escrever.- Visconde de Baependy. 

Expediu-se ig·ual provisão á Junta de Fazenda do Rio 
Grande de S. Pedro de Sul. 

N. 101.-FAZENDA.-E!\1 17 DEJULHODE 18~6 

Declara que o commercio de cabotagem é privativo dos navios 
nacionaes. 

O Visconde ele Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro e Secretario ele Estado elos 
Negocias da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional: 
Faço saber á Junta da Fazenda Publica da província 
de, ... , que Sua Magestade o Imperador, querendo que 
se execute muito oxactamente o que se eleve observar 
em favor do commercio de cabotagem dos brazileiros : 
Ha por bem determinar que não se dê despacho de modo 
algum para generos de semelhante commercio aos navios 
estrangeiros, bem entendido, de generos proprios do 
Imperio, e nelle produzidos, o mesmo elos generos estran· 
geiros, que já foram despachados para consumo, pois que 
o transporte de taes generos de uns para outros portos 
das províncias é o que constitue o referido commercio 
do cabotagem, sendo com tudo livre a reexportação e 
a baldeação dos generos estrangeiros ainda não despacha­
dos para consumo. O que se participa á mesma junta para 
sua intelligencia, e em conformidade desta imperial 
determinaç-ão tomar a seu cuidado a fiscalisação do que 
faz objecto do commercio dos brazileiros~ quando acon­
teça irem em na vi os estrangeiros os referidos generos, 
com infração do commercio de cabotagem.- Albino 
Nunr,s ele Aguiar a fez no Rio de Janeiro em i 7 de Julho 
de !826.- Marcellino Antonio de Souza a fez escrever. 
-Visconde de Baependy. 

cJ"\:FI:AP~ 

N. 102.-FAZENDA.- ElU 21 DE JULHO DE 1826 

Encarrega o Desembargador Bernardo José de Figueiredo da 
cobrança dos impostos atrazados. 

Remetto a Vm. a cópia authentica do decreto de 14, do 
corrente, pelo qual Sua Magestade o Imperador Houve 
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por bem encarregai-o da cobrança ele todos os impostos 
cuja arrecadação se acha em atrazo, para que Vn~., .n?s 
termos do dito decreto, dê sem per<la de tempo pnnc1p10 
a esta importante com missão do serviço publico. 

Deus Guarde a V m.- Paço, 21 de Julho de 1826.­
Visconde de Baependy.- Sr. Descm bargallor José Ber­
nardo de Figueiredo. 

Decret,o a que se re:fet~e o aviso achna 

Attendendo ao prestimo e intelligencia do Desembar­
gador José Bernardo do Figueiredo, que com louvavcl 
exac:ção e aproveitamento das rendas publicas se tem 
emprega elo na arrecadação ela decima a trazada: Hei por 
bem, esperando que continue a dar provas do seu bom 
serviço, cncarregal-o da cobrança de todos os mais im­
postos, cuja arrecadação se acha em atrazo, rcmettcndo­
se-lhe elo Thesouro Nacional as convenientes relações 
a este respeito: Hei outrosim por JJem dispensar inte­
rinamente o dito desembargador do exercício de aggra­
vista ela Casa da Supplicação, para que poss:I desempenhar 
com urgencia esta importante com missão do serviço. 

O Visconde de Baeprndy, do Conselbo de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Fazenda 
e Presidente de Thcsouro Nacional, o tenha assim enten­
dido c faça executar com os despachos necessarios.­
Palacio elo lHo de Janeiro em 1.4 de Julho de 1826, Õ0 

da lndependencia e do Im per i o. 

Com a rubrica de Sua 1\lagestade o Imperador. 

Visconde de Baependy. 

N. 103.- FAZENDA.- El\1 22 DE JULHO DE l8:t26 

Proviucncia sobre os casos de anibada de cmbarcacões em Santa 
Catharina, onde tnão lla Alfanclega, e a respeito do commcrcio 
de cabotagem na mesma província. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade o Imperador, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocias da Fazenda e Presidente do Thcsouro Nacio­
nal: Faço saber á Jun 1<1 da Fazenda da província de 
Santa Catharina, que parecendo conveniente ter a mesma 
junta em vista para sua intelligcncia e governo, apezar 
de não haver ahi alfanclega, as ordens que proxima-

!Ob 
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mente se tem expedido a outras províncias marítimas 
sobre diversos assumptos, caso aconteça irem a esse 
porto algumas embarcações por arribada, e quererem 
vender parte do seu carregamento a titulo de refazerem­
se de alguns misteres: Ha Sua .Magestade o Imperador 
por bem determinar que a mesma junta ponha em 
execução quando se ofiereçam taes circumstancias, e 
mesmo sobre o commercio de cabotagem, e abusos das 
embarcações que se despacham para os portos do Sul, 
as providencias que constam das provisões da cópia 
authentica inclusa. O que assim terá entendido ames­
ma junta, e cumprirá.- João José de Brito Gomes a fez 
no l\io de Jandro em 22 de Julho de !826.-João José 
Rodrigues Vareiro a fez escrever.- Visconde de Baependy. 

N. iOL- FAZENDA;- EM 24 DE JUJ,HO DE !826 

Desapprova o emprestimo publico contrahido, pela Junta de 
Fazenda do Ceará, para occorrer as suas despezas. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestadc Imperial, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocias da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional: 
Faço saber á Junta da Fazenda da província do Ceará, 
que, havendo-se recebido o seu officio de 18 de Março 
ultimo, bem como o do presidente dessa província, de 
22 do mesmo mez, dos quaes consta o accôrdo que a 
junta tomára, de contrahir um emprestimo publico, 
para occorrer ás suas mais urgentes despezas, estabele­
cendo para isso bilhetes de Gred i to, com a denominação 
de vales, na quantia de !2:0006000, Ha Sua Mages­
taue o Imperador por bem desapprovar semelhante 
medida, e determinar que a junta envie a este The­
souro, em um cofre, aquelles bilhetes que fôr retirando 
cl:l circulação, afim de se lhe" dar o destino que convier; 
e estr:mha o mesmo Augusto Senhor o proredimento 
dessa junta, de haver lançado mão de semelhante re­
curso, esperando que não tornará a repetir, á vista da 
previdente provisão, que lhe foi expedida em tO do dito 
mez ; o que se participa á junta para sua intelligenda 
e execução. ---Joaquim Pinheiro de Campos a fez no Rio 
de Janeiro em 24 de Julho ele 1.826. - Marcellino An­
tonio de Souza a fez escrever.- Visconde de Baependy. 
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No 1.05.- Il\IPERIO .--EM 28 DE JULHO DE 1816 

Sobre a representação do Conselho do Governo da provincia 
de Minas Geraes relativamente á administração dos rendi­
dimentos das camaras municipaes. 

Illm. e Exm. Sr.- Foi presente á Camara dos Depu­
ta dos o officio de 10 de Outubro do anno passado, em 
que o presidente dessa província transmittiu ao go­
verno de Sua Magestade o Imperador a representação 
do Conselho Administrativo da mesma província, na 
qual depois de fazer uma exposição dos abusos que se 
tem introduzido na applicação das rendas dos conselhos, 
amrmando que pela maior parte são consumidas Pm 
festividades e outros objectos alheios da sua instituição, 
conclue pedindo, como justas e necessaria s, as providen­
cias seguintes : P, que os juizes e officiaes das camaras 
não vençam mais as propinas que até agora percebiam; 
2a, que se faça observar o plano offerecido pelo ex-go­
vernador o Marquez Je S. João Ja Palma, com as ::.Ite­
rações que o mesmo conselho julga apropriadas, afim 
de se augmentarem os rendimentos municipaes ; ~~a, 
que sejam compellidas as camaras a proceder, como são 
obrigadas, ao tombo das terras elo seu patrimonio, nos 
tem pns marcados pela lei. E em officio de 22 do corrente 
me communicou o secretario da referida camara ter esta 
resolvido sobre as tres pedidas providencias : 1 °_, que 
os juizes e mais ofllciaes das camaras não devem ser 
privados dos salarios e propinas, que percebem por lei 
ou provisões, cmquanto não houver outro regulamento 
sobre os seus vencimentos, muito prineip:llrnenle fa­
zendo as ditas propinas parte uos seus onlonados, de quo 
pagam novos direitos; 2o, que não póde ser aclmissi vel o 
plano proposto, porque constando cl!e rigorosamente de 
um augmento de tributos, nunca cleverú ser adaptado 
parcialmente para uma província ; e quando se julgasse 
ter lagar deveria ficar reservado, afim de ser examinado 
c discutido no Conselho da Província, para sobre sua 
proposta deliberar a Assembléa Legisla ti v a; 3°, que 
nenhuma necessidade se mostra de novas medidas le­
gislativas para o eff<'ctivo tombo das terras dos conse­
lhos, porque este obj~cto está suffieientemente provi­
deneiado, e muito recommenclado aos juizes de fóra e 
ouvidores, pelos alvarás de 10 'de Fevereiro de Hm~, 
H:S de Julho de l7~cÍ, e 26 de Outubro de l7M:L O que 

i o~ 
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participo a V. Ex. para o fazer presente ao Conselho 
da Província. 

Deus Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio ele Janeiro em 
28 de Julho de 1826.- José Feliciano Fernandes Pinheiro. 
-Sr. Presidente da Província ele Minas Geraes. 

N. iOG.- MAHINHA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUllflEl\10 

MILITAR EM 28 DE JULHO DE 1826 

Augmenta o numero dos segundos cirurgiões da armada e 
marca os vencimentos destes e dos cirurgiões extraorclinarios. 

D. Pedro, pela Graça do Deus e Unanime Acel<Jmação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe­
tuo do Brazi] : I~ aço saber a todos quantos esta provisão 
virem, o cuja execução lhes possa de qualquer fórma 
pertencer: que sendo-me presen to uma Consulta do 
Conselho Supremo Militar, a que mandei proceder sobre 
a Representação, que subiu ao meu Imperial Conhe­
cimento, feita pelo cirurgião mór da armada naval, na 
qual me expõe, não só a necessidade de augmontar-se o 
numero ele cirurgiões da mesma armada, que foi decla­
rado pela minha imperi<Jl resolução ele 7 de Agosto do 
1824, e ser concedida graduação mil i ta r aos segundos 
cirurgiões do numero, para maior utilidade o commo­
didade do serviço; mas tambem pede declaração sobro 
as vantagens, que devem competi r aos cirurgiões cx­
traordinarios, quando embarcados ; Hei por hem, con­
formando-me com o parecer do mesmo conselho, de-

. terminar o seguinte: 1 o, quo o numero dos primeiros 
cirurgiões da armada fique existindo, como se acl;a 
declarado na sobredida minha imperial resolução do 7 
de Agosto de 1824; 2°, que o numero dos segund.os 
cirurgiões seja elevado ao ele vintr, e tenham a gradua­
ção militar ele que gozam os ajudantes de cirurgia elo 
batalhão ele artilheria da marinho; 3°, que os mesmos 
segundos cirurgiões vençam os soldos, maiorias, c 
comedorias, que percebem os officiaes ela armada de 
igual graduação, e usem do competente uniforme, com 
o distinctivo no braço que lhe é proprio; 4°, que os 
cirurgiões cxtraordinarios, quando cmb~rcaclos, per· 
cebam as mesmas vantagens que corrrspondem aos 
cirurgiões ofToctivos, cujas funcçõcs forem exercer. 
Sua l\fagestaclc o Imperador o Mandou pelos Conselheiros 
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de Guerra abaixo assignados, ambos do Seu Conselho.­
João Jacques da Silva Lisboa a fez nesta Cidade do Ri.o 
de Janeiro aos 28 dias do mez de Julho do anno do Nasn­
mento de Nosso Senhor Jesus Cl1risto de 1826.-- O 
Conselheiro João Valentim de Faria Souza LolJatto, se­
crc ta rio de guerra, a fiz escrever c subscrevi.- Alexan~ 
dre Eloy Portelli.-Joaquim de Oliveira Alvares. 

Por immediata resolução de Sua Magestadc o Impe­
rador, de 6 de Abril de t82ü, tomada em Consulta do 
C ousei h o Supremo Mil i ta r Lle 1.3 de Fevereiro do mesmo 
anno. 

N. 1.07 .-FAZENDA. -EM 3! DE JULHO DE 1.826 

Sobro o recebimento de moeda falsa pelas Estações Publicas e 
sua existencia em cofre quando recebidas. 

O Viseonde de Baependy, Llo Conselho de Estado de Sua 
.Magestaue Imperial, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios da Fazenda e Presidente do Thesouro Na­
cional: Faço saber á Junta da Fazenda da província 
de ...... que Sua Magestade o Imperador Ha por bem 
determinar que a dita junta expeça as convenientes 
ordens, para que em nenhuma das Estações Publicas 
se receba, em pagamento do que se dever ú Fazenda 
Nacional~ moeda alguma que seja falsa, assim como 
que em caso algum se façam pagamcn los em tacs moedas 
falsas aos credores do Estado, com pena de responsabi­
lidade llos thesoureiros, almoxarifes, recebedores c 
pagadores que o contrario praticarem : outrosim, que, 
no caso não esperado de haver entrado nos cofres pu­
blicas alguma moeda falsa ( o que a junta deve logo 
examinar, mandando lavrar termo do que se achar), 
seja toda esta moeda enviada a o-sobredito Thesouro, 
para ser substituída por moeda legal e verdadeira ; 
e. finalmente, que, no caso tambem ele l~aver ainda 
alguma moccla carimlJa<la ou marcada a puncção, seja 
esta do mesmo modo remettida ao dito Thesouro, afim 
de ser recunhada. O que se pnrtici pa á mesma junta 
para sua intclligencia e execução. -João José Lle Brito 
Gomes a fez no Hio de Janeiro em 31 de .Julho de 
182G.-.João .José Rmlrigurs Varei r o a fez escrever.-· 
Visconde de BaetJenrly. 

Decisões de 1826. 

to~ 
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N. 1.08.- FAZENDA.- El\I 31 DE JULHO DE 1826 

Declara que trabalhos devem as Juntas de Fazenda remetter ao 
Thesouro ammalmente. 

O Viscomle de Baependy, do Conselho de Estado de 
Su::~ 1\fagestadc Imperial, Ministro e Secretario de Estado 
elos N egocios da ·Fazenda e Prcsiden te do Thesouro N acio­
na I: Faço saber á Junta da Fazenda da província de ... , 
que Sua .Magest:lde o Imperador, querendo que no The­
souro hajão todas as clarezas precisas para inteiro conhe­
cimento das rcntbs nacionaes e despezas de seu cargo: Ha 
por hem determinar, muito positiva e restrictamente, á 
mesma junta, que envie ao referido Thesouro, logo no 
principio de Fevereiro ele cada anno, os trabalhos seguin­
tes, com pena de suspensão do seu deputado escrivão, se 
até o ultimo de Janeiro não os apresentar para o dito fim: 
:fO _, o balanço explicado de toda a r ceei ta e despcza do 
anno antecedente, conforme o methodo estabelecido; 
2°, o orçamento da receita e despeza do anno que 
principia; 30, a conta das dividas activas e passivas; 4°, 
uma tabella em que venha declarada, em columnas 
separadas, a importancia de cada. uma renda, segundo 
o orçamento .ela mesma renda, o que effectivamente se 
cobrou, o que flcou em divida, e o que pende ele execu­
ção; Õ0

, outra tabella da despeza por semelhante modo, 
tambem em di versas columnas, declarando-se as des­
pezas pot orçarnento, a despeza effecti v a, e a que se flcou 
devendo; 6°~ uma exposição citcumstanciada de todos 
o:. artigos da renda publica da província, em que se 
declare a sua origem, o diploma de sua instituição, e 
qual seja a quota estabelecida; 7°~ outra dita de toda a 
despeza publica, apontando-se o titulo ou diploma que 
a estabeleceu ; 80, uma relação de todos os empregados 
publicas, com as declarações já exigidas na provisão de 
8 do correu te mez; 9°, outra di La da despeza da tropa, 
com declaracão do numero dos officiaes, seus venci­
mentos. numero dos soldados, c isto tanto da primeira 
como da segunda linha, seguida da conta da dcspeza 
que se faz com o trem militar; i0°, outra dita de todos 
os empregados civis e de fazenda; ll0

, outl'a dita da 
folha ecclesiastica ~ 1.2°_, c outra finalmente dos pro­
prios nacionaes. O que tudo se lhe participa para sua 
intelligenda e execução, recommendando-se-lhe a maior 
vigilancia no desempenho das referidas exigencias, 
ficando a mencionaria junta re.;;ponsavel por estes traba-
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lhos~ procedendo logo na suspensão elo seu esc~'ivão 
pela falta dcllcs.- José Nunes Ferreira a fez no Rto de 
Janeiro em 31 de Julho de 1826.-João José Rodrigues 
Varciro a fez escrever.- Visconde de Baependy. 

N. 109.- IMPERIO.- PROVISÃO D.\. l\IES.\. DO DESEMB.\.RGO 

DO pAÇO DE 7 DE AGOSTO DE 18~6 

Declara arbitrario o procedimento da Camara de Cantagallo, 
da provincia do Rio de Janeiro, de obrigar a um individuo 
a tontribuir para o .pagamento da guarda de presos, por 
faltar á promessa de comtruir uma nova cadêa. 

D. PeJro, pela Graça de Deus e Unanimc Accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional c Defensor 
Perpetuo elo Brazil: Faço saber a vós juiz, presidente 
vereadores ·e mais omciacs da Camara da villa ele 
Cantagallo, que sendo-me presente em consulta da Mesa 
do Descmbargo do Paço o requerimento do capitão-mór 
dessa vill:J, Manoel Vieira de Souza, em que se me quei­
xava do arbitraria procedimento da Camara, em querer 
pela vereança de 16 de Abril do anno proximo passado 
compellir o supplicante a contribuir com o pagamento 
aos guardas elos presos de qualquer natureza que fossem, 
c que se achassem na cadêa da mesma villa, visto a 
sua incapacidade~ com o fundamento de ter elle faltado á 
promessa, que havia feito, de construir uma nova cadêa, 
arbitrando a cada um guarda por dia o quantitativo 
de 6~0 réis, e por no i te o de 1~280, e por cujo motivo 
mo pedia o mesmo supplicante houvesse por bem de dar 
rcmeuio á violcncia que sofl'ria; e vis la a informação 
que se houve do ouvidor desta comarca, com audi­
eneia da mesma camara por cscripto, c o que sobre 
tudo respondeu o Desembargador Procurador da 
Corô:J, Soberania e Fazenda Nacionzll, c porquanto ela 
p:1tente de capitão-mór, que o supplicantc apresentou 
em cópia legal, não constava que :.HJuelle posto lhe 
fosse conferido com algum onus_, como o que se pre­
tendia pela camara: Hei por bem, conformando-me 
com o parecer da mencionada consulta~ por minha 
immediata r c solução de 22 ele .J ui h o do corrente anno, 
declarélr-vos ser arbitrario o proeell imento da mesma 
camara, c de nenhum eHeito a referida vereança de 1() 
Abril elo anno prcterito, como feita com manifesta falta 



92 DECISÕES DO GOVERNO 

de jurisdicção; ficando-vos comtudo s::tlvo o (Jíreito de 
compellir pelos meios legaes o supplica nte ao imple­
mento da sua promessa, se assim julgardes vos convém. 
O Imperador Constituicional c Defensor Perpetuo elo 
Imperio do Brazil o l\landou por seu especial mandado, 
pelos l\linistt'os abaixo assignallos~ do seu Conselho, e 
seus Desembarg·aclores do Paço.-Henrique Anastaeio 
de Novaes a fez no lHo de Janeiro a 7 ele Agosto de 1826~ 
Õ0 da lndepenclencia c <lo Imperio.- José Caetano de 
Andrade Pinto a fez escrever.- Claudio José Pereira dtt 
Costa.- Dr. Antonio José de Jliranda. 

N. HO.- IMPERIO.- El\1 8 DE AGOSTO DE 1826 

Hemette aos presidentes de província o elenco para a organi­
zação dos trabalhos estatisticos. 

Illm. c Exm. Sr.-Tendo Resolvido Sua Magestadc 
o Imperador que em todas as províncias do lmpcrio 
se formem as taboas estatísticas por um systema uni­
forme; Manda remetter a V. Ex. os exemplarc~ inclusos 
do elenco, que se fez estampar para esse fim; e recom­
mendar que neste importante trabalho se empreguem 
os indivíduos mais habeis da província; procurando-se 
com efficaz diligencia que tudo se conclua a tempo de 
poderem ser presentes os seus resultados á Assembléa 
Legislativa, quando novamente se abrir em Maio Je 
1827, por ser indispensavd o conhecimento delles, para 
o acerto de muitas provicleneias, ele que depende, em 
grande parte, a prosperidade geral da nação. 

Deus Guarde a V. Ex.- Pa lacio llo Rio ele Janeiro 
em 8 de Ag·osto ele 182().- José Feliciano Fernandes Pi­
nheiro.- Sr. Presiden t~ da Província de ... 

t.A:.A:AP~ 

N. 11:1..-FAZENDA.-El\I n DE AGosTo DE 1826 

l\landa cessar a pratica de se cobrar em Goyaz direitos de 
entrada das mercadorias que passam para o consumo de 
l\Jatto Grosso. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado ele Sua 
l\{agnstado Imperial, Ministro c Secretario do Estado 
dos Nogocios da Fazenda c Presidente elo Thesouro Nacio­
nal: Faço s;.iber á Junta da Fazenda da província de 
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Goyaz, que subindo á presença de Sua :Magcstadc o Im­
perarlor :-~s solieitações feitas por parte dos moradores da 
província ele M:üto Grosso áccrca elo abuso até agora 
praticado de se cobrarem nessa de Goyaz os direitos das 
entracbs impostos nas mercadorias que passam para o 
consumo daquella província, c do que ao sobredito res­
peito representat·am tanto a dita junta como a de Matto 
Grosso: Ha por hem determinar que a dita junta faça 
cessar a pratica até agora segui(la, sem Jei que a autorize, 
de se pagarem ::llli os direitos de entradas das mercado­
rias c generos que passam pé1ra o consumo ele Matto 
Grosso, não só porque sendo taes direitos um verdadeiro 
tributo imposto sobre os consumidores dos generos em 
que são lançados, devem ser pagos depois que os mesmos 
generos cntl'arcm na província a que são destinados; 
como porque se desfalcam as rendas da província consu­
midora; seguindo-se demais, como consta, exigirem-se 
por mo ti v o de tal abuso em Ma t to Grosso iguaes direi tos 
além elos que pagam em Goyaz. O que se participa á 
mesma jullta para sua intelligencia e em cumprimento 
desta imperial determin:..1ção fazer logo cessar a referida 
pratica, pois que nesta da la igualmente se expede ordem 
ú Junta de Matto Grosso, fazendo-se-lhe a mesma parti­
cipação, para seu governo e ficar gozando do que justa­
mente lhe compete.- Joaquim de Almeida Sampaio a fez 
lHo de Janeiro t~m 9 ele Agosto de 1826.- João José 
Hoclrigues Varei r o a fez escrever.- Visconde de Baependy. 

N. 112.- ESTRANGEIROS.- El\1 11 DE AGOSTO DE !826 

Declara que os consules e vice-co nsules estrangeiros não gozam. 
de nenhuma das immunidades concedidas aos membros do 
corpo diplomatico. 

Accusanclo a recepção do officio que Vm. me dirigiu em 
data de 9 do corrente mez, pedindo licença para fazer 
citar ao vice-consul da nação portugueza nesta côrte, 
tenho a dizer-lhe que clla se torna desnccessaria, pois 
que os consules e vice-consules não gozam de nenhu­
mas das immunidades concedidas ás pessoas revestidas 
de um cara ter diploma ti co. 

Deus Guarde a Vm.- Paço em i i de Agosto de 
1826.- Visconde de Inhambupe.-Sr. Desembargador 
Euzcbio de Queiroz Coutinho e Silva. 

o:f'\:Af\:PIJ ':\:.!~" 

1iO 
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N. H3.-FAZENDA.-EM ~~ DE AGOSTO DE 1826 

Sobre os direitos da prata e ouro lavt·ados. 

Sua 1\Iagestade o Impera:lor Ha por bem approvar 
o accórdo que Vm. tomou de fazer arrecada r os direi tos 
da prata e ouro lavrado não pela avaliação da mão 
d'obra,, mas pelo seu valor in trinseco, pelas razões 
ponderosas que Vm. refere no seu officio de 12 do 
corrente. 

Deus Guarde a Vm.- Paço, 1~ de Agosto de 1826.­
Visconde de Baependy.-Sr. Desembargador Juiz inte­
rino da Alfandega elo Rio de Janeiro. 

N. 1 H:.- FAZENDA.- El\I 14 DE AGOSTO DE 1826 

Declara não terem logar as propinas elos contratos aos presidentes 
e mais empregados das Juntas de Fazenda. 

O Visconde de Rwpendy, do Conselho de Estado de Sua 
Magcstade Imperia I, Ministro e Secretario de Est<1do dos 
Negocios da Fazenda e Presidente elo Thesouro Nacional: 
Faço saber á Junta da Fazenda Publica ela província 
de ...• que Sua Magestade o Imperador, por sua immc­
diata resolução de 18 de Julho antecedente, tomada em 
consulta do Conselho ela Fazenda, ácerca da percepção 
das propinas dos 6 °/0 pelos contratos que se arre­
matam: Houve por bem declarar que não têm lagar 
as propinas dos contratos que percebiam os presidentes 
das Juntas de Fazenda, por se achar dcrogada a legis­
lação que as autorisava, o que se deve igualmente en­
tender com todos e quaesquer outros empregados que 
a e lias tinham direito por ordens anteriores. O que se 
participa á junta para sua intelligencia e devida execu­
ção.- Antonio Gomes de Oliveira a fez no Rio eleJa­
neiro em 1~ de Agosto de 1826.- Marcellino Antonio de 
Souza a fez escrever.- Visconde de Baependy. 
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N. H:S.-IMPEHIO.- El\1 2'1 DE AGOSTO DE i826 

Declara qual é a legislação por que se rege a Casa das Obras 
e Paços ·Imperiaes. 

Accuso a recepção do seu officio da data de hontem, 
em que pede, para poder cumprir o que Sua Magestade 
Imperial lhe ordenou por aviso de 18 elo corrente, uma 
cópia ou certidão do Hegimento da Casa das Obras, appro­
vado ou assignado pelo Ministro elos Negocias do Imperio, 
por fazer as vezes de provedor: e cumpre-me responder, 
visto não ter Vm. a lei que o deveria sempre ter guiado 
no desempenho elas suas obrigações, que o di to regi­
mento se acha impresso no tomo 3° do systema dos 
Regimentos, seguindo-se logo os dos almoxarifes e escri .. 
vães da mesma casa, os quaes não precisam ele nova 
sancção de Sua Magestadc, porque estão pelo mesmo 
Senhor approvadas torlas as leis ela antiga Monarchia 
Portugueza, emquanto no Impcrio se não promulgarem 
outras; estando por isso Vm. na rigorosa obrigação de 
se regul<'~r pelos citados regimentos sem dependeneia de 
novas ordens. 

Deus Guarde a Vm. -Paço em 21 de Agosto de 1826. 
- José Feliciano Fernandes Pinheiro.- Sr. Escrivão da 
Casa elas Obras e Paços Imperiaes. 

N. HG.- FAZENDA.- E~I 21 DE AGOSTO DE 1826 

Sobre a accommoda~ão amigavel de um litigio, proposta pela 
parte á Fazenda Nacional. 

Levei á Augusta Presença de Sua Magestade o Impe­
rador a representação que Vm., em qualidJdc de Pro­
curador interino da 'Fazenda Nacional, me diri!riu, com 
data de 25 de Julho elo corrente anno, acompanhada da 
proposta que lhe fez Manoel de Passos Corrêa, pro­
prietario da galera Conde dos Arcos, para se terminar 
por uma accommodação amigavel o litigio principiado 
em Setrmbro de 1824, sobre o p1gamento do fretamento 
da dita galera, feito pelo intendente da marinha, em 
Novembro de 1822. E supposto que pela sua exposição 
se reconheça que o zelo pela Fazenda Publica foi quem 
o deliberou a solicitar a nccessaria faculdade para 
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entrar em a offel'ecida accommodação amigavel, por isso 
que, por um serio exame dos autos, reconheceu, que este 
proprietario sustentou amplissimamente os embargos, 
ajuntando sete documentos muito altendiveis, com o que 
se tornaria mais duvidosa a decisão de semelhante pleito 
a favor da Faz.enda Nacional, não obstante os esforços 
que, como procurador da mesma Fazenda, pretende 
fazer até o ultimo gráo de revista : é o mesmo Augusto 
Senhor servido ordenar que se não aceite semelhante 
proposta, talvez nascida dos embaraços e delongas já 
soffridos pela parte, e do receio da sua forçada prolon­
gação por moios tortuosos, e por subterfugios incom­
pativeis com a boa fé, imparcialidade e justiça, que se 
deve sustentar em todas as operações do Governo, 
ficando na intelligencia de que convém terminar os 
processos judiciaes entre quaesquer litigantes o mais 
brevemente que é possível, sem oJfensa dos direitos 
das partes, prescindindo-se de razões frívolas e appa­
rentes, de que a má fé costuma v a ler-se para os pro­
crastinar; muito mais se deve estranhar quando a lide 
é sustentada pelo Procurador da Fazenda Nacional, em 
quem sómente se deve encontrar a mais decidida boa 
fé, imparcialidade e zelo da Fazenda Pnulica. segundo 
f6r de justiça e conforme ás leis. 

Deus Guarde a Vm .-Paço, 21 de Agosto de 182G.­
Visconde de Baependy.- Sr. José Paulo de Figueirôa Na­
buco de Araujo. 

N .. H7 .-FAZENDA.- EM 23 DE AGOSTO DE 18tü 

Manda exigir dos subditos francezes a prova de sua nacionalidade 
nos despachos das mercadorias de que forem importadores. 

O Visconde ele Bnepe-ndy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, l\linis tro c Secretario de Estadodos 
Negocias da Fazenda e Pres idcnte do Thesouro Nacional: 
Faço saber á Junt:t lla Fazenda Publica da província 
de ... que Sua l\1agesL1de o Imperador, querendo acau­
telar na Alfanclega dessa pro v incia o mesmo abusoJ 
que têm praticado nesta praça alguns negociantes es­
trangeiros, de despacharem mercadorias c gozarem das 
vantagens concedidas pelo tratado do 8 de Janeiro do 
corrente anno, aos subditos da Nação Franccza, sem 



~-----~------·-------~------ ---~-------~--.,._ ----· ----- ---------

DECISÕES DO GOVERNO 97 

serem Francezes: Houve por bem determinar, em aviso 
de i7 deste mEz, que me foi expedido pela Secretaria 
de Estado dos Negocios Estrangeiros, que d'ora em 
diante, se exija na mesma Alfandega, dos indivíduos 
que se apresentarem a despacho, um ti tu lo passado 
pelo consul respecli v o, que prove a sua nacionali­
dado, e por e1le possa então ser admittido legalmente. 
O que se participa á mesma junta para sua in telligencia 
e devida execueão.- Antonio Gomes de Oliveira a fez no 
Bio ele Janeiro em 23 de Agosto de 1826.- Marcellino 
Antl)n.io de Souza a fez escrever.- Visconde de Baependy. 

N. U8.- IMPERIO.- E~l 29 DE AGOSTO DE '1826 

Ao lllm. Senado da Camara do Rio de Janeiro declarando a por­
taria de 24 de Julho deste anno sobre a exportação dos gene;o 
ros de primeira necessidade. 

Tendo exposto o Illm. Senado ela Camara desta cidade, 
no seu officio de !9 do corrente, que, em consequeneia 
da portal'ia de 24, ele Julho deste anno, que desapprovou 
as medidas tomadas contra a sahida das farinhas, jul· 
gava preciso que se declarasse se por aquella citada 
portaria devia reputar abolidas outras ordens ante­
teriores, expedidas em sentido contrario, ou continuar 
com as providencias nessas ordens recommendadas : 
Manda Sua Magestade o Imperador pela Secretaria de Es~ 
tado dos Negocios do Impcrio participar ao mesmo Illm. 
Senado que não se fez mais, no que se determinou em 
24 de Jui!JO, do que excitar ú pratica da hem entendida 
franqueza de commercio, estal1elecida no~ 24, art. i79, 
tit. 8'> da Constituição, de conformidade com os prin­
cipias mais luminosos de economia politica, que não 
consentem que, por estranl10s monopolios e l'Cstricções, 
se prive o agricultor e o proprietario dos lucros, que 
podem obter~ pela observancia ueste systema liberal, cuja 
sabedoria é justificada por seus proveitosos resultados; 
mas que, desvelanclo·se sempre o mesmo Augusto Senhor 
pela conservação e prosperidade de seus fieis subditos, 
igualmente quer que o Illm. Senado desempenhe os 
deveres que lhe estão designados no art. i67, cap. 2°, 
tit. 7° da ConstituiÇão, quando, por minguadas colhei~ 
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tas ou outros motivos semelhantes, forem indispensa­
veis as providencias que lhe incumbe dar emlJeneflcio 
dos povos. 

Pal<1cio do Rio de Janeiro em 29 de Agosto de 1826. 
-José Felicirtno Fernandes Pinheiro. 

N. 119.- FAZENDA.- EM 29 DE AGOSTO DE :1826 

Manda que aos governadores das armas das provincias não se 
abonem despezas de expediente. 

O Visconde do Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro e Secret<lrio de Estado 
elos Negocias da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacio­
nal: Faço sabor á Junta da F<1zenda Publica da provinci:1 
de ...... que Sua Magcstado o Imperador Houve por 
bem resolver, em aviso datado ele 23 do corrente, que 
me foi expedido pela Secretaria ele Estado uos Negocias 
da Guerra, que a nenhum dos governos das armas das 
províncias elo lmpcrio se abone qua lquel' quantia a 
titulo de dcspeza de expediente, por não ser de lei tal 
prestação. O que se parti.cipa á mesma junta para sua 
in telligencia e execução. -Francisco de Araujo Landim 
a fez no Rio de Janeiro em 29 de Agosto de :1826.­
Marcellino Antonio de Souza a fez escrever.- Visconde 
de Baependy. 

N. J20.-MARINHA.- El\1 O i. 0 DE SETEMBRO DE 1826 

Sobre os vencimentos dos cirurg:ues-móres efTectivos e aggre­
gados da imperial brigada de artilharia de marinha. 

Participo a V. Ex., para sua inlelligencia e execução, 
que, tendo-se mandado consultar o Conselho Supremo 
Militar sobre o objocto do officio de V. Ex. datado 
de 22 de Maio ultimo, relativamente aos vencimentos, 
que se deveriam abonar aos cirurgiões-móres effectivos, 
e aggregados ela imperial brigada de artilharia da 
marinha; Hoüve Sua Magestade o Imperador por bem, 
c m resolução tomada sohrc consulta daquelle tribunal 

• 
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com data de hontem, determinar que a t:ll respeito se 
observe o disposto na observação sa da taiJella que 
acompanhou o Decreto de 25 de Março de 1820. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paco em o 1 o de Setembro !lc 
1826.- Visconde de Paranagttd.- Sr. Intendente ela 
Marinha. 

N. 121.-MARINHA.-CoNsuLTA DO CoNSELHo Su­
PRE:l\10 MILITAR DE 3 DE SETEMURO DE 1826 

Sobre o modo de contar o tempo de serviço dos pilotos da armada. 

Senhor.- Em obscrvancia da portaria da lada do ,p 
de Julho do corrente anno, expedida pela Secretaria de 
Estado dos N egocios da Marinha, para que o Conselho 
consullc com efieito o que parct;cr sobre a prelenção 
do 1° tenente da armada naval João José dos Santos, 
que pede contar a anti~uida(lr. desde 22· de Maio de 
1802, em que passou a 2° piloto do numero da mesma 
armada; o Conselho ouvindo o parecer do intendente 
da marinha, cuja informação sobe junta, pass1 a expor 
os motivos que tem para não se conformar com o 
pn recer do in tendente. 

Quando tem succedido serem promovidos a 2os te­
nentes com a mesma data, pilotos do numero ela ar­
mada_, guardas-marinha, ou voluntarios, que tivessem 
já antes praça no exercito, sempre estes ficaram mais 
antigos, ainda que contassem menos tempo de praça~ 
do que aquelles de piloto, e com toda a justiça, pois, 
tendo prestado juramento de bandeiras, são praças 
puramcn te militares_, o que não acontece aos pilotos, 
que apenas tinham uma nomeação passada pelo conse­
lho do almirantado, razão por que quando obtinham 
licença para embarcarem em navios mercantes nunca 
se fazia menção de vencimento de tempo e soldo, pois 
logo que usavam da licença perdiam tudo: não acontece 
assim aos officiaes da a rmacla ; estes quando obtêm 
semelhante licença~ sempre se declara si é, ou não 
com vencimento e soldo, por causa de continuar, ou não 
na mesma antiguidade: logo, se o supplicantc fosse 
contar a antiguidade como official desde 22 de Maio 
de 1.802 em que passou a 2° piloto de numero, ia pre­
judicar aos que estivessem nas circumstancias acima 
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ditas, alem do transtorno que iria fazer na escala. O que 
até agora se tem praticado com os officiaes que sahiram 
da classe de pilotos do numero, é, cont8rem os annos 
de serviço desde a data da sua nomeação feitos em 
navíos de guena, ou da Fazenda Nacional, para obterem 
reforma, remuneração de serviços, ou habito de Aviz. 
O exemplo que allega de Antonio Joaquim dos Reis 
Portugal, não é, como diz, tendo embarcado em 
navios mercantes, pois a este levaram-se em conta os 
annos quo embarcou em as náos de viagem, que sempre 
foram por lei reputadas como navios de guerra, sendo 
nesse tempo já ofllcial de patente; e o conta r-se-lhe a 
antiguidade de 13 de Maio de 1808, tendo sido des­
pachado em -12 ele Outubro de l812J foi por motivos 
que occorreram nas promoções feitas quando Sua .Magcs­
tade Fidelíssima passou para o Brazil. Portanto, parece 
:w Conse!ho que o supplicante só deve contar a antigui­
dade de official desde a dê!ta do decreto por que foi 
feito 2° tenente; e para obter o habito, reforma, ou 
remuneração de ~erviços, leva r-se-lhe em conta os 
annos desde 22 ele Maio de 1802 com o desconto do 
tempo que andou nos na vi os da praça, quo á vista da 
fé de officio junta conta vinte annos e alguns mezes 
de serviço, pt·estados em na v i os de guerra e da Fazenda 
Nacional.- Rio de Janeiro em 1 de Setembro de 1826. 
-Oli,veira.- Oliveira Alvares.- Moreira.-OUveira Pinto. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. 
Paço em 3 de Setembro de 182o. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de Paranaguá. 

N. 122 .-JUSTIÇA.-EJU 1õ DE SETEMBRO DE 1826 

Sobre os acontecimentos que ullimamente se derão na província 
do l\faranbão e punição de seus autores. 

111m. e Exm. Sr.- Tendo levado á presença de Sua 
Magestacle o Imperador o officio de V. Ex. n. 3o0 de 19 
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de Julho do corrente anno, em que V. Ex. dá conta dos 
acon lccimentos que tiveram Ioga r nessa cidade, o mesmo 
Augusto Senhor, inteirado de tudo quanto V. Ex. refe­
re, não póue deixar de sr,ntir que homens turbulentos 
ainda pretendam perturbar o socego e tranquillidade 
dessa província~ que tem sido victima dos intrigantes 
c anarchistas, e merecendo a sua imperial approvação 
as providencias que V. Ex. dera par a se descobrirem, 
pelo meio legitimo Jo poder judicial, os autores de taes 
perversidades, só tem a recommendar que no processo 
não se omittam as formalidades que constituem a ga­
rantia dos cidadãos, afim de que réos, aliás culpados, 
não venham a ser pelo juizo declarados innocentes por 
falta dos requisitos essenciaes do mesmo processo. 

Sua 1\Jlagestade Imperial está bem certo que no caso 
de ter fundamento a voz publica que crimina de pre­
varicação ao magistrado devassan te, por não ter pro­
nunciado alguns dos mencionados~ V. Ex. não deixará 
de mandar proceder a summario informatorio com 
audiencia do mesmo ministro para se darem as provi­
dencias marcadas no art. H54 da Constituição. 

Deus Guarde a V. Ex.-Palacio do Rio ele Janeiro 
em H:i de Setembro de 1826.- Visconde de Caravollas.­
Sr. Presidente da Província do Maranhão. · 

N. J.2:L- FAZENDA. -EM 16 DE SETEJUBRO DE 18;;?ü 

Declara que os aposentados accumulam aos respectivos venci­
mentos o subsidio de deputados à Assembléa Geral. 

O Visconde de Rwpemly, do Conselho de Estado 
Jc ·Sua Magestacle Imperial, Ministro c Secretario d'Es­
tado dos Negocios da Fazenda c Presidente do The­
souro Nacional: F'aço saber á Junta da Fazenda d:~ pro­
víncia do Ceará, que Sua Magestadc o Imperador, a 
quem foi presente o requerimento de Marcos Antonio 
Bricio, no qual expõe que achando-se aposentado no 
logar de escrivão deput:1do dessa junta com metade dt~ 
seus veneimen tos, se lhe duvida satisfazer com o funda­
mento de se lhe oppôr a lei, por ser membro da Camara 
dos Deputados da Assemhléa Legislativa pela dita provin­
cí:-~, interprrtação eç;ta alheia ao genuíno sr.ntido da 
nwsma lei: Ila por hem determinar que a junta lhe 
mande satisfazer o IJUe se lhe dever pela aposentadoria, 
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uma vez que é o premio de serviços prest:1dos, c que 
nada tem com o subsidio do cargo de depu ta do. O que 
se participa á junta para sua intclligencia c excGução 
sem duvida alguma.- .José .Maria Bricio a fez no Rio de 
.Janeiro em f6 ele Setembro de f82G.-Marcellino An­
tonio de Souza a fez escrever.- Visconde de JJaependy. 

N. 124.·-Il\IPERIO.-ElU H> DE SETEMBRO DE f82G 

.Manda cncorporar nos proprios nacionacs uma casa que se com­
prára no rateo da Ucllaria do Paço da Cidade. 

1\landa Sua Magcstade o Imperador, pela Secretaria 
de .Estado dos Negocias do Imperio, remetler ao Conselho 
da Fazenda a escriptura inclusa da compra que fez o 
Procurador da Corôa, Soberania e Fazenda Nacional, 
da casa de Manoel Joaquim Torres e Joaquína Perpetua, 
sita no Pa te o da Ucharia do Paço da Cidade, a .José 
.Jo1quim dos Reis, como procurador bastante dos mesmos 
proprietarios: e Ha por bem que o sobredito prcdiu 
seja encorporado nos proprios da Nação. 

Palacio do Rio de Janr.iro em I6 de Setembro de 1826. 
-José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

N. t2n .- IMPERIO. - El\1 ts DE sE'l'El\mno DE !826 

Designa o dia :19 de Outubro deste anno para a ::llJertura da. 
Academia das Bellas Artes. 

Sua Magcstaclc o Imperador Ha por bem que no dia 1U 
de Outubro deste anno se verifique a abertura da Acade­
mia das Bellas Artes. O que participo a Vm. para que 
tome touas as medidas necessarias como <lirector da 
mesma academia, atlm de que se execute esta imperial 
dctcrm inação. 

Deus Guarde a Vm.- Paço em 18 de Setembro de 
1826.-José Feliciano Fernandes Pinheiro .-Sr. Dircctor 
da Acadrmia das Bell<1s Ar t.cs. 
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N. 126.-JUSTIÇA.-EM -18 DE SETEliBRO DE 1826 

1\Ianda que nos termos de aceitação de testamentaria se declare 
a morada e profissão do testamenteiro. 

lllm. e Exm. Sr.- Convindo á boa arrecadação do 
imposto sobre as heranças e legados que os escrivães 
das provedorias dos defuntos e de ausentes e residuos, 
quando houverem'tle lavrar o termo de aceitação do testa­
menteiro declarem nelle a moradia creste e sua profissão, 
e que esta declaração se averbe no livro de registro dos 
testamentos para assim vir-se no conhecimento dos tes­
tamenteiros que tiverem aeeitaclo as tostamentarias, e 
poderem ser chamados em tempo com potente para res­
ponderem pelo scllo das mesmas heranças o legados: I-Ia 
Sna Magestade o Imperador por bcr.n que V. Ex. ordene 
a todos os provedores dos defuntos e de ausentes dessa 
província que assim o fc1çam restrictamente observar. 

Deus Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 
18 de Setembro de 1826.- Visconde de Caravellas.­
Sr. Presidente da Província de ... 

Na mesma conformidade e data aos ehancclleres das 
Relações da Bahia, Pernambuco e :Maranhão, c ao 
ouvidor e juiz de fóra da Comarca do Rio de Janeiro. 

N. 127.- FAZENDA.- El\1 20 DE SETE~IBRO DE 1826 

Compete ao ouvidor da comarca servir de deputado procurador 
da corôa e fazenda na Junta da Fazenda do Rio Grande do 
Norte. 

O Visconde de Baepcndy, do Conselho de Estado de Sua 
Magestade Imperial, .Mimstro e Secretario de Estado dos 
Negocias da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional: 
Faço saber á Junta da Fazenda Publica dJ. província do 
Rio Grande elo Norte, que recebendo-se neste Thesouro 
o offici0 do presidente dessa província, de 28 de 
Fevereiro ultimo, intonnando a favor do requerimento 
que dirige á presença de Sua Magestade o Imperador 
o padre Manoel José Fernandes Barros, que serve de 
deputado procurador da cor!'la e fazenda, com o ordena­
do de 160~000, no qual pede ser conlirmaclo no dito 
emprego, sendo igualmente profcs~or de grammatica 
latina; bem como do vice-presidente, de 24 de Maio 
subsequente, informando tambem a favor do advogado 
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João Luiz Pereira, que tambem pede ser provido no 
mesmo emprego: Ha o mesmo Augusto Senhor por bem 
resolver, que nem um nem outro podem ser nomeados, 
e ainda menos approvados, principalmente havendo ma­
gistrado, como seja o ouvidor dessa comarca_, que deve 
servir o mencionado logar de procurador da corôa c 
fazenda, e na su.a falta, quando sahir em correição, o seu 
subrogado, não havendo outro letrado. O que se parti­
cipa á junta p:ua sua intelligencia e•clevida execução. 
-- Aluino Nunes de Aguiar <l fez no lHo tle Janeiro em 
20 de Setembro ele ,1826.- Marcellino Antonio de Souza 
a fez escrever.- Visconde de Baependy. -

N. 128.- JUSTIÇA.- PROVISÃO DA MESA DO DESEl\1· 
BARGO DO PAÇO DE 23 DE SETEMBRO DE 1826 

Declara que para o cargo de juiz ordinario prefere o verea­
dor mais velho em idade. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unan i me Acclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe­
tuo do Brazil: Faço saber a vós, presidente da provín­
cia de Minas Geraes (ou quem vosso eargo servir), que 
sendo visto na Mesa do Desembargo do Paço o officio 
dessa presidencia_, de 30 de Abril do corrente anno, 
acompanhando o requerimento de Francisco Antonio 
de Assis, juiz ordinario da villa do Paracalú do Prín­
cipe, em que me supplicava a minha imperial decisão na 
contestação de preferenci a com o vereador mais velho 
em idade~ seu compan heir.o, Manoel Carneiro de Men­
donça, dando por motivo ter o supplicante já exercido 
semelhantrs cargos e outros_, como o de procurador 
commissario, c thesoureiro da camara, e dos novos 
impostos, sohre cuja materia foi ouvido o Desembarga­
dor Procurador da Coróa, Soberania e Fazenda Nacional, 
me pareceu dizer-vos que a pretenção do supplicante 
não se acha nas circumstancias de obter o deferimento 
que pretende, segundo a pratica que sempre se observou 
de preferir naquelles cargos o mais velho em idade, e 
em quanto se não obtiverem a respeito das camaras os 
regulamentos conforme a Constituição. O Im"perador 
Constitucionéll c Dcfrnsor Perpetuo do llrazil o mandou 
pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho, c 
seus DesemJ)argadores do Paço.- Henrique Anastacio 
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de Novaes a fez no Rio de Janeiro <1 23 de Setembro 
de 1826, 5° da independencia e do Imperio -José 
Caetano do An.lrade Pinto a fez escrever .. - Dr. Autonio 
José de Miranda. -Claudio Josi Pereira da CrJsta. 

N. 129.-JU~TIÇA..- El\1 26 DE SRTEl\lBR.O D« t826 

Concede ben.eplacito para execução tias bulias sobre a trasladaçiie 
da catbedral e ereccão da igreja de N. S. do Carmo em Capella 
Imperial. • 

Exm. e Rvm. Sr.- Saa Magestade o Imperador 
Manda remet ter a V. Ex. as duas bulias in c! usas que, 
a instancia sua, fez expedir o Santo Padre Leão XII, uma 
confirmando a trasladação da cathedral desta cidade da 
igreja de Nossa Senhora do Rosario, em que dantes se 
achava collocada, para a de Nossa Senhora do Carmo, e 
outra ratificando a erecção desta mesma igreja em Ca­
oella Imperial, encorporando-a na cathedral, annexando 
ao bispo desta diocese a dignidade de capellão-mór, e 
conferindo honras, privilegias, vestes e insígnias aos 
ministros da Capella Imperial para maior explendor 
della.: e Ha o Mesmo Augusto Senhor por bem acordar 
o seu imperial beneplacito a cada uma das referidas 
bulias, para que V. Ex., como executor de !las., faça 
cumprir o que nellas se contém. 

Deus Guarde a V. Ex. Rvm.-Paço em 26 de Se­
tembro de 1826.-Visconde de Cara.vellas.-Sr. Bispo 
C(lpellão-Mór. 

N. 130.-JUSTIÇA.- EM ~6 DE SETEMBRO DE 1826 

Exige relações trimensaes dos inventarios e das pal'tilbas que 
se processam pelo Juizo de Fóra desta cidade. 

Sendo presente a Sua Magestade o Imperador o reque~ 
rimento do Conselheiro Francisco Lopes de Souza de 
Faria Lemos e sua mulher D. Maria lgnez ele Souza, em 
que se queixam da escandalosa demora, com que procede 
o partidor na partilha dos bens que ficaram do fallecido 
sogro e pai dos supplicantes, Antonio Gomes Barrozo, 
tornando inuteis com affectados pretextos as maiores 
diligencias que se tem empregado para que a sua conclu-
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sio se verifique quanto antes, ou ao menos não exceda o 
termo da lei: Ha o Mesmo Augusto Senhor por bem que 
Vm., estranhando mui severamente ao partidor esta 
demora, promova efficazmente a conclusão desta par­
tilha, fazendo-a Vm. mesmo, como lhe incumbe a lei, 
para se evitarem as parcialidades e prejuízos que podem 
ter Jogar quando abusivamente são deixadas as partilhas 
ao arbítrio dos partidores. 

E porque não são os supplicantes os unicos queixosos 
contra a demora dos inventa rios e partilhas, Sua Mages­
tade o Imperador, para se corrigirem com promptas pro­
videncias qualquer abuso ou deleixo que porventura 
haja nesta parte da administração da justiça, Ordena 
outrosim, que Vm. faça subir á sua Augusta Presença, 
por· esta Secretaria de Estado dos Negocias da Justiça, 
todos os trimestres, duas relações circumstanciadas, 
uma dos inventarios e outra das partilhas, que se 
proressam nesse juizo, fazendo-se em cada uma dellas 
declaração do tempo em que principiaram semelhantes 
processos, dos que foram conclusos dentro do trimestre 
das listas~ do estado em que se acham os que não estão 
terminados, e dos motivos que têm occorrido para não 
se effectuar a conclusão daquelles que deviam estar jú 
acabados; com outras observações que convenientes 
sejam para perfeito conhecimento desta materia: o que 
participo a Vm. para que assim se execute. 

Deus GuarJe a Vm.- Paço em 26 de Setembro de 
!826.- Visconde de Caravellas.-Sr. Juiz de Fóra desta 
cidade. 

N. !31..- FAZENDA.- El\1 26 DE SETE;'ti.Bfl{) DE 1826 

.Marca a porcentagem dos empregados encarregados da cobrança 
dos impostos atrazados. 

Sua Magestade o Imperador Manda remetter a Vm. 
o decreto de !8 do corrente mez, junto por cópia, com a 
tabella a que elle se refere sobre a distribuição dos 5 °/0 

concedidos aos diversos empregados na arrecadação dos 
impostos declarados no decreto de !4 de Julho ultimo, 
aAm de que Vm., intelligenciado do seu conteudo, lhe 
dê o devido cumprimento. 

Paço tlm 26 de Setembro de !826.- Visconde de Bae­
pendy.- Sr. -Desembargador José Bernardo de Figuei­
redo. 
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Decs~eto A que se rere.~e o aviso a.chna. 

Hei por bem que das quantias que ~e cobrarem, em 
virtude do decreto de i4 de Julho ulltmo, se deduzam 
õ 0

/
0 

que, na fórma da tabella que com este baixa, 
serão distribuídos pelo ministro, thesoureiro, escrivão 
e cobradores, em premio do seu trabalho, e para M tis­
fação das clespezas que se fizerem com a dita cobrança, 
sendo o thcsoureiro e mais pessoas nelle empregadas 
da escolha e nomeação do ministro, que deverá mensal­
mente fazer entrar no Thcsouro Nacional a impor­
tancia que fôr cobrada. 

O VIsconde de B 1ependy, do Conselho de Estado, 
Ministro c SecrctJrio de Estado.dos Negocíos da Fazenda 
e Presidente do Thesouro Nacional, o tenha assim 
entendido e faça executar com os despachos necessarios. 
- Palacio do Rio de Janeiro em 18 elo Setembro de 
1826, :$0 da Indcpendencía e o Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestadc Imperial. 

Viscmlde de Baependy. 

Tabella da distribuição dos 5 °/0 concedidos por decreto 
desta. data aos diversos empregados na arrecadação 
dos impostos declarados no decreto de i4 de Julho ultimo. 

Ao ministro, :l 0
/ 0 ; ao thesoureil'o, i 0

/ 0 ; ao escrivão, 
f 0

/ 0 ; a cada um dos cobradores, 1/:2 °/0 ; para a~ 
dcspezas, i 0

/ 11 .- Nota : o resto que sobrar do :l 0 /u pua 
as despezas se cederá a favor do thesoureiro e esc ri vão. 
- Palaeio do Rio de Janeiro em i8 de Setembro do 
1825.- Visconde de Raependy. 

N. 132.- FAZENDA.- E)l 26 DE SETEMBRO DE !826 

Encarrega o Oesembarg:tdor José Bernardo de Figueiredo de 
organizar um novo systama de lançamento e cobrança da 
decima urbana nesta côrte. 

Sua Magesta lc o Imperador Manda remettcr a Vm., 
para sua. intelligencia e deviJa execução, o decreto de 
18 do corrente mez, junto por cópia, pelo qu~I: Houve 
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por bem encarregar a Vm. da importante com missão de 
um novo systema de melhoramento assim do lanç.amento 
e cobrança da decima desta côrte, como igualmente 
de uma escripturação regular e methodica que fac i I i te a 
cobrança nas épocas determinadas; afim de que Vm .. 
proceda com urgencia neste negocio, cujo desempenho 
confio da sua intelligencia e aclividade, de que tem 
dado provas decisivas. 

Deus Guarde a Vm.- Paço em 26 de Setembro de 
1826.- Vtsconde de BaPpendy.- Sr. Desembargador José 
Bernardo de Figueiredo. 

Decreto a que se ref"'ere o aviso achna 

Convindo atalhar os prejuízos da Fazenda Nacional na 
arrecadação da decima desta côrte, cujo lançamento e 
cobrança têm soffrido demoras, não obstante o que se 
acha disposto na lei do estabelecimento deste imposto: 
Hei por bem que o Desembargador José Bern<lrdo de 
Figueiredo, chamando a si os livros das superinten­
dencia~ desta cidade, e conferindo com os respectivos 
superintendentes, proceda com urgencia, na fórma da 
lei, a um novo e exacto lançamento desta collecta, 
estabelecendo ao mesmo tempo uma escripturação re­
gular e methodica, em ordem a facilitar as cobr,:nças 
nas épocas determinadas. E hei outrosim por bem que, 
emquanto durar esta imporlante commissão do serviço, 
o mencionado Desembargador José Bernardo de Figuei­
redo exerça a jurisdicção que compete aos superinten­
dentes geraes da decima, assim e do mesmo modo que 
por decreto de :15 de Setembro de 1818 foi determinado. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado, Mi­
nistto e Secretario de Estado dos Negocias da Fazenda 
e Presidente do Thesouro Nacional, o tenha assim enten­
dido e faça executar com os despachos necessarios.­
Palacio do Rio de Janeiro em 18 de Setembro de 1826, 
5., da lndependencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Visconde de Baepe.ndy. 
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N. !33.- JUSTIÇA.- El\l 27 DE SETEMBRO DE 1826 

Accorda o imperial bcneplacito para execução dos decretos expe­
didos pela Congregação dos Ritos, concedendo diversas graças. 

Exm. e Rvm. Sr.- Sua Magestade o Imperador 
1\tanda remetter a V. Ex. os cinco decretos inclusos, 
expedidos pela Sagrada Congreg-ação dos Ritos, pelos 
quaes o Santíssimo Padre Leão XII, annu indo aos pios 
votos do mesmo Augusto Senhor, concedeu as seguintes 
graças: A confirmação da eleição que Sua Magestade o 
Imperador fez, de S. Pedro de A lcantíll'a para Padro­
eiro deste Imperio, sendo o seu dia solemnisauo por 
todo o clero secular e regular do Brazil com officio e 
missa do rito duplice de primeira classe e oitavarios: 
que o officio·de S. Januario, bispo e martyr, seja d~ora 
em diante recitado pelo clero secular desta diocese 
sómente com o rito de segunda classe: que aconte­
cendo cahir o primeiro domingo do advento no pri­
meiro dia do mez de Dezembro, anniversario da sagração 
e coroação ele Sua Magestade Imperial, se possa celebrar 
na Capella Imperial sómente missa vot1va de Nossa 
Senhora com solemnidade e rito duplice de primeira 
cl(jsse: que na noite de Natal, cantadas as ma tinas, missa 
e laudl's, se possa na Capella Imperial cantar logo a hora 
fle prima e a segunda missa da aurora, sem que se 
espere pela hora propria, uma vez que se não faça isto 
antes da meia-noite. Finalmente, que o dia 3 de Maio 
da Invenção de Santa Cruz seja solemnisado por toJo 
o clero secular e regular deste lmperio com o rito 
duplice de primeira classe com oitavario: E a todos os 
mencionados Decretos Ha o mesmo Augusto Senhor 
por bem accordar o seu imperial beneplacito, para que 
V. Ex. os faça executar. 

D~~us Guarde a V. Ex. Rvm.- Paço em 27 de Se­
tembro de 1826.- Visconde de Caravellas.- Sr. Bispo 
Capellão-1\lór. 

N. !3q,,_ JUSTIÇA.- EM 28 DE 1-ETEl\IilHO DE i826 

Manda que por parte da justiça se prosiga com a maior encrgL1 
contra os réos de crime de roubo de escravos. 

C_onstando a Sua Magestade o Imperador, que em 
mmtos roubos de escravos que, ha tempos a esta partc

1 



110 DECISÕES DO GOVERNO 

têm sido frequentes nesta cidade e seu termo, posto 
que se descubram os seus autores, srjam pronunciados 
em querela, e até vresos, ficam estes impunes porque 
se compoem com os queixosos, cobrindo-lhes com vanta­
gem o valor do escravo roubado, e por esta maneira 
desamparada a querela pelo queixoso, e correndo á 
revelia, com facilidade se livram da imputação do crime 
e afinal sabem absolvidos por deleixo da parte da 
jtJstiça no proseguimento do processo e na indagaçãn 
das provas que os convençam: E convindo inutilizar 
tão perigoso estratagema, que offerecendo aos ré os um 
St'gnro de impunidade, os anima para continuarem a 
praticar mais roubos: Ha o mesmo Augusto Senhor 
por bem, que V. S. em casos semelhantes faça pro­
seguir debaixo da sua maior responsabilidade com a 
maior energia por parte da justiça os processos, contra 
tacs réos, na fórma da lei, afim de efficazmente se 
cohibircm tão frequentes delictos. 

Deus Guarde a V. S.- Paço em 28 de Setembro de 
i826 .-Visconde de Caravellas .-Sr. Juiz do Crime dos 
Bairros da Camlelaria c Santa Rita. 

N. 1::33.-L\IPEHIO.-EM 30 D~ SETEMBll') j)l~ 1826 

~!anda executar os estatutos da Academia das ncilas Artes. 

Temlo-se perdido os estatutos originaes da Academia 
das Bellas Artes, approvados pelo decreto de 23 de 
Novembro de 1820; e constando que é cópia exacta delles 
a inclusa, assignada por Theodoro José Biancarcli, offi~ial 
maior da Secretaria de Estado dos Negocios do Impeno: 
Manda Sua Magestade o Imperador pela mes_ma Secreta~Íi.t 
de Estado remettel-a ao director da refcnda aeademw, 
Henrique José da Silva: E Ha por bem que ae observe 
como regulamento interino o que alli se acha esta­
belecido, emquanto se não formam novos estatutos. 

Pa lacio do Rio de Janeiro em 30 de Setembro de 1826. 
·-- José Feliciano Fernandes Pinheiro.- Sr. Dirce to r da 
Academia das Bel!as Artes. 
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E~tatutos da lntperial A.cadetnia e Escola da8 
nellas A.t•tes., estabelecida no Rio de Janeh•o 
por Dect•clo de 23 de Novembro de 1.~~0. 

ORGANIZAÇÃO DO CORPO ACADE~HCO 

O corpo acadcmico será composto de um prcsiden te, 
um diroctor, um secretario, e um profe~sor para cada 
uma das classes dos estudos das bellas artes, distribui­
dos pela ordem seguinte: 

t. o Presidente da Imperial Academia. Será o Ministro 
elos Negoeios do Imperio. 

2. o Director da Academia. Será o primeiro pinto r 
da imperial camara, o qual occupará a cadeira da 
aula de desenho~ por ser este estudo essencial nas al'les 
de pintura e esc ui ptura. 

3. o Secretario da Academia. 
4. o Professor de pintura historica. 
5. o Professor de esculptura o 

6. o Professor de architectura civil. 
7. o Professor de gravura. 
8. o Professor de mechanica. 
Haverá tambcm titulas de Acadcmicos Honorarios, 

qnc serão dados ao corpo da nobreza, e sabios da 
N<~ção. O Corpo academico poderá convidar para socios 
honorario:' os sabios, e artistas estrangeiros. 

Os estudos da Imperial Academia e Escola das Bellas 
Artes serão divididos em seis classes, pelas seguintes 
aulas: 

t. a Desenho de figura, paisagem e ornamentos. 
2. a Pintura historica, retratos, paisagem, e or­

namentos. 
3. a Escul ptura de figura e ornamentos o 

4.a Architectur·a civil, perspectiva, e geometria pra-
tica. 

5.a Gravura em diversos generos. 
6. a :Mechanica. 
Para todas as dasses haverá salas separadas, e com 

a decoração propria para o ensino publico das mesmas 
artes .. observando-se alli exactamente o que se determi­
na nos artigos seguintes, de cuja observancia resultará 
o seu progre~so. 

Art. L o ~ L o Cada uma classe terá o professor respe­
clivo, o qual é obrigado a fazer observar escrupulosamen­
te a seus disei puloB as condições impostas ne~tes esta tu tos. 
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§ 2. o O estudo das differentes aulas será dividido: 
de manhã haverá aulas de desenho, pintura, e esculptur-a; 
de tarde architectura civil, gravura e mechanica. 

Estarão abertas, excepto os dias santos, e os de 
grande gala. 

§ 3. o No verão principiará o estudo de manhã ás 9 
horas, e finalisará ao meio dia ; e de tarde das 3 até ás 6, 
excepto nas tardes de inverno, que principiará ás 2 e fina-
lisará ás õ. · 

§ ~.o Como seja da maior importancia, para o adian­
tamento e progresso dos que se applicam á pintura e 
esculptura, o estudo do modelo vivo, haverá todos os 
dias de manhã uma hora deste estudo, o qual principia­
rá ás 8 horas, e acabarn ás 9. Os professores de desenho, 
pintura e esculptura presidirão por seu turno um cada 
mez, em cujo tempo lhe compete a composição da atti­
tude do modelo, e corrigir o desenho a todos que para 
esse fim o consultarem. Pertence-lhe igualmente no seu 
mez o governo in terno desta sala, que terá o titulo de aula 
do nú; ordenando tudo que f6r necessario para mcanter a 
boa ordem. 

§ 5. o Serão admittidos ao estudo do nú os discípu­
los das aulas que seus respectivos professores acharem 
que estão mais adiantados ; tambem serãu admittidos 
os artistas de fóra, ainda que . sejão estrangeiros, com­
tanto porém que se haw.ilyt~:m com uma licença por 
escripto, passada pelo direêtot· da Imperial Academia. 

Art. 2. 0 ~ 6.° Classe de· desenho.- Nesta aula se en­
sinará o desenho de figura, paisagem, e ornamentos 
conforme a inclinação .e vontade que cada um dos estu­
dantes tiver para seguir nos diversos ramos de que se 
compoem as artes de imitação, devendo-se applicar a este 
estudo por tempo de 3 armos, findos os quaes deverá 
fazer o seu exame, para o que fará um desenho de qual­
quer objecto natural. isto é, se f6r de figura, fará um de­
senho, cópia do modelo vivo; se de paisagem, fará uma 
vista de qualquer sitio conhecido nos diversos contornos 
desta cidade; se de fl6res ou passaras, igualmente serão 
cópias do natural, e não de estampas ou de exemplares de 
outros artistas, pela razão de que na cópia do natural se 

· conhece melhor o gráo de adiantamento dos que se 
applicam. 

Art. 3. o § 7. o Classe de pintura.- O estudo de pintura 
se dividirá em cursos particulares e publicas; estes se 
farão de dous em dons annos no tempo em que durar o 
concurso. 
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~ 8. o Pintura historica.- Os cursos particulares ~erão 
praticados diariamente. O professor desta aula ensinará 
a fazer a applicação por princípios de tl1eoria á pratica; 
fara conhecer ao discípulo os tres principacs pontos a 
que se reduz a S(:iencia cle3t1 arte, que vem a ser: 
composição, desenho e colorido; que em todos os ge­
neros de pintura é necessaria a invenção, para a escolha 
dos assumptos que são proprios de cáda genero, e as 
tres especics de invenção, isto é, a historica, que con­
stste não só nos assumptos tiraclos da historia, mas 
tambem na representação de todos os objectos verda­
deiros e reacs, do mesmo modo que a natureza os apre­
senta, como animaes, ilôres~·fructos, p::tisagens, etc. ; a 
allcgorica, que consiste na escolha dos assu.mptos quu 
servem para expor por inteiro, ou em parte, divers~t 
-cousa elo que elles realmente são, taes como, as virtudes, 
as paixões, a fortuna, a desgraça, etc.; a mística, que co!l­
siste na escolha dos assumptos rda ti vos á religião, que 
serve para representar, debaixo de flguras ou imag·ens 
sensíveis, algum dogma ou mysterio . .Além destes pre­
ceitos geraes da invew~ão applicavcis a todas as bellas 
artes, ensinara as regras peculiares da pintura, isto é, 
a composição~ que se pó de cl i vidir em tres partes: fl, na 
ordem sabia e engenhosa elos objcctos que cada assumpto 
o1Jerece ; ·2a, na distribuição, na qual se deve observar 
religiosamente o costume; 3\ os grupos, que consistem 
na f('uuião ele muitos persottagens, vu outras quaesqucr 
figuras em um mesmo logar, cuja rcu!lÍão de todos os 
grupos particulares deve produzir um grupo geral, que 
se c·ha ma o todo, no qual to elo eonsis te a perfeição, ou o 
sublime da composição pratica de um quadro fundado 
sobre a IJella h:trmonia de todas as suas partes entre si. 

Dt'pois p:1ssará ao colorido, por ser uma parte muito 
nccessaria da pintura, a qual comprchende os artigos 
seguintes: l 0

, o conhecimento das côres simr,Jcs e natu­
raes; 2°, a sympathia e antipathia natural qtw se acha 
entre estas côres; 3°, a mistura das côres siuqJles e pri­
monliaes para produzir as côres mixtas, e outras grada­
ções de quaesquer côres; ~o, o conhecimento das côres 
locaes, ou das que tomam os objectos, cada um em par­
ticular relativamente à sua collocação, ou do lagar que 
elles occupam; ;)o, a maneira de empregar halJilm{.mtc 
todas as côres, e suas diversas misturas; 60, o conheci­
mento do claro escuro, ou os efieitos da sombra e da 1uz 
formam um ponto capital em toda a pintura; flnalmente 
a expressão r!as p:ti'íües, c dos movimentos da alma ô 

J)Pf'ÍSi\n.; r]p fR~(i. J(i 
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tamuem outra parte muito importante da pintur:1: 
sem ella tudo em um quadro vem a fir-ar frio, sem 
graça, e desanimado. 

§ 9. o Retrato.- O retrato cujo pincel goza da vanta­
gem de reeommendar á posteridade os homens illustres 
de todas as cl:lsses, e de que resulta tanto bem á socie­
dade, deve patentear nos seus quadr·os um exacto desenho 
e um colorido rival da natureza, tr.nclo sempre em vista 
as regras da perspectiva, enriquecendo as suas compo­
sições com accessorios proprios da prssoa retrata da. São 
estas as regras que .o professor deverá transmittir a 
seus dicipulos, exemplificando a maneira de pintar os 
diversos vestuarios, como veludos, sedas, corpos d'ar­
mas, etc., pois todos estes objcctos têm diverso estylo a 
seg-uir. 

E' evidente que a theoria e a pratica formam o bom 
artista ; mas é indubitavel que a pratica é preferível 
nas artes de imitação, porque a theoria ensina os conhe­
cimentos espeeulativos; se porém se lhe ajunta a prati­
ca, começa-se então a ver· com os proprios olhos, 
marcha-se com confiança, e consegue-se a exaclidão, 
porque a pratica é o complemento de toda a sciencia, 
des troe prejuízos, dá regra seguras, fornece recursos 
abundantes, e produz no pinto r a firmeza de pincel, 
que faz :1char facil e praticavel o que os outros só ver­
sados n:1s lições theoricas julgaram impossível. Final­
mente da pratica nasce a prudencia e perfeição das 
bellas artes. . 

§ 10. Paisagem.- Este genero de pintura é um dos 
mais agradaveis das artes, e o vastíssimo terreno do 
llrazil offerece vantagens aos artistas que viajarem pelas 

. provincias, tirarem uma collecção de vistas locaes, tanto 
terrestres, como marítimas. O professor desta classe 
ensinarã a theoria, explicando os preceitos da perspe­
ctiva aeria, e o effeito da luz nas diversas horas do dia, 
conforme a altura do sol, por serem mui distinctos os 
quatro tempos do dia. Além do estudo dos reinos animal 
e vegetal, muito necessario ao pintor de paisagem, 
exemplicará aos discípulos a maneira de pintar as 
nuvens, arvores, aguas, edificios, embarcações, e todos 
os mais objectos que entram na composição de uma 
vista terrestre ou maritima. 

§ U. Flores.- E' muito agradavel e interessante o 
estudo das flores, particularmente no Brazil onde a 
natureza é tão prod iga na variedade das flores, fruc tos, 
e plantas, muitas aindfl desl3onhecidas; aos que se 
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applicarem a este ramo de pintura o profes3or fa~á 
copiar alguns quadros da escola flamenga, para adqui­
ri rem o bom estylo, e depois f a r á copiar do natural, 
para o que o director do JarJim 8 >tanico lhe prest&rá 
gratuitamente as flores ou plantas que lhe forem pedidas 
para este fim. 

§ 12. Animaes.- Para se conseguir a perfeição nesta 
parte da pintura é necessario o estudo do natural; 
porém, como se torna quasi impossível que os animaes vi· 
vos se prestem com a precisa quietação para se copiarem, 
lia o recurso de se estudarem pelos monos preparados pe­
la arte para as collecções dos museus; neste caso o Llirector 
do Museu e Historia Natural prestará aos alumnos da­
Imperial Academia os animaes e productos que lhe 
forem requisitados pelo professor de pintura, para se 
copiarem; e logo que acabem as di tas cópias se resti­
tuirão, tendo toda a eau tela para não se damnificarem. 
Destas cópias se póde formar uma collecção, e ser gra­
vada na mesma academia, adquirindo por esta fórma 
fama a seus autores, e extracção a seus trabalhos. 

§ 13. Decoraçlfo.- Os que se applicarem a este genero 
devem estudar a figura, flores, fructos, animaes, etc., 
porque de todos estes objectos se compoem as decora­
ções, que se tornam tão necessarias em uma c6rte, onde 
o luxo é menos arbitra rio do que se p nsa. Toda a deco­
ração deve reunir um objecto de utilidade; por isso 
aperfeiçoar o gosto nas decorações, é de mui to proveito, 
cuja perfeição reside no simples e bem feito; apezar de 
toJos os caprichos da moda, ella volta sempre a estes 
dous pontos essenciaes, ainda que as fórmas do uso 
variam de continuo, porque não repousam senão nas 
itléas de um bello imaginaria. Para que o discípulo 
adquira a per·feição de pha n tas ia r, o professor lhe fará 
copiar os arabes~os das lojas do Vaticano, compostos 
pelo grande Raphael d'Urbino. 

Art. ~.o ~ lla,. Classe de esculpturo. -- 0;; alumnos des­
ta classe frequc·nt1rão a aula de desenho tres annos, 
findos os quaes passarão á de esculptura, aprendendo alli 
o machinismo pr·oprio desta arte, cujos eslu(Jos se farão 
copiando em barro peças de baixo-relevo, e de relevo 
inteiro. Prepat·aclo assim o discípulo, passará á pratica 
de esculpir em madeira, e aprenderá os pre~eitos re­
lativos á composição do baixo-relevo, e dos grupos. 
Deverão igualmente applicar-se ao conhecimento das 
regras das cinco ordens de architectura, Toscana, 
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Ocrjc:t.,. .lrini<~:t, C rinthia c Comp0sita, assim í'üllln agde 
composição ua esculptura para ornar os monumentos. 

~ ~5. Esculptura em medalha e gravura.- Os que sc­
·~pphcarem a estas artes terão o mesmo tempo de estudo 
de desenho, passando á exerução em baixo-relevo no 
barro ou êm cêra, indo gradua I mente passando ao estudo 
da. gravura sobre metars, forjar, temperar os cunlws, c 
o mechan ismo de cunha r; c os que se cled icarern á 
g-ravura de estampas irão gradualmente a pplicando-se a 
gTfiVar- em cobre nos tres diversos ostylos, isto é, buril, 
;q:rua forte e pontillié. 

~ 16. E~cu!ptura de ornatos, ou entolhador.- Depois der 
rswclo do desenho dcsla ;1rtc pa~sará o r~tudaute a pôr· 
em execução na classe de e:;culptura o mesmo estudo em 
IJalT0, gesso, ou cêra, finalisando com o conhecimento 
theorir;o e pratico da composição deste genero de or·­
natos architeeturacs. 

Art. 5. 0 ~ 17. Classedearchitectura civil.-0 estudo da 
:~rchitectura. ou ela seiencia ela arte ele edit1ca r, segundo 
:.1s regras e proporções determinadas, será tlworico e 
pratico. O professor ensinará chronologicamcnte a 
mudança de gostos ou estylos que tem ex primentauo a 
architectura, desde a sua mais antiga origem até o seu 
estado florescente, tendo sempre em vista o conlJeci­
mcnto dos diversos modos de architectura adaptado~ 
pelos Gregos o Romanos, dos quaes varios mestres dos 
:;eculos XV e XVI a exemplo ele Vitruvio, c segundo a sua 
doutrina, compuzeram as ditrerentes ordens de architc~ 
ctura; mas para evitar. todo o systema a este respeito" 
fará conhecer d'onde elles as têm eolligido, dando 
súmcnte aos discípulos exemplos extrahidos dos monu­
mcn tos existentes na Grecia e na Italia, e as cinco 
ord.:ms ele architcctura de Vignola. 

~ 18. Passar-se-ha depois á applicação destes difTc­
r:n tcs modos ás partes dos edificios, scguindo·se o es­
tudo <la con~trucção considerada debaixo de todos as. 
suas relações, isto é, das partes que pertencem á com­
posição, assim como a disposição, proporção, e decoração. 
dos edificios em geral; e por isso é ele grande impor­
tancia que os discipulos da classe de architectura se 
~1ppliquem ao desenho de Hgura e ornntos, para se diri­
girem com boa escolha na parte decora ti v a das suas. 
composições. Destes conhecimentos reunidos a theoria 
desta arte resulta o bom gosto da architeetul'a, obser­
vando sempre as regras elo referido Vignola. 

Art. fi. o~ 19. Classedemeclwnictt. --Esta elassc traba-
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lll;,I'Ú c,,m a reunião uu trcs indi viduos sünH'H Lt•, :1 s.,IJ, r, 
dois oiTJciacs marceneiros habeis, dos quacs um saiba 
tornear c um forjador torneiro. 

~ 20. Estes tres discípulos adquirirão na classe de 
arrhitectura o estudo respectivo, para complemento 
d r·sta profissão. Ao mesmo tempo o professor de me­
rllanica os occupará em executar differentes modelos em 
relevo, reduzitlos a um ponto conveniente, para depois 
utilisar-sc, passando-os a grande. Este estudo será divi­
dido progressivamente conforme as di fficuldadcs. 

~ 21. Estas difierentes peça~, ainda na sua maior 
simplicidade, serão sempre correspondentes á con­
vcnienr.:ia particubr elo territorio. Si entre os primeiros 
modelos estabelecidos se acha1;em a:guns entre nós 
desconhecidos para a utiíidade de qualquer provinci:-~, 
neste caso o professor de rnechanica os fará copiar pelos. 
discípulos, e os entregará á disposição tlo Governo, 
para este lhe dar a sua devida c util applicação. 

~ 22. Logo que a academia julgar os discípulos habeis, 
poderão ser enviados provisoriamente para onde con­
" icr, para di ri girem o esta IJelecimen to das di versas 
peças mechanicas, e pela thcoria poderão remediar os 
incorncnicntes que possam provir ela localidade; neste 
caso os proprictarios, fJUe os exigirem, cs indemniza­
rão do seu respectivo trabalho. 

~ 23. Completando os discípulos desta classe o curso 
de seus estndos., r,~ceiJcrão um cel'Lific!!clo do seu res­
Jll'clívo professor, que lhes servirá de titulo p::ra serem 
empregados na clirecção dos tra!Jalhos do Governo. 

Art. 7. o ~ 24. Das obrigações a que estifo rr8ponsaveis 
o' ]Jrof essores da Imperial Academia das Bel! as Artes.­
Para a conscrv:lção da perfeita harmonia que dt~Ye haver 
t'lltrc os profcss~H·u~, sã,) estes obrigados a se dirigir ao 
d ireclor todas as vezes que julgarem necessario provi­
denci:tr algum melhoramento relativo aos estudos, ou 
outro qualquer objeeto, do qual dependa o progresso, 
boa ol'dem e regularidade que eleve haver nas aulas; 
c o clircctor participará ao Exm. presiclen L e tudo o 
que lhe fôr proposto, ou requisita do pelos professor·es, 
~llim de não deliberar sem sua expressa ordem. São 
l.<-tualmen te obrigados a ptcsidir nas suas respecti v:.~s 
aulas todo o lempo cleterminaLlo no art. 1° ~~ 2° e 3o; 
devem com toda a complaeencia instrui r seus discí­
pulos nos segredos mais importantes de sua arte, e 
oill:n· esta instrucção como um dever a respeito da 
SOI'lcdade, c do logar que occupam; não sahirão da5 
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aulas sem terem mandado sahir os discípulos; terão 
todo o cuidado em que se conserve o socego durante as 
horas lectivas, não consentindo conversações ou distrac­
ções, e que todos estejam nos seus lagares com applica­
ção e decencia. No caso porém de haver algum alumno, 
cuja conducta seja escandalosa, não se conduzindo como 
deve, ou fdr preguiçoso, será reprehendido pela t' e 
2a vez; e se reincidir 3• vez, o professor o poderá 
t·xpulsar, fazendo sciente do facto o director, para este 
immediatamente o participar ao Exm. presidente ; 
e não será admittido sem nova ordem. O director 
cuidará escrupulosamente na exacta observancia deste 
arligo, por ser da subonlinação e decoro que depenJt~ 
a estabilidade dás corporações. 

Art. 8. o§ 25. Do que respeita aos di-cipulos, da sua 
recepção, obrigações, e diplomas.- Haverá duas classes 
de discípulos; urna das rl:lsses ser á de effectivos, por 
terem estes obriga\âO de frequentar todo o curso dos 
estudo:; a que ~e quizerem applicar: a 2~ classe será de 
tliscipulps extraorJinarios. Os :los serão matriculados; 
porém os 2•• serão isentos desta clausula, por não 
terem obrigação de frequentar. Estes logares são 
destinados a pessoas adultas, e diletantes, que desejarem 
instruir-se, e só para recreio r. ui ti v a rn as bellas artes; 
mas devem igualmente requerer para serem admittidos. 

§ 26. Todos aquelles que pretenderem entrar corno 
d iscipulos, devem requerer a Sua Magestade Imperial 
pelo Exm. prcsiden te, declarando no requerimento a 
arte a que se querem applicar; e depois de obterem 
despacho se apresentarão ao director da Academia para 
serem admittidos. }i~requentarão um mez a aula de 
desenho, informando depois o director da habilidade 
de que forem dotados e desta informação se seguirá 
o serem ou não admittidos effectivarnente: porque é 
sem duvida que, não havendo natural disposição, não 
se consegue ser bom artista; e por isso ha tanto~ me­
díocres, cujas obras destroem o bom gosto: e para que 
se evite de alguma sorte este prejuízo que soffrem as 
bellas artes, deve- se fazer boa escolha nos que se 
applicam a e lias. 

§ 27. A ma t1·icula dos discípulos da Academia será 
feita pelo secretario, e se assentará a n.liação, idade, 
naturalidade, e halJi tação, e será assignada pelo c.lirector 
e secretario, não se admiltindo para discípulos effecti 4 

vos senão os de idade de i~ até 15 annos, o que se veri-



DECISÕES DO GOVERNO H9 

ficará pela certidão de idade que devem apresentar no 
a elo da matricula. 

~ 28. O;; disripulos effectivos, que se destinarem 
á pín tura, esculptura, e archítectura, farão um curso 
de cinco annos, a saber, nos Lres primeiros annos fre­
quentarão as aulas de df•senho de figura, e de architc­
ctura civil, e nos dous ultimos praticarão só a arte a que 
se dedicarem. Acontecendo porém que no fim deste 
tempo não tenham adquirido os precisos con hrcimentos 
pr;1ticos para exercerem as referidéls artes, se lhes con­
cederá mais um ou dous annos para se aperfeiçoarem. 

~ 29. Os disdpulos são obrigados a frequentar todos 
os dias, e applicar-se com diligencia e actividade, res­
peitando os seus professores, e ouvir com sisudez as suas 
lições e conselhos; não desencaminhar os seus condis· 
cipulos para fins indecorosos; não fazer conversações 
de gritaria, e algazarra á porta da Academia, na occasião 
da sabida ou entrada das aulas; c,onservar todo o silen­
cio durante as horas lectivas: para não perturbarem os 
que se applicam com gosto, c desejo de seu adianta­
mento; não sahir antt·s das horas determinadas sem 
licença do seu professor, pois é da subordinação e de­
coro, que depende o caracter do bom discípulo ; final­
mente praticar com todos as regras da decencia e 
civilidade. No caso porém de delinquirem, ou ~e 
apartarem destes preceitos, serão castigados conforme 
se acha determinado no art. 7° ~ 24 .• 

Art. 9° § 30. Do concurso e distribuição dospremios.­
Para promover a emulação tão louvavel e necessaria ao 
progresso, e adiantamento das bellas artes, haverá no 
fim de cada anno dous premios em cada uma das aulas. 

§ 3i. Serão os premi os uma me da lha de ouro, e 
terá de peso uma onça, e outra que terá meia onça, 
pendente de fita verde; a maior será p:ua o primeiro 
prern i o~ e a menor para o segundo. Estas medalhas 
terão de um lado a effigie de Sua Magestade Imperial, 
e no reverso estão representados os attributos das artes, 
coroadas de louro, com esta inscripção- Ao mcrito. 

§ 32. Os concurrentes da i' au]a farão um desenho 
copiado, ficando á sua eleição a escolha do original que 
quizerem copiar. Os da aula de pintura farão a cópia de 
um quadro do genero, a que se tiverem applicado. 
Os da aula de esculptura farão o modelo de uma estatua, 
ou um grupo de tres figuras~ ou um baixo relevo. 
E os de architectura farão nm desenho de qualquer 
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·cdificio, c.ujo desenho deverá constar de planta~ córte 
e alçada. 

~ 3:3. Os discípulos, que nest;"s artes se distinguirem 
·completando o curso academico com approvação Llc 
seus professores, terão, além dos mencionados premiosj 
uma pensão para viajar por cinco annos, no fim dus 
quaes, voltando da Europa, apresentará alguma pro­
ducção, pela qual mostre o seu aproveitamento, c 
i nclusi vamen te se occupará em fazer um quadro h isto­
rico de sua invenção, que apresentará ao corpo acauc­
mico para sua approvação, a qual ~-e fará pela plurali~ 
dade de votos, por escripto, e o painel se depositará 11:1 

Academia ou Museu Imperial das Bellas Artes, com:) 
monumento nacional. Esta formalidade se seguirá na-; 
classes de pintura, esculptura, e architectura. Estes 
artistas gozarão elo titulo ele sor,ios da Imperial Anl­
demia das Bellas Artes, e terão a preferencia nas c:t­
deiras das aulas de de~enho que se estabelecerem 11as 
provindas do lmperio. 

~ 3:i. O p::1pel, em que se fizerem os desenhos do con­
curso e os paineis, será rubricado pelo director da 
Academia, e pelo professor respeclivo da aula do con­
currente. O prazo de tempo concedido para estes lr;dJ:t­
lhos será de trcs mezes, que principLlrão no to de 
Setembro, em cujo trmpo os professores terão o cuidado 
que as obras elos concurrentes sejam feitas pela mão de 
cada um delles e não consentirá que alguem emende, 
uu trabalhe na obra de outro; e para que haja todo 
cuidado a este respeito, serão guardados os paineis c 
desenhos c1 iariamcn te em um ar mario, cuja cha v o ficará 
na mão do professor respee ti v o. Acabados pois nesta 
conformidade, ilcarão em arrecadação até o t1 ia Llo 
concurso. 

~ 3n. O director da Academia participará ao Exm. 
Ministro Presidente que se acham concluídos GS traba­
lhos dos cuncurrentes, para que lhes seja determinado o 
dia do concurso; e logo que fôr dado avisará os vogaes, 
que serão os mesmos professores, os quaes reunidos vo· 
tarão imparcialmente, e o secretario escreverá os voto:::, 
e assignará juntamente com os professores, c serão rc­
mettidos em carta fechada juntamente com as olJras 
premiadas ao Exm. presidente, e por elle subirão ;'t 

augusta presença de Sua Magestade o Imperador~ para 
merecerem a sua imperial approvação. 

~ 36. As obras prem iarlas serão collocadas nas pa­
rt•dcs ela aula da sL~a respe<'liva classe, para constar a 

\ 
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todo tempo os henemcritos que forão premiados ; 
restituir-sc-llão as que não obtiverem premio . .; aos seus 
proprietarios. 

Art. i O ~ 37. Das ferias e privilegias concedidos aos 
professores e discipulos da Imperial Academia das Bellas 
Artes.- Haverá todos os annos tres mezes <le ferias, que 
serão nos mezes de Dezrmbro~ Janeiro e Fevereiro, e os 
dias de grande gala. Os professores c cliscipulos da 
Imperial Academia das Bel las Artes gozarão dos privi­
legios, c isenções que são concedidos aos lentes e 
discípulos <las outras ar.adernias do Imperio. 

Ar! H ~ 38. Dos pensionistas e suas obrigações.- Em 
cada uma elas elas"es haverá nm pensionista, que terú 
obrigação de frequentar o estudo da arte a que perten­
cer, e substituirá a cadeira respectiva no impedimento 
legitimo do professor. 

~ 39. Os artistas, que pretenderem o Jogar de pensio­
nista, farão um requerimento a Sua Mag·estatle o Impe­
rador pelo Exrn. Presidente da Acaumnia, cujo reque­
rimento deve ir documentado para justiHcação da sua 
pericia, e farão o seu exame perante os professores da 
Academia. 

Art. 12 ~ 40. Do pot·teiro e suas obrigações.- A Aca­
demia c Escola Imperial das Bellas Artes terá um 
porteiro. o qual será obrigado a entrar meia hora antes 
da que está determinada para abertura das aulas, e 
neste espaço de tempo terá a seu cuidadc fazer limpar 
o pó das mesas, c arrulllar os bancos~ c as cousas que 
rstivercm füt'a dr, seus lop:ares: e ú flora do estylo 
abrirú as aulas, e rstarú ali i todo o tempo que clurarern 
os estudos, c ex<~r:ntarú as ordens do dtrcctor em tudo 
que fôr relativo á Academi::~. 

Art. 13 ~41. Comosrlulo deprover as cadeiras vagas.­
Logo que vagar a cadeira de alguma das aulas se ali­
xarão editaes para r:onenrso, que ser~1 franco para 
todos os artistas q1w quiZI'rrmsrr oppositores, P se darú 
o prazo de dous mczes, findos os quaes os eoncorren tes 
se aprcscn tarão na Aradem ia com seus desenhos ou pin­
turas, conforme a classe a quo pertencer a cadeira. 
Estas obras devem vir acompanl1adas de um requeri­
mento a Sua Magestade o Imperador, c se ~ntregarú ao 
Exm. presidente para ser determinado o dia do con­
curso~ para o quê! I ser~o avisados os eoncurren tes, que 
comparecerão no dito dia na Academia, onde se reuni rito 
os professores que l1âo de ser vogaes. Da r-se- h a a cada 
um dos eoncurrentes papel e aprestos neecssarios para. 

Decisões de !826. !6 
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improvisarem "E'm duas lJür:1s um flesen h o, on' esboço de 
su::t composição, cujo assumpto lhe será dílclo nílqucllo 
momento pelos cl i tos professores. Estes programmas 
serão eseriptos e embrulhados á maneira de :~ortes, e 
baralhados se deitarão em uma urna; cada concurrcnle 
tirarú a sn:J o a levará para o logar onde fizer o desenho 
que será feito em sala separ:1cla daquella em qne esti­
verem os professores, porque estes não devem saber o 
assumplo que sahiu a eada um dos concurrentes; e por 
isso estes não descmlJru!harão suas sortes senão no ioga r 
que lhes fôr c1cstinado.para os desenhos, os quacs, depois 
de eonelu i elos) o por U:'iro leva rú á s:: la onde cst i verem 
os professores, os q ual's, estando sós, v o larão imparcial­
monte no que fôt· rnelllor, c nnis capaz J.e occupar a 
cadeira, tendo sempre em vista que, se houver entre os 
concurrentes algurn que tenh(l sido discipulo da Acada­
mia, sendo iclenticas as cireumstaneias ás de outro que 
o não tenha sido, preferirá por ser filho ela Aeaclemia, e 
o mei'mo se entenderá a rcspr.ito de artistas estrangeiros 
e nacionaes, pois cs tes devem ter preferencia em iguaes 
eircumsta:1eias de merecimento. Os votos e pareceres 
dos vogaes i riTo em carta fechada remettidos ao Exm. 
presidente, para por sua mão subirem á aug·usta pre­
sença <le Sua M3gestacle Imperial, que m~mdará o que 
fôr do seu imperi:ll agrado. 

Secretaria tle Estaclo dos Ncgocios tlo Imperio em 30 
de Setembro de 1826.--Tiwodoro José Biancardi. 

N. {3().- FAZi~NDA.- EM 2 DE OUTUBHO DE 182G 

So1n·.: o alJOno ue gr.:ttificaçiies militares e tlistribuir;:lo de clapa. 

O Visconde de Baepondy, do Conselho de Estado de 
Sua .Magcstade Imperial, 1\linistro c: Seerebrio cl'Esla·· 
elo dos Negocios da Fazenda c Presidente do Thesouro Na­
cion<1l: Faço saber á Junta da Fazenda da provincia do 
Rio Granel(~ elo Norte: Que~ Sua .Mag·e.staclc o Impcraclor 
por aviso <le 2m de Srl_emhro antecedente, expedido pela 
Secretaria de E-;Lado dos Neg-ocins da Gticrra, a cuja 
repartição t'oi remcttido o oJicío dessa junta, de.1'i d(~ 
Janeiro do corrc11te anno~ em que parti1:ipa, alén1 dos 
mais ohjeclos con teudos no di to o meio, JJavcr HDJHI::­

du suspender a ,<:;Tatilicar:;ão de 30~000 ao commanclantc 
do corpo de arlilil<lria, licantlo co:n 10.-<0DO como capi­
tão em virtude da nota (JUU I!Je dirig;ju o IH'C:·.:idellte da 
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mesma província; Houve por bem resolver: fD que se 
alJone ao commandante do corpo de artilharia d.e P li­
nha tão sómente a gratificação mensal de 107)000, visto 
por agora constar só de uma companhia; 2o que posto 
a tabella que acompanhou a circular de 29 de Abril 
de 1823, para o fornecimento da etapn, determine que 
seja distribuitla em generos, todavia não ha inconve­
niente na commut<Jção destes em dinheiro, c o seu 
quantitatiYo 11quc a cargo das autoridades locacs ele ac­
cort!o com os rrspectivos commandantcs dos corpos; 
:J" que se não abone aos officiaes reformados venci­
mcnto lle farinha. por lhes não competir; 4° e final­
mente~ que na fórma determinada na mesma tahclla a 
distribuição da farinha seja por medida. O que se par­
ticipn á junta para sua intcllígcncia, e !iel execução. 
- Pedro José da Camara a fez no Hio de Janeiro em 2 
de Outubro do i82G.- Marccllino Antonio de Souza a 
fez escrever.- Visconde de Baependy . 

.A.:PI:A:P~ 

N. 137.-GUERRA.-E:u 4 DE OUTUBRO DE 182G 

Sobre nomeações de offic.iaes inferiores dos corpos de 2a linha. 

Em resposta ao sen officio de 31. ele Agosto do corrente 
anno, a respeito das nomeações dos officiaes inferiores 
<los corpos de 21 linh:1; enmprc-mc dizer a Vm. que 
estas tlcvcm ser foitr~s, como na P linl1a, pelos capit:le.s 
das rcspor~t ivas companhias_, :1pprovatlas pelm~ chefes 
dos corpos, sem qun nisso tenhmn jngcronri()., nem o 
presidente_, nem o commandante"dns armas. 

D(~us Gu:n\le n Vm.-Palacio do Rif) de Janeiro e1:1 

4 de Outubro dt'. i82(L---Bnrao de Lages.- Sr. Corn­
mandnntc das Arma~; da Província dns Alagôas. 

N. 138.- GUEH.RA.- El\1 4 DE OUTUBRO DE 182ü 

Marca o soldo das pr,H,;as de clarins c tambores dos corpos de 
2:1 linha. 

1\ IJ011:1Hcln-se pela Tiwsouraria Geral das Tropas nesta 
côt'tc ús praças Llt>, t·Iarim dos corpos de cavallaria de 2a 
linha o soldo de 140 réis diarios, c aos tambores me­
nores dos corpo.:; de caçadores de igual linha ()O réis 
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por dia, fardando-se todos á sua custa, cumpre que a 
mesma tarifa seja ahi nessa província seguida. O que 
participo a Vm. em resposta ao seu officio n. H:i'J. 

Deus Guarde a Vm.- Palacio do Rio de Janeiro em 4 
de Outubro de 1826.- Barão de Lages.- Sr. Com ma n­
dante das Armas da Provincia de Pernambuco. 

N. 139.-FAZENDA.-El\1 4 DE OUTUBHO DE 1826 

Declara que as mercadorias da Asia de origem, producção e 
manufatura portugueza pagão 15% e as que o não forem 24 % 
como as mais estrangeiras. 

O Visconde de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
.Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda e Presidente elo Thesonro Nacional: 
Faço saber :i Junta da Fazenda Puhlica da província 
de .... que Sua Magestade o Imperador por sua i m­
mecliata rcsolueão de consulta de l~ de mez antecedente, 
a que mandou proceder na Junta d•) Commereio_, Agri­
cultura, Fabricas e Navegação nesta eôrte, sohre a 
pretenção do capitão do brigue porLuguez Caçador, vindo 
de Góa com um carregamento dr mercadorias da Asia : 
houve por- bem determinar que as ditas mercadorias 
fossem admittidas a despacho na Alfanclcga desta cilladr, 
pagando nella os direitos de H) 0

/ 0 as de origem, pro· 
ducção c manufactUI'.l portugneza, e aquellas que o não 
fossem 2/f "/o como as mais estrangeiPas, segundo me 
foi participauo por aviso d;J Secretaria de Estado dos 
Negocias Estrangeiros, de 22 do mez passado; e por­
tanto se ordena á junta que se pr;ltique o mo.smo 
nessa província, quando aconteça dirigir-se a seus 
portos alguma embarcação vinda dos domínios da 
Asia com mercadorias portuguezas, e queira alli fazer a 
sua descarga por algum motivo. O que se lhe parti<.:ipa 
para sua iutelligencia e execução.~ Antonio Lourenço 
Pereira de Carvalho a fez uo Rio de Janeiro em4 de 
Outubro de 1826.-.Mareellino Antonio de Souza a fez 
escrever.- Visconde de Baependy. 
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N. 1/iO.- FAZENDA.- E~i 5 DE OUTUBRO DE 1826 

Sobre a impressão na Typographia Nacional dos papeis que ema­
nam do governo. 

Manda Sua Magestade o Imperador, pela Secretaria 
de Estado dos Negocias da Fazenda, participar á Junta 
Directora da OfficinJ Typog-raphica que, não podendo 
ter logar o privilegio exclusivo, requisitado em seu 
officio de 19 de Junho do corrente anno, de se im­
primirem sómente na Typographia Nacional os papeis 
que emanam do Governo, por ser t~l pretenção contraria 
"os princípios estabelecidos nas portarias de 24 de Julll(l 
de 1.824, e de 28 de Maio de iS25, que ti ver a m em vista 
a Constituição elo Imperio, c a resolução e consulta de 
19 de Maio de 1~25; com tudo, querendo o mesmo 
Aug·usto Senhor promover o augmento daquelle estabe­
lecimento, houve por bem mandar· expedir as convPni­
entes ordens ás diversas rcparti,;ões publicas_, para que 
de todos os editaes,. conheeimentos, e outros quaesquer 
papeis do seu expediente que houverem de mandar im­
primir, seja a sua impressão feita na Typographia 
Nacional, colllO se havi:1 dderminado pela citada por­
taria de 2~ de Julho de 1824. 

Paço em 5 de Outubro de 1.826.- Visconde de Bae­
pendy. 

N. iH.- IMPERlO.- PROVISÃO DX MESA DO DESElUBARGO 

DO PAÇO DE l/i DE OUTUBRO DE 1.826 

Manda proceder á medição e demarcação de terrenos devolutos 
no recinto da cidade de Porto Alegre, afim de se expedirem 
ú camara os respectivos titulas. 

D. Pedro, por Graça de Deus e Unanime Acclarnação 
dos Povos, Imperador Constitur,ional e Defensor Per­
petuo do Braz i I: Faço saber a vós, ouvidor da comarca 
do Rio Grande do ~ui_, que em consulta ela Mesa do 
Dese~mbargo do Paço me foi presente a representação 
da Camara ua cidauc de Porto Alegre, em que me 
expunha que, sendo os rendi mcn tos que tem tão te­
nues, que não chegam ainda para as indispensaveis 
despezas, c não poJenJo, por isso, acudir ao con­
certo da pequena casa qu0 serve de caclêa publica, aonde 
se recolhem os presos ela Comarca_, e menos continuar na 
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edificação da nova obrJ p3ra a dita cadêa, de que já se 
acham lançados os alicerces; bem como não podendo 
pagar a criação dos expostos, que por isso já não ha 
quem os queira receber; estes tão importantes objectos, 
que a mesma camara se vê na restricta obrigação de 
promovei', tendo com movido o presidente da provinck1, 
o obrigaram a conceder-·lhe, no meu imperial nome, 
os terrenos vazios e devolutas que se acham bordando a 
margem do rio, no sitio com a antiga denominação 
de -Arsenal-, partindo desde os marcos conhecidos da 
Camara até a desembocadura da rua Formosa, para se­
rem vendidos, e o seu producto applicado para a edifi­
cação da cadêa; e os mais terrenos devolutas que se 
acharem no recinto da mesma cidade, para serem em~ 
prazaclos, e o rendimento privativo para a criação dos 
expostos. Pedindo-me, porlanto, a necessaria licença 
para os referidos fins; expondo-me, outrosim, a dita 
Camara que, possuindo elia o logar denominado -
Va·rzea- por data do antigo Governo da Província, 
seria conveniente que se arrenclas.sem ou emprazas­
sem terrenos della, divididos eJ}l porções, ou 2.inda 
alguns retalhos dos mesmos, a beneficio uo publico e dos 
proprios moradores; pedindo-me igualmente, para este 
effeito, a minha imperial permissão; c vista a dita sua 
representação, a informação que mandei tirar pelo pre­
siuente da Província, e o mais que me foi presente na 
sobredita consulta, em que foi ouvido o Desembargador 
Procurador da Corôa, Soberania e Fazenda Nacional : 
houve por hem, conformando-me com o parecer da 
mesma consulta, por minha immedia ta resolução de i 1 
de Maio do corrente anno, approvar as medidas tomadas 
pelo sobredito presidente da provineill, sendo uc equí­
clade as licenç,as requeridas para os dous recursos men­
eionauos a prol da edificação da cad,~a e da criação dos 
expostos, reprovando, porém, a pretenção da mesma 
Camara, llo repartir' e aforaL' a Varzea que lhe fôra 
doada, contigua á cidade .. por ser conveniente que 
aquolle terreno se conserve livre c desembaraçado, 
por ser o unico que offerece as necessarias proporções 
para os exercícios militares, como já fôra determinado 
em portaria expedida pela Secretaria de Estado dos 
Negocias do Imperio, datada de 1.8 de Agosto do anno 
proxirno passado. E porquanto se faz necessario, para 
o fim de se expedirem á Camnra os respectivos ti tulos, 
proceder-se a previa medição e demarcação elos terrenos 
de que se trata : Hei por bem ordenar-vos f,açais me-
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dição e demarcação judicial ele todos os tenenos que se 
acharem sem titu!os legítimos ele concessão, bordando 
a margem elo rio no sitio com a clcnorninação antiga 
de- Arsenal-, c partiu do de5dc os m:1rcos conhecidos 
da mesma Camara até a desembocadura da rua Formosa, 
no rio, na fórma expressa e declarada na concessão do 
dito presidente, cujo documento se vos rernctte por 
cópia, assignado pelo escrivão Ja minha Imperial Ca­
mara, que esta fez escrever. E portanto mando-vos que 
vades em pessoa ver os ditos terrenos, e na presença do 
escrivão e das partos a quem tocar, s~_mllo para isso 
citadas e requeridas, as ouvireis com assistencia do 
procurador da dita Camara, tomando verdadeira infor­
m::~ção dos iogarcs por onde os ditos terrenos partem 
e confrontam, assim por testemunhas antigas c dignas 
de fé, como por tombo e escripturas (se as houver); 
e depois de tmlo isso, proccLlereis na medição dos ditos 
tr~rrenos, e ultimareis, sem emLargo d9 quaesquer em~ 
lJargos, ficando, port~m, os conlinantcs na posse em que 
so acharem dos seus terrenos, aU\ a decisão tlnal dos 
embargos por sentença deilnitiva cla ultima instancia, 
ll::~ndu appellação ou aggTavo para onde perlcnccr, e 
nos casos ern quo couber tlaqul~llas cousas em quo hou­
ver Lluvicla, o de quo não fôrern contentes as partes 
inlorcssaclas~ fazendo ele tudo autos puhlicos~ em que 
vós assignareis com as p:u·Les c tc.;temunhas que pre­
sentes fôrem. E na data desta se vos expede outn igual 
provisão p:q·a a medição c demarcaçfio dos terrenos sem 
dono~ no circuito da cidade, cujo rendi1ncnto é des­
tinado a beneficio da eriaç<Tn dos expostos. O l:lqwraclor 
Constitucional e Defensor Pcrpc~tuo elo Imperio elo Bra­
zil o m<:nrlou pl'los .Ministros :liJ:lÍXO 2ssignados. do 
s(:u Conse!ito c seus DcscmlJarg,ldores do Pc~ço.- Hen­
nquc Auastacio de Novaes a fez. no B.io de Janeiro aos 
J4 de Outubro de J82G, ::;o da fndependcncia e do 
Impcrio.- José Caetano cln Audrade Pinto :1 foz escre­
ver.-Dr. Antonio José de BJirunda.-Claudio Jose 
Pereira da Cqsta. 

N. 11,2.-FAZENDA.- EJri 14 DE ourunno DE i82G 

Sobre o vencimento que compete ao membro do Conselho da 
Província que servir de vice-presidente. 

O .Marquezcle Baependy, do Conselhode Estado de Sua 
Magestade Imperial, Ministro e Secretario de Estad.o d.os 
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Negocias da Fazenda e Presidente do Thesouro : Faço 
saber á Junta da Fazenda Publica da província de ... que 
Sua l\fagestacleo Imperador, por sua immediata resolu­
ção de 28 de Setembro antecedente, tomada em consulta 
do conselho da fazenda acerca do officio da Junta da 
Fazenda da província do .Maranhão, em que dá conta de 
haver percebido o vice-presidente dessa província o 
ordenado proprio tlo log-ar de presidente, pedindo se lhe 
determine o que fór justo, afim de ficar servindo de 
regra em casos semelhantes : Houve por bem resolver 
qne, ordenando a lei de 20 de Outubro ue 1823, ne; art. 
::!0., que o Conselho da Província não teria ordenado 
algum fixo .. mas unicamente uma gratificação diaria, 
m:Hcada na dita lei, conforme a categoria das mesmas 
províncias nas reuniões do mesmo Conselho, que esta 
gratificação deve servir como de ordenado aos vice­
prcsiden tes, e que o dito vice- presiuen te rcsti tu is:;e o 
que de mats percebeu, ficando aquella junta responsavel 
pelo seu mandato a indemnizar os cofres nacionaes. O 
que se participa a essa junta para assim obserTar, 
quando ie offereccr caso semelhante de ~ubstituir a 
fal'ta do presidente o conselheiro qu~ rennir maior 
numero de votos.- Francisco de Araujo Landim a fez 
no Rio de Janeiro em 14 ele Outubro de 182() .-l\brcel­
lino Antonio de Souza a fez escrever.- Marquez de 
Baependy. 

N. 143.- FAZENDA.- El\1 14 DE OUTUBUO DE !826 

:Manda isentar de direitos de importação e exportação os livros 
compostos e impressos por Brazileiros. 

Sua Magestacle o Imperador, t..:onformando-se com a 
informação de Vm., de ü do corrente, f'Obre o requeri­
mento do Medico da Imperial Camara, José .Maria Bom­
tempo, em que pede se lhe entreguem na :mesma Alfan­
dega, livres de direitos, os folhetos de st1a composição, 
que, mandando vender na provineia Cisplatina, por 
falta de sahicla, regressaram para esta córte: Houve por 
bem attendcr ao dito requerimento, determinando em 
geral que os livros compostos por sabios hrazileiros, e 
im prcssos nas typographias nacionaes, sejão isentos de 
direitos, tanto na importação e exportação de u~as 
para outras províncias como para Jóra elo Imper10. 
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O que se participa a Vm. para sua intelligencia e cum­
priment). 

Deus gnarde a Vm .-Paço, em 1.4 de Outubro de 
1.826.- Mar·quez de Baependy.- Sr. Juiz da Alfandega 
interino do l:Uo de Janeiro. 

N. 14í.- MARINHA.- El\1 20 DE OUTUBRO DE 1.826 

Sobre o abon~ de gratificações aos officiaesJ mancebos e apren­
dizes por occasião de ir ao mar alguma embarcação. 

A' vista da informação que dera o inspector do Arsenal 
de Marinha sobre a representação de V. Ex. da ta da de 
1.1 do corrente; Ha Sua Magestade o Imperador por 
1Jem, que V. Ex. manue satisfazer aos officiaes,man­
celJOs e aprcnd izes, que traJJalharam nas noites c marés 
na occasião de ir ao mar a corveta D. Francisca~ a 
gratificação, que o mesmo inspector affinna ser praticê\ 
a honar-:;;u a taes operar i os por semelhantes occasiões, e 
eons ta da rBlação que a V. Ex. se remettera com o 
aviso de v deste mez. O que participo a V. Ex. para 
sua intell igencL1 e execução. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em 20 de Outubro de 
1826.- .Marquez de Paranagná.-- Sr. Intendente da 
Marinha. 

N. 14;). -MAHINHA.-ElU 20 DE OUTUBRO DE 1.826 

Manda recrutar p,~tra o serviço t.la armada os vadios c desco­
nhecidos que forem presos e não puderem ser pronunciados. 

A' vista do que V. S. expõe no seu ofi1cio de l3 do 
eorrenfe mez, relativamente aos va'lios e uesconhecidos, 
qr~P; s~ndo presos em ditferentcs dislrictos por motivos 
alias JUstos, não podem todavia ser pronunciados pela 
falta de interes;:o;e de partes, que promovam testemunhas, 
Ha Sua Magestadc o Im perauor· por bem, conforman­
do.-se com o parecer ele V. S., quH semelhantes vadios 
sejam recrutados para o servico d'armada. c entregues 
á disposição do inspector do arsenal de m~rinha, afirn 
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de lhes dar o conveniente destino. O que participo 
a V. S. para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a V. S. _;paço, 20 ele Ou tnbro de 1826.­
Visconde de Paranaguá. -Sr. Intendente Geral da Policia. 

N. 146.-FAZENJ)A .-EM 23 DE OUTUBRO DE 1826 

Sobre o pagamento de vencimentos aos membros dos Conselhos 
de Provincia. 

O Marquez de Baependy, do Conselho ele Estado de Sua 
Magestade Imperüll, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocias da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional: 
Faço saber á Junta da Fazenda Publica da província 
de ..•.... que Sua Magestade o Imperador, poe sua 
immerliata resolução ele 7 do presente, tomélda em 
consulta rlo Conselho da F:1zenda, sobre o oi'ficio ela 
Junta da Fazenda do Rid Grande do Norte, acêrca da 
duvida que se lhe ofierece nn fórma do pagamento esta­
belecido para os membros do Conselho da dita provín­
cia, em conformidade da carta de lei ele 20 de Outubro 
de 1823 ; H ou v c por bem resolver que a gra tilicação 
determinada no art. ~O da dita lei~ a beneficio dos 
membros do referido Conselho, eleve ser paga pela Fa­
zenda Nacional e por ordem ela junta~ e que a disposição 
do art. 23, que sujeita ao arbítrio do Conselho para as 
suas tlespezas ordinarias a oitava parte das sobras das 
rendas, é circu mseripta relativa mente ás despezas do 
expediente e desempenho de suas funcções, c não 
abrange as gratificações, tanto porque o não declarou 
a lei, como por ser duvidoso haver sobras de rendas 
publicas_. devendo não ficar incerto o pagament8, das 
ditas gratificações. O que igualmente se participa a essa 
junta para sua intellig·cncia e governo.- Albino Nunes 
de Aguiar a fez no IUo de Janeiro em 23 de Outubro 
ele 1826 .-Marccll i no Antonio de Souza a fez escrever.­
Marquez de Baependy. 
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N. 1_4,7.- IMPERIO.- PROVISÃO DA 'MESA DO DESEl\IB.\.RGO 

DO PAÇO DE 26 DE OUTUBRO DE 1.826 

Declara que o regedor da justiça não exorbitou nomeando o 
escrivão do Senado da Carnara do Rio de Janeiro para servir 
o officio de escrivão da Almotaceria, e que não ha incompa­
tibilidade na accumulação dos dois officios. 

D. Pedro pela Gra~a de Deus e Unanime Accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brazil: Faço saber a vós, juiz ele fóra, presi­
dente, vereadores, c ma i::; officiaes do Illm. Senado da 
Camara desta cidade, que sendo-me presente em con­
sulta da .Mesa do Desembargo elo Paço o requerimento 
elo actual escrivão desse Senado da Camara, Francisco 
Pereira de Mattos, em que me expunha que, tendo sido 
dado (desde a fundação desta cidade) áquelle omcio, que 
escrevia perante o juiz e vereadores, todas as causas 
que diziam respeito ao seu ofncio, como Regimento da 
Onl. li v. lo tit. 71_, c que as circumstancias augmenta­
ram as~im os salarios como as incumlJcncias, elevando­
se ao titulo de Senado a antiga Camara desta capital, 
sempre se entendera, e por diversas provisões regias 
fôra determinado, que nem o governador, nem alguma 
outra :m toridacle poderia ter ingerencia nos negocias da 
Camara, de que o seu escrivão formava uma p.trte, e que 
desde o seu principio nunca fôra tido por oHlcial de 
justiça, servindo sempre o mesmo officio pessoas mais 
·iistinctas por nobreza e servi~)os, acontecêra que o re­
gcdor das justiças (ora Visconrle de Alcantara) nomeara 
o supplicante para servir de escrivão da Almotaceria, 
e que tendo-lhe representado a impossibilidade daquelle 
:erviço, incompatível com as obrigações do seu cargo 

(~ funcçõcs, que ele dia em dia cresciam, pela variedade 
Je importantes negoeios quc.exigiam continuadas escri­
p tas, e conferencias com esse Senado, fazenclo-se impra­
tiéavel a serventia do dito offlcio de escrivão da Almo­
taceria, tendo as suas audiencias nos mesl'nos dias tlas 
sessões clessa Cama r a, não ti nh<'l · podido obte~· uo 
mesmo regeclor a escusa de tal serventia, por cujos 
motivos, e á vista do decreto de 18 de Junho de 1822, 
que prohibia ter duplicadas incumbencias qualquer em­
pregado publico, quando os officios e empregos eram 
incompatíveis, como acontecia com o supplican te, me 
supplicava houvesse por bem isentai-o ela dita ser­
ventia de escrivão ela Almotaceri(l, em smtentação das 
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regalias c posse desse lllm. Senado, a qual princi­
piara desde logo a exercer, por obediencià áquella no­
meação: c sendo- me outrosím presente o vosso officío, 
em apoio da pretenção do mesmo escrivão, Francisco 
Pereira de Mattos, em que. por conclusão, me pedieis 
me dignasse dar as providencias, afim de que não se 
cffectuasse a referida nomeação do regedor até minha 
ulterior decisão, sobre cuja ma teria foi ouvido o Des· 
embargador Procurador da Corôa, Soberania c Fa­
zenda Nacional, precedendo informação do Desembar­
gador Juiz dos Feitos da Corôa e Fazenda Naeional~ com 
audiencia vossa por escripto: e conformando-me com 
o parecer da sobredita Consulta por minha immediata 
resolução de 19 de Agosto do corrente <mno, Hei por 
bem dcclarar .. vos que não é rleferi vel a vossa pretenção, 
c que o escrivão deve cumprir a nomeação da com­
pcten te autoridade, e de tant1 rccommendação na legis­
lação, porque a esse Senado não competem as prerogati­
vas do Senado de Lisboa, que é um tribunal regi o, 
como se mostra do seu regimento ele 30 ele Novembro 
tie i:S~H, e de lO de Outubro de H:>92, gozando o se11 
presidente de honras de regedor pela lei ele 6 de Março 
de 160B, c podendo appellidar-se- Senhor- em seus 
cscriptos nos termos tla lei tle 23 de Janeiro de 1795; o 
que não foi dado por lei nem por praxe a esse Senado, que 
apenas goza as graças liberalisadas por mim, nem pódc 
elev:.~r-se a tribunal, e fruir das prerogativas que se 
inculcam emquanto tiver a nomeação dos seus Verea­
dores na fórma municipal, e for seu presidente o juiz 
de fóra, porque está na regra geral das Camaras Muni­
cipaes, de que falla a Ordenação nos respectivos títulos; 
nem póde admittir-se uma tal recusa, filha da insuhordi · 
nação, porque o esc r i vão da Almotaceria é eEcrivão da 
execução, parte desmembrada daquelle officio da Camara, 
quando em varios Jogares da Ordenação se manda que 
preencha as obrigações de tabellião e escrivão, exer­
cendo uma obrigação de oficial publico de justiça; é da 
attribuição do regedor, com especialidade na Ortl. liv. 
3o tit. i o ~ 3°, em q uc é obrigado a fazer citações o 
escrivão da Camara, quando o tabellião não esteja pres­
tes, sendo para esse fim mandado pelo juiz da terra ; e 
nem causa estranlwza a accurnulacão uos dois officios da 
Camara e Almot:-1ceria em um ser\'cntuario, porque em 
um acórdão do Juizo da Corôa de 6 de Agosto de 161t9, 
em questão· de propriedade, sendo juizes Marchão, 
Sanches Gouvêa, e o Procurador da Corôa Pinheiro, se 
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conhece que servia os dois offkios Mi"lnocl Paes do 
Amaral, e já os haver servido seu pae Simeão elo Ama­
ral,seu avô Gaspar Paes, c sr~u bisavô Estevão Dias. 
O Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do 
Imperio do Brazil o mandou por seu especial mandado, 
pc los .Ministros abaixo nssiJ.U1ados, do seu Conselllo, c 
seus Desembargadores do Paço.- Henrique Anastacio 
de Novnes a fez no Rio de Janeiro aos 26 de Outubl'o de 
1826, ~)o ela lndependencia do Imperio.- José Caetano 
de Andrade Pinto a fez escrever. - Bernardo José da 
Cunha Gusmão e Vasconcellos.- Claudio José Pereira da 
Costa. 

N. 148.- MARINHA.-· CoNSULTA DO CoNSELHO SuPREMO 

1\ilLITAR DE 26 DE OUTUllRO DE 1826 

Heso1ve que o physico mór da armada vença o soldo c comedoria:s 
competentes á sua graduação~ como embarcado. 

H ou v c Vossa Magestacle Imperial por bem manda r em 
portaria de 6 do corrente, expedida pela Secretaria de 
Esta do dos Negocias da .Marinlla, que o Conselho consul­
te com c Hei to sobre o requeri meu to do physico mó r 
da armada nacional e imperial, acompanl1a.to de uma 
inl'ormação do intendente da marinha, onde se vl'· a 
mal fundada duvida que este poz em pagar ao snppli­
cantl~ os vencimentos que Linha o sru antecessor. 

O impL-rial der:n~to, pelo qual Vossa Map;cst.ade Impl~­
rial se dignou faz.l)f mercê ao supplicante do emprego 
de physico múr, diz-achando-se vago por ter-se au~cn­
tado para Portugal o doutor Vicente Antonio de A·:cvcdo, 
quo o occu,,ava 1 e terá os vencimentos que lhe compe­
tirem- o que tacitamente se entende que são os mes­
mos vencimentos que Linha aquelle a quem \'ai sueL~eder 
no emprego c graduação; demais, como pó de ter Ioga r 
a interpretação que o intendente quer dar (a nflo ser por 
capricho) que estes vencimentos devem ser os primitivos 
da creação deste Ioga r, quando o cirurgião múr da mc.sma 
armada se acha rom os venci meu tos !:oncspondentr·s á 
sua graduação, como Li11ha o seu anh~cessor, e alem disto 
com as maiori;!s de cmhan:ado; e os mesmos primeiros c 
segui.ldos cirurgiões do numero, c ea pellães estão eom 
vencimentos muito superiores aos da su~ creação ~ que 
Vossa Magestade Imperial, por motivos expendülos no 
decreto de 2~ de Março elo anno preterito, houve por 
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hem conceder, assim a estes, como a todo o corpo da 
armada ; logo, como é possi vcl que fosse da mente de 
Voss:1 Map;estade Imperial que o supplican te retrogra­
dasse ao diminuto vencimento primitivo ela creação de 
tal logar? A' vista do expendido, parece ao Conselho 
que, de justiça o supplicantc deve ter o soldo, c comc­
clori:ls singelas, correspondentes á patente de sua gra­
duação; e emquanto aos vencimentos de embarcado 
que pede, <J exemplo do cirurgião mór da mesma ar­
ma<b, o Conselho attendcndo a que o logar de physieo 
mór· não é inferior, antes de mais eonsider.1ção, julga 
e:~tar nas circumstancias de merecer lle Vossa Magcstade 
Imperial a mesma graça concedida ao cirurgião rnór. 
-l\io de Jancir·o em 18 de Outubro de 1826.- Conde de 
Souzel.- Portelli.- Oliveira Alvares.- Oliveira Pinto.­
Telles. 

Foi voto o vogal Domingos Alves Branco Moniz 
Barreto. 

RESOLUÇÃO 

Hei por bem que o pllysico mór da armada vença o 
::;oldo c eomcdorias competcn tes á sua graduação, como 
embarcado.- Paço em 26 ele Outubro de 1826. 

Com a rubrica de Sua l\lagcstade o Imperador • 

. Marquez de Paranaguá. 

N. HU.-1\IAlUNHA-Ei'!I 27 DE ourunno DE 182ü 

Dccla;·a que na Academia de Marinha os lentes devem presidir aos 
exames de seus discípulos. 

Em solução ao que V. S. propõe no seu offieio de 
honte:n relativamente aos alumnos do i 0 anno, divi­
diLlos em turmas, uma a cargo do lente propriet:uio, e 
outra do lente substituto, tenho de declarar a V. S. 
que cada lente eleve presidir aos exames dos seus 
discípulos; seguindo-se quanto ao mais a pratiea cst.a­
lJelecida. 

Deus Guarde a V. S.- Paco em27 de Outubro de 182G. 
- Jllarquez de Paranaguá. _:Sr. Commandan L e da Com­
panhia c Academia Imperial e Nacional de Guarclas 
lVla t'Í ulw . 
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N. 1;)0.---GUERRA.- Eu 27 DE OUTUBRO DE l82ô 

Crêa um corpo de lanceiros, na provincia do Rio Grande de s. 
Pedro do Sul. 

Illm. e Ex.m. Sr.-Sendo bem conhecidas as vantagens 
alcançadas pelos corpos de l ancoiros nos exerci tos da 
Europa, e attcndentlo Su:1 Magestacle o Imperador ;w que 
Illc representou o marcwhal de eampo Gustavo Henrique 
13rown sobre a convcnicneía c utilidade de se arrnar na 
vrovincia do lHo Grande de S. Pedro do Sul, ou no 
ex.crcit;) do sul, pant tJUD V. Ex.. se acha nomeado 
commandante em chefe, um corpo de lanceiros, Ha por 
lJCll1 autorizar a V. Ex.. para semelhante etfeito, per­
mcttindo-!be, que possa V. Ex. armar qualquer Jos 
corpos ele cavallaria de i.a linlla do exercito do sul corn 
o armamento, e equip<upento proprio dos corpos de 
i;mceiros, fazemlo adofJtar o competente exercício. 
O tJUC partieipo a V. Ex. par:1 seu conhecimento, 
governo e execução. 

Df~Us Guarrlc a V. Ex. - Paco em 27 de Outubro de 
1826.- Conde de Lages.- Sr. ".Marquez Llc BHbacena, 
Commandandante em Chefe elo Exercito do Sul. 

N. HH .-- JUSTit_,~A.- PnovisÃo DA l\IEsA no DESEl\1-

r:\nGo DO PAÇO DE 31. DE OUTUBRO DE 1.826 

Der.lara validas as sentenças da Helaçao da Bahia expedidas 
rm nome do Hei de Portugal durante a oceupação da capital 
pelas tropas lusitanas. · 

D. Pedro~ pela Graça de Deus c Unanime Acchmação 
dos Povos~ Imperador Consti tueion::1l c Defensor Perpetuo 
do Brazil: Faço saber a vós, conselheiro cllanceller da 
Helação lle Pernambuco, que sendo-me presente~ em 
consulta da 1\lesa do Dcscmllargo do Paço~ o vosso oHicio 
de 20 de Mai'I;o do conente anno, servindo de informação 
<lO requerimento de Antonio Baptista H.ibeiro tle Fariu, 
em c1ue mu pedia lwuvessn por lJem ordenai' se exec11tas­
sem uest.J relação os acórdãos proferidos a seu favor na 
Hc!a~;Jo da Bahia, na causa em que contendo com Quiteria 
Rosa VicirJ de Amorim, para onde llavia interposto a 
sua a ppellação da st•n tença contl'a elle primeira-· 
mente~ proferida na Ouviuoria da Comarca do Hecifc, 
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por não e:;tar ainda creada essa relação não obs­
tante terem sido expedidas as respectivas sentenças 
em nome ele meu augusto pai, na occasião de se achar 
occupada aquclla cidade pelas tropas luzitanas, c por 
c~1jo motivo se haviam já julgado nessa relação nullas 
outras semelhantes sentenças. E visto o que expuzcstcs 
no dito vosso olficio, relativo ao cumprimento de um::~s 
e outras sentenças, e o mais que se me ex pendeu na refe­
rida consulta, em que foi ouvido o Desembargador Procu­
rador da Coróa, Soberania e Fazenda Nacional : Hei por 
bem, por minha immedia ta resolução ele 12 do mez pro­
ximo passado, tomaria na mesma consulta, declarar-vos 
que, comD se reconhece, a validado das sentenças, e a 
formalidade com que foram expedidas nasceu elas cir­
cumstancias irresistíveis a que estavam sujeitos os magis­
trados legitimas que as proferiram, não precisam ele lei 
para serem cumpridas, não havendo nenhuma que as te­
nha annullado. O Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do lmpcrio do Brazil o mandou, por seu cspceial 
mandado, pelos Ministros abaixo assignaclos, do seu 
Conselho e seus Desembargadores do Paço.- Henrique 
Anastacio de Novaes a fez no Rio de Janeiro aos 31 
de Outubro de 1826, ~.,ela l!tdepcnclencia e do Imperio. 
-José Caetano de Andrade Pinto a fez ~screver. -
Claudio José Pereira aa Costa. - Sebastiâ;o Luiz Tinoco drl 
Silva. 

N. Hi2.-ESTRANGEIROS.-El\I 31 DE OUTUBRO DE 182G 

Sobre o consul brazileiro em Angola. 

Respondendo á rcpre~;entação que Vm. fez, pedindo 
instrucçõcs para saber governar-se na percepção dos 
emolumentos que devem competir ao seu emprego de 
consul deste Imperio no Reino ue Angola, tenho de 
participar-lhe que, emquanto se não põe em execução 
o regimento consular que já se acha concluido,mas r1ue 
precisa ser ::~presentaclo á Assemblt~a, para sua devida 
execução, de.n~rá Vm. regular-se pela tarifa approvaLla 
pela resolução de 9 de Outubro de 1789 na parte que 
julgar mais applicavel,~. procurando seguir o exemplo 
do que praticam os f:onsulcs das nações d vilisaelas em 
casos taes. (*). 

(") Vide o aviso circular n. 92 de 17 de Junho deste anno. 
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Quanto ao seu ordenado, pela Reparti<;ão da Fazenda 
se devem dar as provilleneias ncccssarias, para que lhe 
não falte o devido pag:nnento em tempo competente. 

Devo igualmente prcven il-o q uu se participou offi­
cialmente a sua nomeação ao Encarregado de Negocias 
em Portugal, allm de intervir para que Vm. seja imme­
Lliatamente reconhecido como consul naqueUe cidade, 
até que possa opportunamente apresentar o neccssario 
exequatur do Governo Portuguez ; mas se, o que não 
é de espera!', Vm. não fôt· recebido na dita qualil1ade, 
por algum motivo imprevisto, continuará Vm. a rcsidn· 
alli, officiando logo a este Governo, qu~-~ lhe determinará 
o que mais convier, sem que por essa Gausa se lhe sus­
penda o seu vencimento. 

Deus guarde a V m.- Paço, em 31 tle Outul.Jro ele 1820. 
- lriarquez de lnhambupe.- Sr. Ruy Germack Possolo. 

N. H)3.-IMPERIO.-PRO\'ISÃO DA MESA DE ÜESEl\IBARGO 

DO PAÇO DE 4 DE NOVEl\lBIW DE i82G 

Approva a deliberação que tomou o presidente da provinda de 
S. Paulo em consellw, de ordenar que a Carnara da capital da 
mesma. pwvincia concorra com a oitava parte de suas rendas 
para a criação dos expostos. 

D. PeLlro, pela Graça ele Deus e Unanime Acclamação 
dos Povos~ Imperador Constitucional e Defensor Per­
petuo do Brazil: Faço saber a vós, Visco nu c de Congo­
nhas do Campo, presidente da província dc.S. Paulo, 
que sendo-me presente em consulta ela l\lesa do Dosem· 
bargo do Paço o vosso officio de ':iD de Novembro <lo 
anno proxi'Ino pass:1do, que acompanhou a representação 
da Camara dessa cidaue, em que accusanclo a recepção 
da ordem que llw Llirigistcs, afim de concorrer com a 
oitava parte de suas rendas para a criação dos expostos, 
vista a insufficiencia das rendas da Santa Casa da Misc­
ricordia da mesma cidade~ em consequencia do disposto 
na Ord. liv. l 0 tit. 88 § H, e da deliberação que 
havia tomado o Conselho do Governo na sessão do dia 
20 de Outubro do referido anno, cuja acta acompanhava 
por cópia aquelle officio, me supplicava houvesse por 
bem resolver o que mais me aprouvesse a semelhante 
respeito, visto ser uma ucspcza nova para a mesma Ca­
mara, apczar t.le ser fundada na dita Ord. ; c visto o 
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mesmo officio c o mais que me foi expen(lido na mencio­
nada consulta, em que foi onvide> o Desembarg-ador Pro­
curador da Corôa, Soberania e Fazenda Nacional, e 
com o parecer ela qual me conformei por minha imme· 
dia ta resolucão de 6 de Abril do corrente anno: Hei 
por bem approvar a supracit:-~da deliberação na acta ele 
que se trat:-~; porquanto o cu irlado ela criação dos expos­
tos é um dever social que foi incumbido a todas as Ca­
maras, debaixo da vigia dos corregedores e provedores 
de~cle o anno de f783, de que se faz menção no~ 7o 
do alvará de f8 de Outubro de 180(3, dizendo ser em 
algumas terras, quando a ordem foi geral, c por isso 
talvez naquellas, em que os rendimentos das mise­
ricordias crJm superabundantes, se poupasse ás Camaras 
este encargo, e se realizasse nas outras, o que assim 
tambem se torna deferivel, em attençiio á mingoa dos 
reclitos da C1sa da 1\'liserh~ordia. O que assim tereis 
entendido, fazendo-o na conformidade clita participar 
á referida Camara dess:1 cidade. O Imperador Consti­
tucional, e Defensor Perpetuo do Brazil, o mandou pot· 
seu especial mancbdo, pelos Ministros abaixo assignados, 
do seu Conselho, e seus Desembargadores do Paço.­
Henrique Anastacio de Novaes a fez no Rio de Janeiro em 
4 de Novembro de 1820, f)o ela lnclepencleneia c do 
Imperio.- José Caetano de Andrade Pinto a fez cscre­
ver.- José Albano Fragoso.- Sebastiao Luiz Tinoco da 
Silva. . 

N. it$4.- JUSTIÇA.- El\1 5 DE NOVEMBRO DE f826 

Sobre o matrlmonio contrahido por um inglez com uma brazi­
Ieira, segundo o rito protestante. 

Foi presente a Sua l\lagestade o Imperador o offlcio de 
Vm. ele 3 de Agosto do corrente anno, que acompanhou 
o processo promovido pelo juizo ecclesiastico des~a cida­
de por insinuação do syndico c alcaide do primeiro voto 
acerca do matrimonio contrahido pelo negociante inglez 
João Hall com D. Fidela Avellano, natural dessa cidade, 
serrunclo o ri to protestante: E posto que nos termos 
e1~ que se acha este negocio já affecto á Camara das 
Appellações, devesse ser por esta afinal decidido, todavia 
como seja o seu objecto a exigencia do auxilio da força 
para execução àas decisões do juizo ecclesiastico, e im-
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portando em si a obscrvancia da Constituição do Impcrio 
que o mesmo Augusto Senhor deve clcfendcr, e fner 
ex<>cutar, Sua .Magestade Imperial, conformando-se com 
a resposta, que a este~ respeito deu o fiscaL não pócle 
deixar de estranhar, que fosse tão mal entendida a Con­
stituição, que apczar da clareza, com que se acha enun­
ciado o art. Õ0 c especialmente o ~ t>o do art. 179, que 
mui posilivamente prohibe perseguir-se a alguem por 
motiYo de religião. se propozcsse um processo contra 
a mencionada D. Fidcla Avellano só com o fundamento 
de ser o ~cu matrimonio contrahido segundo um rito 
cl i verso elo c a tholico, quando todo este negocio não 
devia sahir cto fóro interno par,1 o qual não tem logat· 
o auxilio da força publica. Nestes termo~ nada mais 
resta do que empregar o parocl1o os mE'ios suaves c 
suasorios para a sobredita D. Ficlel:l Avcllano procurar 
sanar o defeito do seu casamento, e quando a isto 
mesmo se recuse, p8r querer infelizmente apostatar 
da religião em que uasceu~ então convem contra elh 
usar-se <la arma meramente espiritual da separação elo 
gremio elos fieis. 

Deus Guarde a Vrn .- Palacio do lHo de Janeiro em 
f) de Novembro de 1826.- .Marquez de Caravellas .­
Sr. Luiz José Fernandes de Oliveira. 

N. Uj;).- MARINHA.- EM 6 DE NOYEi\IBRO DE i826 

l\I;1rca os vencimentos do pllysico mór da armada. 

lllm. e Exm. Sr.- Participo a V. Ex., pJra sua intelli­
gencia e governo, que Sua Magestade o Imperador foi 
servido ordenar, ctn rcsol ução de consulta de 2{) do mez 
proximo passado, que o physico mór da armada vença 
o .soldo e eomedorias competentes á sua graduação, como 
embarcado. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em 6 de Novembro de 
1826.- JJ1arquez de Paranagwi.- Sr. Intendente da 
l\Iarinha. 
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N. 156.- MARINHA.- EM 6 DE NOVEl\IBRO DE 1826 

Sobre o abono de gratificação para as despezas das companhia~ 
da imperial brigada de marinha. 

Sua Magestade o Imperador, a quem foi presente o 
officio que V. S. me dirigira em data de 3i do mez findo, 
acompanhando as representações do commandan te do 
i o batalhão dessa brigada, e de dons capitães do mes­
mo ha talhão, sobre se não haver abonado a estes 
gratificação alguma para as despezas das companhias, 
cujo commando lhes fôra interinamente confiado além 
do elas respectivas; Houve por hem resolver, quo a 
respeito de taes gratificações se observasse o mesmo 
que se pratica no exercito. O que participo a V. S. 
para sua intelligencia, c em resposta ao citado oficio. 

Deus Guarde a V. S.- Paço em 6 de Novembro de 
1826.- Marquez de Paranaguá.- Sr. Intcmlen te dn 
Marinha. 

N. 157.- FAZENDA.- EM 9 DE NOVEMBRO DE 1826 

Explica o aviso n. H3 de U de Agosto deste anno sobre os di­
reitos do ouro c prata lavrados. 

Levando ao conhecimento de Sua Magestade o Impe­
rador o officio qué Vm. me dirigiu em 7 elo corron te 
sobro a intclligencia do aviso de i4: de Agosto, relativo 
á cobrança dos direitos da prata e ouro lavrado :Manda 
o mesmo Augusto Senhor declarar que d::1s peças ele 
ouro, prata, pedras preciosas e de quaesqucr joias se 
elevem cobrar direitos., bem como se cobra de outras 
tnercadorias, segundo o seu total valor, ou este esteja 
arbitrado na pauta, ou seja reconhecido pelas facturas, 
observando-se em tudo os tratados c regulamentos r.om­
m erciaes. 

Deus Guarde a Vm .-Paço, 9 de Novembro de 18211. 
- Marquez de Baependy.- Sr. Desembargador Juiz 
interino da Alfandega do Rio ele Janeiro. 
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N. H:i8.- FAZENDA.- EM 9 DE NOVEMBRO DE :1826 

:Manda observar nas alf::mdegas do Imperio o aviso n. 11,3 de H 
de Outubro deste anno acerca dos direitos dos livros impres .. 
sos no Imperio. 

O Marquez de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
1\lagestade Imperial, Ministro e Secretario de Estado 
dos Ncgocios da Fazenda c Presidente do Thesouro Na cio­
nal: Faço saber á Junta da Fazenda da provi ncia de ... 
que sendo conveniente que nas Alfandegas do Imporia se 
observe o mesmo fJne se pratica nesta côrte, acerca dos 
direitos llos livl'os impressos no Brazil, Ha Sua Mages­
tado o Imperador por bem ordenar, que a junta faça 
observar o determinado no aviso de !4 de Outubro 
antecedente, expedido ao juiz interino desta Alfandcga, 
incluso por cópia, assignado pelo contador geral respe­
ctivo. O que assim cumprirá.- Antonio Gomos de Oli­
veira a fez no Rio de Janeiro em 9 de N ovemiJro de 
1826.- .Marccllino Antonio de Souza a fez escrever.­
Marqttez de Baependy. 

d'\:í-\:A:P~ 

N. H59.- :MARINHA.- EM 9 DE NOVEMBRO DE 1826 

Sobre os vencimentos e graduação do physico mór d1 armada. 

111m. c Exm. Sr.- Em solução ao que V. Ex. propôe 
no seu ofllcio Jc llontom, relativamente aos vencimen­
tos do a c tua l physico mó r da armada, tenho de signifi­
car-lhc, que se deve observar a resolução do consulti!, 
de que trata o dito off1cio, ficando V. Ex. na intolligeneia 
(quanto á graduação) ele que ao mesmo physico mór 
})Crtencc a que tiveram os seus antecessores. 

IJeus Guarde a V. Ex.- Paço em 9 ele Novembro ele 
182.6.-lJfarquez ele Paranaguá.-Sr. Intenuentc da 
Marinha. 

N. HiO. -MARINHA.- El\I 9 DE NOVElUBRO DE 1826 

Sobre os individues comprellcndidos no recrutamento pe~ra a 
marinhagem. 

Sua Magcstade o Imperador, inteirado do que Vm. 
rcpre.sentúrn em seu ofiicio ele H> do mez findo, manda 
declarar a Vm., em resposta ao mesmo, quo o rccru-
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tamenfo de marinhagem, ordenado pelo aviso de 3 do 
dito mez~ não se deve limitar aos indivíduos, que se 
occup:nn na vida do mar, ou nas pescarias, e por· cujo 
motivo são isentos do serviço J.e P c 2a linha, mas 
até ampliar-se áquelles que para ella forem proprios, 
cspec;ialmen te aos vadios, e rapncs de 12 annos para 
cima, que não tenham oficio, fazendo-se ainda ex­
tensivo áquelles marinheiros, cfiecti v a mente em pre· 
gados nas embarca~ões de commcrcio, que não forem 
absolutamente necessarios, e indispensaveis para sua 
navegação, por isso que do emprego das forças navaes, 
na presente crise, depende a segurança do Eslado, c a 
prosperidade da marinha mercante; e que, quanto 
ao fornecimento de rações aos recrutados, soldos, c 
etapas aos milicianos que os conduzirem a esta côrtr, 
cumpre olJsen'ar-se o mesmo, que se l10uver praticado 
com os recrutas pa1 a o exercito ; esperando o mesmo 
Augusto Senhor que Vm. no desempenho desta d ili­
gencia se h a verá com o zelo e a c li vida de, que exige o 
lJem do serviço nacional c imperial. 

Deus Gut1rJe a Vm,.-Palacio do Hio de Janeiro, 9 de 
Novembro de 1826.- Marquez de Paranagud.-Sr. Com­
mandante Militar do districto das villas de :Macahé e 
Campos. 

N. 1.61.-FAZENDA.-El\1 iÜDENOYEl\lBRO DE 1826 

Encarrega a João Justino de Araujo da direcção privativa do 
trabalho de quatro macllinas de eunl1ar da Casa da :uocda. 

O provedor da Casa da Moeda, ou quem por elle serve, 
fhtue na intelligencia de que Sua Magcstade o Impera­
dor lia por bem encarrf'gar priYativamente da direeção 
do trabalho de quatro das machinas de cunhar a João 
Justino de Araujo, para nellas empregar pessoas de sua 
escolha, afim ele poder-se aetivar o fabrico ela moeda 
como é necessario, ficando estas quatro machinas em casa 
separada das outras e com communicação para a officina 
do córte do cobre, de que privativamente é lambem 
encarregado o mesmo João Justino; 1lcando responsavel 
pelas chapas que receber para serem cunhadas assim e 
do mesmo modo que se pratica no trabalho das restan-
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tes machin:1s ele cunh:ll\ damlo-sc conta separauamen te 
do resultado de caua dia. 

HioueJaneiroen1 -!Ode N0vembro de i8iG.-.1J1ar­
quez de Baependy. 

N. 16~.- IMPELUO.- El\I 10 DE NOVEMBRO DE 18~() 

Resolve as duvidas suscitadas sobre os trabalhos do Conselho 
do Governo. 

Illm. c Exm. Sr.- Foi presente a Sua .Magos ta ele o 
I mpcrador o officio de V. Ex. de G de Setembro deste 
;nmo, em que pede esclarecimentos sobre os tres se­
guintes pontos, com o fim de evitar embaraços na ex­
pedição das resoluções do Conselho do Governo da 
província: 1°, se, estando o presidente impedido ao 
tempo da reunião do Conselho, e achando-se emprega­
dos os seus respectivos membros, podem estes abrir a 
primeira sessão no dia para isso marcado, ou se llevem 
demorar a abertura, até que cesso o impedimento do 
presidente; 2°, se, est:mclo o Conselho reunido, c tendo 
impedimento o presidente para o presidir, sem com­
tudo deixar a presidencia da província, provendo em 
todas as materias, flUO não são da competencia ncccssa­
ria do Conselho, póde o vice-presidente com o Conselho 
expedir as resoluções do mesmo; 3°, qual deverá ser 
o procedimento do Conselho, se por omissão provada uo 
presidente deixarem de ser expeLlitlas e executadas as 
me3mas resoluções: E fleando Sua :M:Jgestade intei­
rado do conteúdo do dito officio, ordenou-me que res­
pondesse a V. Ex : quanto ao P, que nenhuma du­
vida pótlc haver em se abrir a sessão ordinaria no caso 
proposto, á vista dos arts. 17 e !8 da carta de lei de 20 
ue Outubro de 1823; quanto ao 2°, que está comprc­
hcndida a sua decisão no que se determina nos e i ta dos 
artigos,. e no 't-7 da referida lei; e qu~mto ao 3°, que 
se deve representar a Sua :Magestade para dar as pro­
videncias que julgar proprias. 

Deus Guardo a V. Ex.- Pala cio do Rio de Janeiro 
em 10 ue Novembro de 18.~0.- Visconde de S. Leopoldo.­
Sr. Presidente da Província das Alagôas. · 

<A:.A:.f7\;f' ,J\:.f\:..1"\:.11' 
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N. t6:J.- MAIHNHA.- El\1 li DI~ NOVEMBRO DE i82ü 

l\Janda fornecer macas e colchões ás praças uc tropa que gua r­
necercm os navios da armada. 

111m. e Exm. Sr.-- Sua Magestaue o Imperador Ha 
por bem~ que d'ora em diante se forneçam macas c 
colchões ás praças de tropa, que guarnecerem os navios 
da armada nacional e imperial. O que participo a 
V. Ex. para sua intelligencía o execução. 

Deus Guarde a V. Ex.-Paço em H de Novembro de 
1826. -Marquez de Paranaguá.- Sr. Intendente da 
Marinha. 

N. 164.- JUSTIÇA.- El\I li DE NOVEl\lBHO DE 1826 

1\landa que a Camarada cidade de S. Paulo faça effectivo o paga­
mento da consignação marcada para manutenção da casa de 
expostos da mesma cidade. 

Tendo representa do o presidente da pro v in c ia de S. 
Paulo, que, havendo o Conselho elo Governo deliberado~ 
que a Camara daquella cidade, dando cumprimento 
ã Oru liv. 1° tit. 88 ~ H., consignasse a oitava 
parte de suas rendas, todos os annos, para manutenção 
da casa dos expostos da dita cidade, procurava a meshla 
Camara subtrahir-se á satisfação daquella consignação 
com o pretexto do ter recorrido á Mesa do Desembargo 
do Paço para a autorizar; e sendo mui legal esta des­
peza, manda Sua Magestado o Imperador pela Secretaria 
de Estado elos Negocios da Justiça, que a referida Mesa 
ex poça as precisas ordens á sobredita Camara para a 
e(Jectividade do pagamento annual da mencionada con­
signação.- Palacio do llio de Janeiro em H. de No­
vem!Jro de 1826.- Marquez de Caravellas. 

N. iGtL-IMPERIO.-El\1 t6 nE NovEl\mRo DE t82o 

1\Iarca provisoriamente a gratificação de 2'1~000 mensacs 
ao porteiro da Academia das Bellas Artes. 

Sua Magestado o Imperador, attendendJ ao que lhe 
representou Victorino Pinto ele Sampaio~ Porteiro da 
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Academia Irnprrial das BAilas Artns: Ha por bem fazer­
lhe mcreê de uma gratiiií'ação de 24t)ü00 mensaes, 
emquan to a AssemiJléa Legisla ti v a lhe não estabelece 
orden;tdo, na conformidade do ~ tU do art. H> da Con­
stituição do Imperio. O que participo a Vrn. para sua 
in telligencia e execução. 

Deus Guarde a Vm.- Paço em 16 de Novembro de 
1826. - Visconde de S. Leopoldo.-Sr. Director da Aca­
demia das Bellas Artes. 

N. 166.- GUERRA.- El\l 18 DE NOVEMBRO DE 1826 

.Manda declarar nas guias dadas ás praças de pret as quantias 
por que estejam responsaveis. 

Illm. e Exm. Sr.-Representando o thesoureiro geral 
das tropas da côrte~ em beneficio da Fazenda Publica, 
que nas guias, que se houverem de dar ús praças do 
exercito, que passam de uns para outros corpos, se decla­
re e faça constar as quantias que taes praças devem e 
restam, seja por conta dos premios pagos pelas suas pri­
sões, na conformid'ade da circular de 5 de Março de 1823, 
seja poe outra qualquer circumstancia, determina Sua 
1\'Iagestade o ImpPrador, que se leve a effeito a pratica 
requerida pelo sobredito thesoureiro: o que assim parti­
cipo a V. Ex. para seu conhecimento, e execução. 

Deus Guarde a V. Ex.- Paço em 18 de Novembro de 
1826.- Conde de Lages.- Sr. Governador das Armas 
da Côrte. 

N. 167.- MARINHA.- Provisão DO CoNSELHO SuPRElUO 
1\f ILITAH. DE 21. DE NOVElUBRO DE 1826 

Solve duvidas suscitadas na distribuição das prezas aos inte­
ressados. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Acclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Per­
petuo do Braz i!: Faço saber a vós almirante graduado 
e in tendente da marinha: que sendo-me presente a 
vossa representação datada de 28 de Junho do corrente 
anno, na qual expondes, que tendo recebido o aviso de 
26 do dito mez, que vos manda em virtude do aviso de 
22 do mesmo, que vos foi expedido pela Repartição dos 
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N egocios da Fazenda, peclir ao Thesouro Publico a parte 
da quantia por que foi co n prado para « marinha elo 
Estado o navio Harmonia, pertencente aos interessados 
no seu aprezamento, ded uzicla a que pertence ao 1 o 

almirante Lortl Cochrano, a 11m de se fazer a distribui­
ção pelos aprezadoros, se vos offercco duvida ú sua 
execução, tanto por se fazer mister conhecer-se se 
quando a preza se cffectuou, estava ou uão algum navio 
á vista, como pela contraria dclerminação do aviso de 
7 de Janeiro deste anno, que manda pedir a importancia 
total, c entregai-a <lOS agentes das prezas .May, e Luckin, 
mandei consultar sobre os indicados motivos u Conselho 
Supremo de Justiçr1, c conformando-me com o parecer 
do mesmo consel!JO: Hei por bem determinar-vos o 
prompto cump1. imento uo mencionado a viso de 20 de 
Junho, na fórma seguinte: sendo a p~rtc pertencente 
ao fO almirante um oitavo do v alo r total em quo foi 
avaliada a sobredita preza, cloverois pedir ao Tllesouro 
Publico os sete oi ta vos restan les, quo competem aos 
interessados no sou !.lprezamcnto: que sendo duvidoso, 
se estavam navios da esquadra em visb na occasião do 
aprezamento, conserveis em deposito o oi ta v o que a 
estes pertencia, se estivessem com etrcito em vista, para 
se decidir conforme a lei, qnanclo pelos interessados 
fôr reclamado, precedendo justificação legal quo de­
termine esta questão: que no caso rle se provar, quo 
não havia navios em vista, entregueis no Thesouro 
Publico um setimo deste oitavo_, que pertence ao 1o 
almirante em virtude de assento elo almil'antaclo elo 
25 de Agosto de 1797, observando-se em tudo o mais o 
alvará de ü do 1\Iaio do mesmo anno, ao que não póLle 
nem deve obstar a determinacão do aviso ele 9 elo 
Janeiro, por se achar derogada i)elos posteriores avisos 
de 22 e 26 de Junho, mencionados na vossa representa­
ção. Cumpri-o as!'im. Sua Magestacle o Imperador o 
mandou pelos Conselheiros de Guerra abaixo assigna­
dos, ambos elo Sou Conselho.- Antonio José de Souza 
Guimarães a foz nesta cidade elo Rio ele Janeiro aos 21 
dias do mez de Novembro do anno elo Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo, ele 1826. -O Conselheiro 
João Valentim ele Faria Souza Lobnto, secretario ele 
guerra, a fiz escrever e suuscrevi. - Alexandre Eloy 
Portelli.- Miguel José de Oliveira Pinto. 
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N. !68.- MARINHA.- CoNSULTA no CoNSELHO SurnEMO 
MILITAR DE 22 DE NOVEMBRO DE 18!6 

Hesolve queJ na impossibilidade de testemunhas nos conselhos 
de guerra, se julgue pelo merecimento dos autos. 

Senhor.- Subindo ao Conselho Supremo de Justiça 
o conselho de guerra foi to ao ré o Francisco Clarc, 
capitão-tenente da armad:J. nacional e imperial, para 
se decidir da sentença proferida na inferior instancia 
sobre a sua confirmação, ou revogação; e resultando do 
exame dos autos acharem-se irregularidades, e faltas 
lcgaes, e indispensa v eis, que cumpria preencher, re­
solveu o Conselho Supremo que o processo baixasse ao 
conselho ele guerra p:1ra este omciar á legitima autori­
dade, afim de se proceder ao essencial termo de inqui­
rição de testemunhas, que não foram juramcn ta das; 
falta que induzia nullidade das mesmas. Em oiJser­
vancia deste despacho, officiou o conselho de guerra á 
Secretaria de Estado dos Negocias da 1\larinlla, exigindo 
a presença das pessoas, que clopuzeram na devassa; o que 
nunca podia ser da mente, ou intenção do Conselho Su­
premo, que elles viessem á côrte 1 uma vez que isto era 
incomp:1 ti vel nas a c tuaes circumstancias, por se acharem · 
empregados no serviço da esquadra do Hio ela Prata 
os inclíviduos, que se suppóz serem chamados, c nesta 
conformidade foi Vossa Magestadc Imperial servido 
prover na portaria de H> ele Setembro proximo passado, 
~~o oillcio que o conselho ue guerra levou á sua Augusta 
Presença. Como porém a intenção c espírito do despa­
cho do Conselho Supremo devia ser entendido, e execu­
tado pelo conselho ele guerra nos termos babeis, quaes 
o de se expedir uma deprecada áquelle logar, aonde 
estão as mesmas testemunhas para alli serem pergun­
tadas com a precisa legalidade, como é pratica em 
semelhantes artigos; c como aquella falta, sendo de um 
termo 1 que a lei dcclan substancial ao processo, induza 
nullidade_, que Vossa Magestade Imperial se tem dignado 
mandar supprir; parece ao Conselho levar o exposto á 
imperial presença de Vossa Magestade Imperial, afim de 
resolver se essa portaria de 1õ de Setembro proximo 
passado é igualmente comprehensiva da imperial deter­
minação que manda julgar pelo que consta dos autos, 
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ou se sempre se faz precisa a expedição ua deprecada, 
para o objecto de que se trata. 

Rio de Janeiro em H de Outubro de :1826.- Portelli.­
Otiveira Alvares.- Moreira.- Oliveira Pinto.- F-rancisco 
Lopes de Souza de Faria Lemos.·- João José da Veiga. 

Foram votos os vogaes do Conselho Antonio Manoel 
da Si\Yeít·a Sampaio c Doming-os Alves Branco .Muniz 
Barreto. 

RESOLUÇÃO 

Julgue o Conselho pelo merecimento dos autos.­
Paço em 22 ele Novembro de 1826. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marquez de Paranaguá. 

N. 169.- MARINHA.- El\128 DE NOVE~IBRO DE 1826 

Sobre a communicação do resultado dos exames dos alumnos 
da Academia de Marinha. 

Fique Vm. na intelligencia de que d'ora em diante 
bastará que communique o resultado dos exames dos 
alumnos dessa academia sómente no fim do anuo lectivo 
por meio de uma relação especificada, e não á proporção 
que os mesmos forem tendo lagar, como até aqui se 
praticava. 

Deus Guarde a Vm.- Paço em 28 ue Novembro de 
!826.-Mm·quez de Paranaguá.-Sr. Commandante da 
Companhia e Academia Imperial e Nacional de Guardas 
Marinhas. 

N. 170.- MARINHA.-EM 28 DE NOVEMBRO DE 18:26 

Sobre a nomeação das officiaes de fazenda para os navios da 
armada nacional. 

Illm. e Exm. Sr.-A' vista do que V. Ex. expõe no 
seu officio de hontem, tenho de significar-lhe, para sua 
intelligencia e governo, que logo que se mande aprom­
ptar qualquer embarcação da armada nacional e impe­
rial, deverá V. Ex. nomear os respectivos officiaes 
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de fazenda, sem que para isso preceda ordem desta 
Secretaria de Estado. 

Deus Guarde a V. Ex.-Paçoem 28 de Novembro 
de 1826.- Marquez de Paranaguá.- Sr. In tendeu te 
da Marinha. 

N, 171.-FAZENDA.-E:u O 11) DE DEZEl\lBRO DE 1826 

Explica a provisão n. 108 de 31 de Julho deste anno sobre a prom­
ptificação e remessa dos balanços pelas Juntas de Fazenda. 

O Marquez de Baependy, do Conselho de Estado de Sua 
Mageslade Imperial, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional: 
F()ÇO saber á Junta da Fazenda Publica da província de ... 
que expondo a Junta da Fazenda da província da Bahia 
as difficuldades que encontra na promptificação do b<llan­
ço geral, e mais artigos, no curto espaço que lhe foi 
marcado em provisão de 3i de Julho elo corrente <mnoe 
por depender das mais estações: Houve Sua Magestad, 
o Imperador por bem declarar que o balanço se deve 
entender da entrada e sallida que houver no anno findo, 
fechando-se as contas no ultimo de Dezemhro, para se 
poder verificar, indicando-se por notas ou verbas declara­
torias tudo o que convier, aijm de se reconhecer qual 
deva ser a receita e despeza propria do anno antecedente 
findo, ainda mesmo approximadamente; o que clissolvi­
ílo, não póde haver embaraço sobre a promptilicação das 
contas, tabellas e o mais que se exigiu, vislo serem 
trabalhos que nos ultimas mczcs se vão apromptando. 
O que igualmente se parlicipa a essa junta pat·a sua 
intelligencia, no caso que se lhe offereçam as mesmas 
difficuldades, á vista ela mencionada provisão que tam­
bem lhe foi expedida.- José Maria Bricio a ff'Z no Rio de 
J,meiro em o i o de Dezembro de i826.- Marcellino Anto­
nio de Souza a fez esaevel'.- Marquez de Baependy. 

<-~J\:.AI'V' 

N :172.-JUSTIÇA.- PROVISÃO DA MESA DO DESEJUBARGO 
DO PAÇO DE 4 DII DEZEMBRO DE 1826 

Declara que juizes podem conhecer das acções novas, e os salarios 
que pelas diligencias devem perceber os officiaes da ouvidoria. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Acclamação 
1los Povos, lmper,•dor Constitucional c Defensor Pnr-
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petuo do Brazil : Faço saber a vós Visconde de Caethé_, 
presidente da província de Minas Geraes, que sendo-me 
presente, em consulta da Mesa do Desembargo do Paço, 
o requerimento dos negociantes da villa de S. João 
d'El-Rei, em que me representavam acharem-se op­
primidos com o deferimento do Governo provisorio 
dessa província, de ü de Fevereiro de 1823, por resolver 
que os seus devedores não podiam ser ajuizados por 
acção nova, na conformidade da lei, senão perante as 
justiças da terra do seu domicilio, e que por isso 
mesmo as diligencias de citações e penhoras se deviam 
fazer pelos officiaes do mesmo juizo em que eram con­
vindos, e que o mesmo procedia nas execuções das sen­
tenças que emanavam dos juizes superiores, sendo a 
praxe contraria abusiva e onerosa ás partes, pelo e.x­
cesso de custas; e que, quando se quizessem servir de 
otnciaes ela cabeça da comarca, por mais aptos quo os 
da terra, impelr:Iriam 1icença dos juizes, vencendo os 
mesmos salarios que os da terra, allegando o quanto era 
contraria á lei a primeira parte daquelle despacho, por 
estarem os seus devedores sujeitos a responder perante 
as justiças territoriaes, aonde haviam firmado os seus 
~on tratos, tendo mais a seu favor os regimentos, que 
serviam de regra aos ouvidores dessa província, nos 
quaes era permittido conhecer das acções novas cíveis e 
crimes, cumulativamente- com os juizes ordinarios, na 
distancia de quinze leguas, ampliada assim a Ordenação 
do Reino; e que, quando esperavam o deferimento 
favoravel, firmado nas leis existentes, se lhe denegara, 
com o fundamento do determinado nas provisões de ã 
ele Maio ele 1814 e 17 de Julho de 1818, expedidas pela 
referida Mesa áquellc ouvidor, as quaes nada tinham 
com a presente questão, porque a primeira era relativa 
a ser reintegrado o escrivão ela provedoria de todas as 
dependencias pertencentes ao seu officio, aholinclo, 
como intoleravel e reprovado, o costume ele escrever o 
tabellião na quarta parte das acçõcs novas, que pendiam 
no mesmo Juizo da Ouvidoria; c a segunda, em deferi­
mento ã representação do juiz ele fóra claquella villa, 
de 24 de Janeiro ele 1816, ordenando ao predito ouvidor 
deixasse de conhecer por acção nova na dita villa e 
termo, na fórma da Ord. do li v. 1 o, tit. v8, ~ 23, sem 
embargo dos regimentos dos ouvidores das comarcas 
óle S. Paulo e do Rio de Janeiro; que, portanto, se per­
suadiam os supplicantes que aquellas provisões de ne­
nhum abrigo serviam ao referido despacho do governo 
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provisorio; e pelo que, me pediam houvesse por bem 
mandar expedir provisão áquelle ouvidor, para seguir 
inalteravelmente a me3ma pratica e marcha da lei, até 
a Ili ol)scrvada, de conhecer elas acções novas elos mora­
dores dos !.ermos dos juizes ordinarios que contratarem 
com cllcs, fazendo dar á execução suas ordens e manda­
dos, ~em dependencia ela permissão ou faculdade dos 
mesmos juizes ordinarios. E visto o seu requerimento, 
documentos com que o instruíram, e sobre cuja materia 
foi ouvido o Desembargador Proeuraclor da Cor6a, So­
berania c Fazenda Nacional, precedendo informações 
do mencionado governo provisorio, e do Desembar­
gador Juiz dos Feitos da Corôa e Fazenda Nacional, e o 
mais que me foi expendido nas mencionadas consultas: 
Houve por bem, conformando-me com o parecer da refe­
rida Mesa, por minha immccliata resolução de i6 de No­
vembro de 1821, tomada acerca do ohjecto das mesmas 
cowHlltas, determinar que se devem conscrvae na sua 
antiga posse os ouvidores, conhecendo de acções novas 
cumulativamente~ quando este conhcl:imenlo lhes foi 
conccdlclo, c abstendo-se aquelles a quem antigamente 
foi prohibido, até quo venha a lei geral que regule esta 
importante questão, uma das atlribuições dos presidentes 
de província, pela lei ele 20 de Outubro de 1823, art. 24 
n. 12. E que, cmqu::mto aos salarios que devem per­
ceber os officiaes da ouvidoria pelas diligencias, que se 
deve observar a expressa disposição elas provisões de 
18 de Fevereiro ele i 75G c 9 de Outubro de 1769, expe­
didas pelo Conselho Ultramarino. O que assim se vos 
puticipa para vossa intelligencia e sua exec.ução, c de 
(jUC se cxpecle ordem na data desta ao ouvidor da 
comarc.a elo Rio íhs Mortes, para oqnl~lle fim. O Impera­
dor Constitucional e Defensor Perpetuo do Imporia elo 
Drazil o mandou por seu especial m<lndado, pelos Minis­
tros abaixo assignaclos, do seu Conselho e seus Dcsem· 
hargaclores elo Paço.- Henrique Anastacio de Novaes 
a fez uo Rio de Janeiro aos 4 de Dezembro de 1.826, 
;)o da Independencia e do Imperlo .-José Caetano tle 
A ndradc Pinto a fez escrever.- José Joaquim Nabuco de 
Araujo.- Sebastião Lttiz Tinoco da Silva. 
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N. 173.- JUSTIÇA.- PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO 

DO PAÇO DE 6 DE DEZEMBRO DE 1826 

Declara que a providencia do aviso de !6 de Novembro de !820 só 
poderá ter execução quando ~ouvidor sahir da comarca em 
diligencia que não seja propria das funcções do seu officio. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Acclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe­
tuo do lmperio do Brazil: F(lço saber que sendo-me pre~ 
sente em Consulta da Mesa do Desemb(lrgo do Paço o re · 
querimento de alguns morarlores desta cidade, perlindo­
me a providencia de se nomear um juiz, com quem 
proseguis'lem as suas causas propostas no Juizo da Ouvi­
daria desta comarca durante as ausencias do respectivo 
magistrado, as quaes, por isso que eram frequentes, se­
gundo as diversesdiligencias que occorriam~ vinham el­
les a soffrer os prejuízos das delongas elos seus pleitos; ai­
legando ou trosim ter já sido dada a providencia a seme­
lhante respeito no aviso, que ajuntavam, de 16 de No­
vembro de 1820 expedido ao chanceller·, que então era 
da Casa da Supplicação, servindo de regedor, o fallecido 
José de Oliveira Pinto Botelho e Mosqueira, no qual 
aviso se ordenava, que todas as vezes que o predito 
magistrado sahisse desta cidade para mais de cinco le­
guas, ficasse servindo a vara o juiz de fóra conjuncta­
men te com a sua: E visto o que sobre esta ma teria 
respondeu o Desembargador Procurador da Corôa, So­
beraniÇt e Fazenda Nacional, precedendo informação 
do ouvidor da comarca, e o mais qoe me foi ponderado 
na mencionada consulta, com o parecer da qual me 
conformei por minha immed ia ta resolução de 2~ de 
Junho do anno proximo passado: Hei por bem declarar 
(emquan to a este respeito não for tomada medida le­
gislativa) que a providencia dada pelo supracitado aviso 
poderá ter execução, quando o ouvidor sahir em dili­
gencia, de que for encarregado, sem ser propria das 
funcções do seu officio, porque estando no districto da 
comarca repugna ser partida a jurisdicção, o que na­
quelle caso não procede. O Imperador Constitucional, e 
Defensor Perpetuo do Jmpet·io do Brazil, o mandou por 
seu especial mandado~ pelos Ministros abaixo assignados, 
do Seu Con~elho, e Seus'J;>Desembarg?.dores do Paço. 
-Henrique Anastacio de N ovaes a fez no Rio de Janeiro 
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aos 6 de Dezembro de 1826, 5° da Independencia e 
do Imperio.- Jost~ Caetano dr, Andrade Pinto a fez 
escrever.- Sebastião Luiz Tinoco da Sil~a.- Antonio 
Garcez Pinto de Madureira. 

N. i 74.- JU.-3TIÇA.- PROVISÃO DA MESA DO DESE:\IBARGO 

DO PAÇO DE 19 DE DEZEMBRO DE 1~6 

.!pprova despezas feitas pelas Camaras do Rio Grande do Norte 
para auxilio do correio terrestre. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Acclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Per­
petuo do Brazil: Faço saber :1 vós, presidente da 
província do Rio Grande do Norte, que sendo-me pre­
sente, em consulla da Mesa do Desembargo do Paço, a 
representação do ex-ouvidor dessa comarca, 1\f_arianno 
José de Brito Lima, datada de 23 de Outubro de 1820, 
em que me pedia a minha imperial decisão sobre o pro­
cedimento que tivera em glosar, na conformidade da 
Ord. do liv. l 0 tit. õ8 ~ !7, a prestação pecuniaria que 
o ex-governador dessa provincin, José lg.n:1cio Borges, 
havia exigido de todas as Camaras da comarca, a titulo 
de auxiliar as dcspezas do correio terrestre no seu 
estabelecimento, reduzindo-a depois a uma contribuição, 
como acontecêra com a Camara da villa de Porto Ale­
gre, com a prestação de 20~000 annuaes ; e scudo-me, 
outrosi m, presente, na mesma consulta, a repre.;(•ntação 
darpJClle ex-governador, queixando-se de ter o dito 
ouvidor glosado e ordenado a restituição da quantia de 
60~000, que, por espaço de tres annos, havia prestado 
a referida camarél, para o augmento claquellc estilbe­
Jecimento, bem como sncceclêra com alguns outros 
Concelhos, que igualmente corrigira, allegando u mesmo 
governador ser aquelle seu procedimento conforme ao 
art. go das instrucções dirigidas ás Juntas de Fazenda 
com o alvará de 20 de Janeiro de 1798~ que legislára 
sobre o estabelecimento dos correios, e o que lhe fóra 
determinado no :-~viso de 6 de Abril do supracitado anno 
de f820, a semelhante respeito ; e pedindo-me por con­
elusão de sua representação, me dignass8- de rc.:;olver o 
quo me aprouvesse acerca da abonação ou restituiçãn das 
referidas prestações. E vistas igualmente as informações 
da Junta do Governo Provisorio dessa Provinc:a, de 4.6 
de Abril de :1822, e do vice-presidente Manoel Teixeira 
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Barbosa, lle õ de Abril de 1824, da qual constou 
ter-se já officiado ás referidas Camaras, para deixarem 
de cooperar para o mesmo estabelecimento com as 
quantias exigidas~ tendo deixado de o fazer desde que 
assim se lhes ordenara, sobt·e cuja ma teria foi ouYi do 
o Desembargador Procurador da Corôa, Soberania e 
Fazenda Nacional : Houve por bem, conformando-me 
com o parecer ela mencionada consulta, por minha 
immecliata resolucão do 30 de Janeiro do corrent ~ 
anno, mandar nêar sem eiTeito a glosa das contas 
que fez o referido ex-ouvidor, relativa á:. despezas 
de quo se trata, arprovando-as, comtudo, visto o seu 
objecto e tenuidade, Fcm embargo de serem feitas 
sem a necessaria e prévia faculdade legitimamente 
concedida. O que assim se vos participa para vossa 
intelligencia, e de quo se expede ordem, na da ta 
desta, ao ouvidor dessa comarca, para o mesmo fim. 
O Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do 
lmperio elo Brazil o mandou por seu e~pcci<ll mandado 
pelos Ministros abaixo assip:nados, do seu Conselho 
c seus Desembargadores do Paço.- Henrique Anastacio 
do Novaes a fez no Rio de Janeiro []OS H) de Dezembro 
de t82ü, o0 da Indepcndencia e do lmpcrio.- José Cac­
t<mo ele Andrade Pinto a fez escrever.- José Joaquim 
Nabuco de Araujo.- Sebastião Luiz Tinoco da Silva. 

N. 17ü.- IMPERIO.- PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO 

DO PAÇO DE 20 DE DEZEMBRO DE 1826 

Providencia sobre a restitui<:ão da posse das terras dos indios 
da província do Rio Grande do Norte ordenada pela prcsi­
dencia da mesma província. 

D. Pedro, pela Graça de Deus c Unanime Accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional e Defcnso r 
Perpetuo do Bt·azil. Fa(:.o saber a vós, presidcn to da 
província elo lHo Grande do No r lc~ que sendo-me pro~ 
sento em consulta ela Mesa do Dcsembargo elo Paço o 
officio do vosso antecessor ~Ianuel do Nascimento Castro 
e Silva, datado ele 20 de Julho do anno proximo pas­
sado, em que expunha as queixas c _rerresentações que 
lhe dirigiram os índios dessa provmcta sobre a usur~ 
pação de suas terras, achando-se sem nenhumas para as 
suas culturas~ reclamando-lhe alguns aquellas terras por 
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terem sido herdadas e compradas aos herdeiros dos pri­
meiros possuidores dellas, que haviam cooperado, com 
serviços não pequenos, para a civilisação elos mesmos 
índios, e despezas para o roteamento daquellas terras 
assaz pantanosas, dirigindo-se-lhe depois varias repre­
sentações dos proprietarios dessas terras com a ex­
posição das desgraças c prejuízos a que ficavam redn~ 
zidos, quando aliás as possuíam em boa fé~ em virtude 
das ela tas concedidas pelos capitães móres governadores, 
em consequencia ela nova demarcação ordenada pelo 
dito vosso antecessor; expondo outrosim elle que pois, 
para cessar todo aquelle mal, me dignasse de mandar 
em beneficio elos mesmos índios prohibir de todo a con­
cessão de terras a aggregados, na fórma do ~ 8° do di­
rectol'io, por já se acharem preenchidos os fins delle, 
consistindo na civilisação daquelles índios, e de mo­
diücar em sen favor as disposições dos ~§ iO e 1 i do 
alvará de 15 de Julho de i77õ, determinando que as 
terras elos ind i os fossem sempre consideradas terras de 
plantação, para o que em gor0l eram mais proprias do 
que para a criação de gados ; mas que com a intro­
clucção dos aggregados ficariam cheias ele gados, que 
destruiriam DS lavouras dos pobres l:lvradores. E 
visto o dito otncio, documentos por cópia que o acom­
panharam, contendo as providencias dadas pelo c1 i to 
vosso an teccssor a semelhante respeito, sobre quo 
tudo foi ouvido o Desembargador Procurador ela Coroa, 
Soberania e Fazenda Nacional, precedendo informação 
do Desembargador Juiz dos Feitos (la Corôa e Fazenda 
Nacional, o o mais que se me exponcleu na mencionada 
consulla, na qual se ponderou que o referido officio 
o documon tos eram a mais clara confis~ão ela imperícia 
e excessos ele jurisdicção do dito ex-presidente, pois 
legisla, profere sentença, manda executai-a pela Ca­
mara, amplia, e restringe a sua determinação a seu 
grado, e com particular scicncia, que inculta por corta, 
rejeita, prescindindo absolutnmente das fórmas legacs, 
que são os flaclores sagrados da propriedade e da posse ; 
chegando até o extremo elo estabelecer del1nitivarnen te o 
dolo dos possuidores; c conformando-me com o parecer 
da mencionada consulta por minha immecliata re­
solução de H de Maio do corrente anno: Houve por 
bem resolver que o mesmo vosso antecessor Manuel 
do Nascimento Castro e Silva, reformasse e se absti­
vesse de procedimentos tão inconstitucíonaes, por· 
quanto nem a inda em forç::~ nova poderia arrogar-se 
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o officio de juiz, para restituir á posse os índios, e 
nem haviam de faltar terras lavradias e incultas em 
logar conveniente da província, para se concedet·em 
a esses índios agricultores jã civili3ados, pois que 
ess;~ vida das aldêas em eommunhão, na fórma do di­
rectorio~ só é de utilidade e uso emquanto não se 
acham civilisados; o que assim tereis entendido e cum­
pri(lo na conformidade dita rsta minha imperi:-tl rrso­
lução~ fazendo registrar esta nos livros dessa presi­
dencia para a todo tempo constar, e dando conta á Mesa 
do Desembargo do Paço de assim o terdes cumprido. 
O Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do 
Brazil o mandou por seu espeeial mandado, pelos Mi­
nistros abaixo assignados, do seu Conselho, e seus Drs­
emba l'gadores elo P<tço.- Henrique Anastacio de No­
vaes a fez no Rio de Janeiro a 20 de Dezembro de 1826, 
5° da lndepentlencia e do Imperio.-- José Caetan• de 
Anclrade Pinto a fez escrever.- José Albano Fragoso.­
Sebastião Luiz Tinoco da Silva. 

,1"\:A.F\:P~ 

N. 176.-FAZENDA.-EM 22 DE DEZEMBRO DE 1826 

Addita as instrucções de 4: de Fevereiro de !823 dadas á Admi­
nistração das Diversas Rendas Nacionaes. 

Havend0-se augmentado consideravelmente o expedi­
ente e trabalho da Administração das Diversas Rendas 
Nacionaes na Mesa do Consulado, e convindo darem-se 
providencias para a boél ordem do serviço, commoclidélde 
das p:1rtes, e melhoramento da renda publica, e da sua 
fiscalisação, o administr::~dor das ditas rendas observarú 
exactamente o seguinte, como fazendo parte elas instruc­
ções interinas ele 4 de Fevereiro de 1823. 

i. 11 Os bilhetes da Mesa do Consulado deverão ser 
assignados pelo feitor que os tizer, pelo administrador, 
o escrivão, e o tl1esoureiro, ou quem houver de supprir 
os ditos logares, como era :1 antiga pratica da Mesa, e 
alterada na presente administração. 

2. o O esc ri vão, ou quem suas vezes fizf'r ~ terá .todo 
o cuidado em encher os claros, que houver nos htlhc­
tes dos despachos, entre a data~ e porto elo destino da 
embarcJÇão~ e a nota déls quantidades despachadas de 
que houverem pago os direi tos. 

3. 0 Nos bilhetes~ ainrla mrsmo dos generos, que se­
gundo o determinado se embarcam livremente, deverá 
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o feitor pór a not1 motiv;Hla, e sn assignarão o adminis­
trador, e escrivão da 1ü.' sa, f'eudo taes hilhett'S re;.:is­
tradli~ em um livro proprio, ,·o;uo era t~ostume ant<~s ela 
administração, e devendo-se cont:cclrr quanttdades pro­
porcionalmente iguaes para lodiJs nos despachos de man­
timentos (_las Lripola~ões dos na vi os, e em pequenas 
quantidades, como está determinado. 

<i. o Nenhum guarda, ou pessoas encarregadas da fis­
calisaçao do embarqur, darão cumprimento a billwtc, 
ordem, ou nota algumas sem as dit:1s assignaturas, fican­
do rcsponsaveis pela contravenção deste artigo. · 

õ. o Não sendo os exportadores obrigados í.l despacl!ar 
os seus generos antes do t'lnllarque, e podendo terem-se 
a contento ajustado com os donos, c mestres d~1s em­
barcações, e acharem-se por isso já certos uc poderem ser, 
ou não recebidos a bordo, convém cst;~belecer-se um 
prazo de tempo certo, entre o pagamento do despacho, 
c a realização elo embarque respectivo, podendo para 
isso assignar-se o espaço de~ ou 6 dias, quando não haja 
incidente de tempo, que o prolliba. 

6. 0 Depois de feito o bilhete para um porto e navio, 
não se deve permittir para outro porto c navio a 
passagem dos generos no H e despachados, sal v o em casos 
dignos de attenção; e pondo-se em pratica a exigencia 
dos attestados elos mestres das primeiras embarcações, 
em que motivem a razão ele os não terem recebido, e 
sendo gcneros dos que costumam embarcar dos trapi­
ches, tambcm se exigirá o attesLaclo dos trapicheiros, 
que declarem a sua exislcncia, como era pratic:~ antiga 
da Mesa do Consulado. 

7." Devendo-se embarcar todo o café na ponte jnnto 
á Mesa do Consulado para sua nccessaria liscalis.Jção, 
será considerado r,omo extraviado aos direitos, o que de 
outra alguma praia., ou lagar se dirigir a embarcac;ões, 
que estiverem á carga, salvo o que com ordem e conhe­
cimento da Mesa, vier acompanhado do ti tu lo competen­
te ela praia de S. Christovão, para ser revistado na ponte, 
e seguir ao seu destino. 

8. o Havendo-se de realizar o embarque dos gencros 
de'3pachados, notará o escrivão, ou quem suas vezes 
fizee, no verso do bilhete respectivo a quantidade do 
genero, que houver de seguir da ponte para bordo, cuja 
nota os guardas conferentes depois ele verillcados os 
volumes e o seu embarque, assignarão sem preceden­
cias, nem primazias, dando logo parte á Mes'a de toda a 
novidade e alteração que houver. 
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9. o A conferencia dos generos na ponte será feita por 
dous guardas de reconhecida probidade, que neste servi­
ço se conservarão emquanto bem o desempenharem : 
igualmente se empregarão dous gu(l r elas no peso do 
fumo, sendo tambem obrigados a tomarem nos domingos 
e dias santos as notas das vesadas elo tabaco ele corda, 
que deverão ser por ambos assignados. 

10. Sómente se receberão na ponte as saccas o mais 
volumes que tiverem tle ser embJrc::~Lios no mesmo dia, 
salvo. acontecendo sobrevirem chuvas, que embaracem. 

U. Haverá na entrada ela ponte um guarda, encar­
regado de relacionar a quantidade dos volumes, que para 
ella entrar, afim de serem depois co nfcriclos com a sua 
sahida. 

4.2. Far-se-ha diariamente no fim do expediente da 
Mesa a conferencia da entrada o sahida elos generos da 
ponte pelo nclministrador e escrirão, ou quem suas 
vezes fizer, recolhendo-se todos os deqpachos à Mesa, e 
ficando a chave na administração, não se entregando os 
despachos preenchidos sem esta verificação. 

i3. No acto de se apros011tar a relação do manifesto 
para o desembaraço das embarcações que l10uverem ele 
sahir, se exigirá na 1\Iesa o livro de portaló, como foi 
determinado pelo od i tal do Desemh:Hgador do Paço Juiz 
d'Alfanclega, em 1.8 do Julho ele 1.818J na creaçâo da 
1\fesa, para á vista delle se tirar tocla o qualquer duvida 
sobre os generos embarcados. 

1-í. Nas yjzitas a bordo elos navios convirá que além 
do administrador, e feitor da .Mesa vú sempre o escri­
vão, ou quem suas vezes 11zcr, não só para leg::llicladc 
de semelhantes actos, como ainda para haver pessoa 
autorizada, que lavre os termos do que se achar sem 
despacho. 

Hi. Como póde acontecer chegarem pipas de aguar· 
dente da terra em domingos o dias santos, em quo 
não podem ter os importadores despacho para o seu 
desembarque, deverão então cn trar por deposito nos tra­
piches para serem manifestados, c pagarem os impos­
tos competentes no primeiro dia de trabalho, prece­
dendo parto ú administração para as clarezas e assentos 
necessarios. 

HL Para commodidade das partes se deverá abrir a 
porta da administração conjunctamente com a da 
entrada da ponte elo embarque, afim de se principiar 
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logo a recebei' os volumes que forem concorrendo para 
serem embarcados na fórma acima providenciada. 

Rio de Janeiro, 22 ele Dezembro ele 1826.- Marquez 
de Baepcndy. 

N. 177.- IMPERIO.- Pnov1slo DA l\IESA no DEsEMGAnco 
DO PA~:o DE 22 DE DEZEI\lllfiO DE !826 

Resolve uma questão entre o almotacé e o administrador da 
collecta c subsidio imposto no consumo das carnes verdes. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanimo Acclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe­
tuo do Bt'i:zil: F:1ço s:dwr a vós, juiz de fóra, presidente, 
vercauores e mais offieiacs elo Illm. Senado ela Camara 
(losta citladc, que scmlo-mc presente, em consulta da 
Mes:1 do Descmbargo elo Paço, o offlcio tloste Senado, de 
29 de Outubro do 18:23, concernente ú questão cn trc o 
almotacé que cntãu servia, Joaquim Bandeira de Gouvêa, 
c o administratlor lta collecta dos l') rs. c subsidio imposto 
no consumo elas carnes verdes, Manoel José elo Souza 
Fral1ça, por haver aquclle multe~clo ao fiel da mesma 
administração) na quanlia do G.)OOO, em consequencia 
do exame a que proceclôra na balança tlella, a llegando 
ser em conformidade do seu regimento, marcado na 
OrJ. do li v. 1 o ti t. G8, na occasião em que, no dia 1.3 
do referido mcz, se dirigiu o dito almotac6 ao Matadou­
ro da Praia de Santa Luzia, e por lhe haver o nel do 
referido administrador vetlado, c ao seu companheiro 
Antonio José Pereira Dantas, uma semelhante inspec­
ção no dia 18 do supracitado mcz, pela ordem que lhes 
apresentou elo mesmo administrador, com o fundamento 
da nenhuma ingcrencia do almotacé naquella admi­
nislração, o que dera oceasião a expedir-se pela Secre­
taria de Estudo elos Negocias da Fazenda a portaria quo 
juntou por cópia, datada de 17 do c i ta do mez de Outubro, 
dirigiua a esse Senado, o vistos os mais documentos que 
igualmente mo foram prcscn tes, c o quo sobre esta 
materia respondeu o Desembargador Procurador da Co­
rôa, Soberania e Fazenda Nacional, prececlcnclo infor­
mação do ouvidor desta comarca, c o mais que me foi 
ex pendido na mencionada consulta, com o parecer da 
qual me conformei por minha immediata resolução de 
29 ele Dezembro do anno proximo passado: Hei por bem 
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ele !~r:F-vos que o almotfiCé fez be'n o seu officio na 
fórm_a J·1s lBis, o tji!e se vos p:lrtic!pa para voss:t intelli­
gencia e goveruo, e para o fazerues constar ao referitlo 
administrador, recommentlando~lhe a execução das pro­
videncias que a este respeito tleu esse Illm. Senado, a 
quem incumbe a vigilanc:ia sobre os objectos munici­
paes. Recommoudando-se, outrosim, tolla a boa intelli­
gencia. O Imperador Contitucional e Defensor Perpetuo 
do Imperio do Brazil o mandou por seu especial mandado, 
pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho e 
seus Desembargadores do Paço.-Henrique An<lStacio de 
Novaes a fez no Rio de Janeiro em 22 de Dezembro de 
1826, 5° da Independencia e do lmperio.--- José Caetano 
de Andrade Pinto a fez escrever.- Sebastião Luiz Tinoco 
da Silva.- Antonio Garcez Pinto de Madureira. 

N. 178.-JUSTIÇA.- PROVISÃO DA 1\fESA DO DESElUBARGO 

DO pAÇO DE 22 DE DEZEMBRO DE 1826 

Dá providencias para a boa administração da justiça em Set:gipe. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime AccLnnação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe­
tuo do Brazil: Faço saber a vós, presidente da provin­
cia de Sergip-8 d'EI-Rei, que sendo-me presente, em con­
sulta da Mesa do Desembargo do Paço, o officio do 
vosso antec;assor, de 7 de Janeiro do anno proximo pas­
sado, l'ffi que representava o máo estado em que se 
achava a administração da justiça nessa província, mór­
mente depois que a Relação da Bahia tomára o expedi­
ente de annullar todos os actos processados pelo ouvidor 
interino por úlle nomeado, por não ter ahi chegado o 
ministro para o mesmo logar despachado~ o bacharel 
Joaquim Marcellino de Brito, pedindo a confirmação 
daquella nomeação, por ser feita, segundo expunha, na 
fórma do costume e do determinado no regimento da 
Ouvidol'ia de Pernambuco, commum ao desga comarca, 
por provisão de 9 de Maio de i 720, e até pelos proprios 
regimentos da mesma Relação da Bahia, de 7 de Março 
de 1609 e 12 de Setembro de t6õ2, e pelos gravíssimos 
damnos que do contrario resultariam, por haverem os 
juizes ordinarios, vereadores e mais officiaes de justiça 
recebido do mesmo ouvidor interino os seus respectivos 
titulos, e vistas as informações que se houve do Conse-
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Ihciro chanccller da referida Relação, e do ouvidor 
dessa Comarca~ sobre que tudo foi ouvido o Desembar­
gador Procurador da Corôa, Soberania e Fazenda Nacio­
nal~ c o mais que me foi ponderado na mencionada 
consulta, com o parecer da qual me conformei, por 
minha immediata resolução de 19 de Agosto do corrente 
anno: Hei por bem declarar-vos que os acórdãos de 
que se trata, proferidos por aquella Relação, são legaes, 
e devem ter todo o efieito; advertindo (como por esta 
advir to) severamente ao di to vosso antecessor, que se 
devia concentrar nas suas attribuições, e não exorbilar 
dellas: e Hei outrosim por bem declarar que as partes 
ratifiquem e reformem perante o actual ouvidor suas 
questões e pleitos, produzindo as primeiras por meio de 
reconciliação. O que assim tereis entendido, cumprin­
do-o pela parte que vos toca, fazendo registrar esta 
minha imperial determinação nos livros dessa presiden-

. c ia, e ficando na intelligencía de que se expede provisão 
na da ta desta ao referido Conselheiro chanceller da Re­
lação da Bahia. O Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brazil o mandou por seu especial mandado, 
pelos Ministros abaixo assignados, do seu Conselho e 
seus Desembargadores do Paço.-Henrique Anastacio de 
Novaes a fez no Rio de Janeiro aos 22 de Dezembro ele 
1826, Õ0 da lndependencía e do Impcrio .-José Caetano 
de Antlracle Pinto a fez escrever.- Sebastião Luiz Tinoco 
da Silva.- Antonio Garcez Pinto de Madureira. 

N. i79.- IMPERIO.- PROVISÃO DA MESA DO DESE.MBARGO 

~O PAÇO DE 22 DEZEMBRO ~E 1826 

Sobre questão de preferencia suscitada entre as Camaras de 
Olinda e Recife. 

D. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Acclamação 
elos Povos, Imperador Consticiona l e Defensor Perpetuo 
do Brazil: Faço saber a vós, presidente da província de 
Pernambuco (ou quem vosso cargo servir), que sendo­
me presente, em consulta ela Mesa do Desembargo do 
Paço, o officio dessa presidencia, datado elo ultimo de 
Agosto do anno proximo passado, em que se me pedia 
providencia ácerca da questão suscita ela entre as Ca­
maras ele Olinela c do Recife, sobre qual dcllas deveria 

Decisões de :1.826 2:l 
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ter a preferencia de ser considerada a capital da pro­
víncia, expondo-se os fundamentos de cada uma dellas 
para aquella primazia ; e visto o que sobrg esta ma­
teria res.pondeu o Desembargador Procurador da Co­
r6a, Soberania e Fazenda Nacional : Houve por bem, 
conformando-me com o parecer da mencionada con­
sulta, por minha immediata resolução de 26 de No­
vembro do referido anno,_ determinar que se tratasse 
desse objecto em Conselho pelo presidente dessa pro­
víncia, para que a decisão seja com todo o conheci­
mento, á semelhança que os contlictos de jurisdicção 
entre autoridades é expresso no n. 12 do art. 2&: 
da carta de lei de 20 de Outubro de 1823, que deu 
nova fórma pro v isor ia a os governos das províncias, 
poder o presidente decidil-os temporariamente em 
Conselho. O que assim se vos participa para vo~sa intelli­
gencia e execução. O Imperador Constitucional e Defen­
sor Perpetuo do lmperio do Brazil o mandou por seu 
especial mandado, pelos Ministros abaixo assignados, 
do seu Conselho e seus Desembargadores do Paço. 
-Henrique Anastacio de Novaes a ft•z no Rio de Ja­
neiro, aos 22 de Dezembro de 1826, D0 da lndepen­
dencia e do Imperio.- José Caetano de Andrade 
Pinto a fez escrever.- José Joaqnim Nabuco de Araujo. 
- Sebastião Tinoco da Silva. 

N. 180.- FAZENDA.- EM 29 DE DEZEMBRO DE 182[) 

Sobre a cobrança da taxa <lc guarda eos.ta. 

O administrador de Diversas Rendas Nacionaes fará 
contemplar nos despachos que se fizerem para paga­
mento do dizimo de barricas de assucar vindas de barra 
fóra o direito de duzentos róis de guarda costa, como 
se pratica com as caixas e fechos, sendo nesta conformi­
dade attendido o supplicante Antonio Rodrigues Coelho 
em seu requerimento sobre que informou o dito admi­
nistrador em i O de Novembro passado, não obstante 
pelas instrucções que acompanharam o decreto de ~ de 
Fevereiro de 182~{ não se especificarem tambem as di tas 
barricas ou outro qualquer volume, pois que igualmente 
estão sujeitos á guarda cost~ vindos de fóra e se lhes 
deve abater o direito respectivo para o pagamento do 

• 
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dizimo, mostrado que seja terem satisfeito o mencionado 
direito. 

Rio de Janeiro, 29 do Dezembro de 1826.- Marquez 
de Baependy. 

N. i81o- FAZENDA o- EM 30 DE DEZEMBRO DE 182() 

Manda continuar na cobrança dos impostos applicados ao Ban1'.0 
do Brazilo 

O l\farquez de Baependy, do Conselho de E~tado de Sua 
Magestade Imperial, :Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda e Presidente do Thesouro Nacional: 
Faço saber á Junta· da Fazenda da província de Pernarn­
buco, que constando na presença de Sua Magestade o Im­
perador que, desde o anno de 1822, a dita junta tem 
deixado de cobrar os impostos a favor do Banco do Bra­
zil, com o pretexto de se terem findado o·s dez annos do 
seu estabelecimento, arrogando a si uma autoridade 
que lhe não competia, quando por despacho de 23 de 
Ma i o de 1821 mandou affixar editaes para se proceder 
á arrematação do respectivo contrato por tempo de um 
anno sómente, não obstante a precedente provisão de 18 
de Outubro de :t823, pela qual se lhe determinou que 
continuasse sem alteração na 8rrecadação de todos os 
impostos estabelecidos, e posteriormente a circular ti e 
30 de Setembro do anno passado, que novamente se llw 

. remette por cópia : H a o mesmo Augusto Senhor por 
bem mandar extranhar á junta tão arbitrario procedi-­
mento, e ui ti ma mente ordenar que, sem perda de tempo, 
cumpra as referidas ordens, como é do seu religioso Li e­
ver, fazendo immediatamente proceder aos competente:' 
lançamentos e cobranças do que se dever, anunciando 
por editaes, e ficando responsaYel por qua I quer omis.'lâo 
que h ou ver a semelhante respeito o O que se)he pa rt.icipa 
para sua intelligencia e devida execução, sem duvida 
alguma.- Albino Nunes de Aguiar a fez no Rio de Janei-· 
ro em 30 de Dezembro de 1826.- Marcellino Antonio 
de Souza a fez escrever.- ~farquez de Baependy o 
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